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Dando prosseguimento ao Projeto “Edição Grupo de Estudos” da Revista 
Moitará, cujo objetivo é compartilhar a produção de conhecimentos, pesquisas 
e ações educativas dos Grupos de Estudos da Fundação Araporã, o presente 
volume traz a segunda parte da edição voltada para as contribuições dos 
pesquisadores e colaboradores vinculados ao GEERERI (Grupo de Estudos 
“Educação das Relações Étnicorraciais na Temática Indígena”). 

O GEERERI tem pautado suas ações no compromisso com a eliminação 
da discriminação étnicorracial, a desconstrução de estereótipos e estigmas 
relacionados às populações indígenas e, em especial, com a transformação dos 
povos indígenas em sujeitos da história local, regional e nacional.

Nesse sentido, o trabalho desenvolvido pelo Grupo insere-se nos estudos sobre 
o reconhecimento e a valorização da diversidade, na superação das visões 
eurocêntricas da História, entendendo-se que a reparação histórica e cultural 
relacionada aos povos indígenas no nosso país exige o aprofundamento dos 
estudos, das pesquisas, dos debates e o engajamento por parte de educadores.

Sendo assim, a proposta de publicação do GEERERI, divida em dois volumes, 
trouxe no volume anterior experiências e reflexões de professores indígenas em 
contextos educativos não-indígenas, tendo em vista o protagonismo destes 
povos neste debate que tem como foco o ensino de história e culturas indígenas. 
E ainda dentro dessa mesma temática, o presente volume traz a abordagem e a 
práxis pedagógica de professores e pesquisadores não-indígenas.

A Lei 11.645/08, que determina a obrigatoriedade do ensino de história 
e cultura da África, dos afro-brasileiros e indígenas na rede básica de ensino 
público e privado, está completando 10 anos e, a partir deste fato os trabalhos 
aqui publicados buscam discutir questões importantes relacionadas aos desafios, 
às dificuldades e superações em relação à sua implementação nas escolas no 
decorrer destes anos. 

São temáticas que problematizam os currículos escolares, os livros didáticos, 
a historiografia loca/regional, os Projetos Político-Pedagógicos e os processos 
de formação inicial e continuada de professores, numa perspectiva descolonial 
e levando-se em consideração a construção de identidades pautadas pela 
diversidade numa sociedade multicultural e pluriétnica.

Neste contexto, um dos principais desafios é questionar as narrativas 
hegemônicas de identidade tão fortemente presentes no cotidiano e no 
currículo escolar. Além disso, também é fundamental trazer a questão indígena 
para o tempo presente, destacando-se a sociodiversidade dos povos e seu 
protagonismo político na reivindicação e efetivação de direitos.

Por fim, nesse processo de concretização da proposta de educação das 
relações étnicorraciais, é importante pensar sobre o papel do professor na 
mediação de conhecimentos, a partir de uma práxis pedagógica norteada 
pela valorização da diversidade, no enfrentamento às práticas racistas e na 
desconstrução de estereótipos.

 Dessa forma, a presente publicação apresenta na Seção 1 os artigos  
divididos em duas partes com distintos recortes temáticos: a primeira é intitulada 
“A Temática Indígena para além dos muros da escola: memória, patrimônio 

APRESENTAÇÃO
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e história local”, e traz reflexões de Débora de Souza Simões no artigo História 
Nacional e Etnoistória: apontamentos sobre a ocupação indígena da região de 
Araraquara, onde discute a perspectiva da história nacional constituída no período 
Imperial do Brasil, e a abordagem trazida pela  etnoistória como possibilidade 
metodológica para se conhecer outras histórias. A partir daí, a autora enfatiza 
alguns elementos pontuais para se pensar a história das ocupações indígenas da 
região de Araraquara/SP.

A pesquisadora Grasiela Lima, por sua vez, no artigo As comemorações Oficiais 
do Aniversário da Cidade e os Excluídos da História: povos indígenas, memória 
e história local, parte das comemorações oficiais do aniversário da cidade no 
sentido de ressaltar o protagonismo dos povos indígenas que permanecem 
invisíveis e negligenciados pela história e memória local.   

Levando-se em consideração o olhar transformador para a história de 
Araraquara, a autora busca elevar as vozes silenciadas ou os sujeitos esquecidos 
pela historiografia tradicional, demonstrando a importância de se construir uma 
visão histórica realmente inclusiva, que respeita a pluralidade de sujeitos, que 
resgata a história e memória dos excluídos, que privilegia a voz dos silenciados e 
que valoriza o patrimônio histórico e cultural dos primeiros habitantes.

A segunda parte desta Seção, cujo tema é “Formação Docente, Ações 
Educativas e as Representações sobre os Povos Indígenas”, apresenta artigos com 
abordagens voltadas para a práxis educativa e a formação inicial e continuada 
de educadores tendo em vista o trabalho com histórias e culturas indígenas.

Nesse sentido, Márcio Oliveira de Castro Coelho em seu texto Projeto Brasil 
Indígena: um relato de experiência na aplicação da Lei 11.645/08, promove uma 
discussão sobre a implantação de um projeto na escola voltado para os estudos 
sobre histórias e culturas indígenas, numa perspectiva interdisciplinar e envolvendo 
várias atividades como oficinas de pintura rupestre e de descoberta de um sítio 
arqueológico, além de contação de histórias com o professor indígena David 
Terena da aldeia Ekeruá, Terra Indígena de Araribá, Avaí/SP. De acordo com 
Coelho, o referido projeto apresentou a diversidade cultural dos povos indígenas 
no Brasil de forma a levar o aluno a reconhecer e perceber a importância histórica 
e cultural desses povos na formação da sociedade brasileira.

Formação Docente e (Re)Construção dos Saberes Históricos, Arqueológicos 
e Pedagógicos sobre a Temática Indígena, de Grasiela Lima e Robson Rodrigues, 
faz considerações sobre a Lei 11.645/08 e seus fundamentos epistemológicos, 
pedagógicos e curriculares, destacando-se a necessidade dos educadores 
entenderem que é preciso estudar, conhecer e refletir acerca de dimensões das 
histórias, saberes e culturas indígenas, tendo como recorte territorial a região de 
Araraquara e levando em conta as abordagens sobre a história local/regional, 
especialmente no que se refere às orientações didáticas dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) de História.

Os referidos autores também ressaltam que é preciso incentivar a pesquisa 
sobre a temática indígena na área de História, relacionando memória, identidade, 
oralidade, territorialidade, religião/religiosidade e cultura, dada restrita produção 
historiográfica nesse sentido, o que dificulta o ensino de histórias e culturas 
indígenas de forma efetiva e na perspectiva local/regional. Neste contexto, as 
discussões empreendidas assinalam a importância de se e promover a atuação 
do “professor-pesquisador” sobre a especificidade do saber histórico escolar e 
suas relações com a historiografia e o ensino.

Por fim, Suselaine A. Zaniolo Mascioli e suas orientandas Cris Regina Rebecchi 
Ferreira, Deise Cristina Aparecida Alves, Liliana Barcelini Gomes, Marcely de
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Mattos dos Santos de Oliveira e Amanda Cristina do Nascimento Silva apresentam 
em forma de artigo os aspectos fundamentais do trabalho de conclusão de curso 
em Pedagogia, realizado pelas mesmas e tendo como objetivo refletir sobre o 
uso dos jogos, brinquedos e brincadeiras de origem indígena que podem ser 
utilizados na ação docente como estratégia de trabalho focado na educação 
intercultural.

A Seção 2 apresenta a entrevista com a educadora Rafaela Rabesco, 
pesquisadora colaboradora do GEERERI, que discorre sobre seus estudos, 
reflexões e experiências a partir das “Práticas Pedagógicas sobre a Temática 
Indígena numa Escola de Educação em Tempo Integral - Araraquara/SP”. Sua 
abordagem crítica relacionada à implementação da Lei 11.645/08, suas reflexões 
extremamente pertinentes sobre a educação das relações étnicorraciais, a 
práxis pedagógica relacionada à formação inicial e continuada de professores, 
os desafios e dificuldades no desenvolvimento das ações educativas voltadas 
para o ensino das histórias e culturas indígenas, assim como seu enfrentamento e 
superação no contexto da escola em que leciona, são pontos relevantes da sua 
fala qualificada, engajada, amorosa e cheia de boniteza, como diria o mestre 
Paulo Freire.  

 Esperamos que esta publicação contribua com as reflexões de educadores 
e demais interessados no ensino de histórias e culturas indígenas, e que esta 
partilha de conhecimentos e experiências possa ajudar na mediação de um 
processo educativo antirracista, democrático e pluralista. 

Desejamos a todos uma excelente leitura!
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Grasiela Lima
Coordenadora Editorial - Editora
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SEÇÃO 1

ARTIGOS
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Abordagens teórico-metodológicas sobre 
a temática indígena: memória, patrimônio e 
história local



Resumo: O presente artigo tem por objetivo abordar a temática e as problemáticas 
da constituição das histórias nacionais, com isso compreender como esse 
formato de história é transplantado para o Brasil a partir das instituições científicas 
criadas durante o período imperial do país. Em contraposição a essa história, 
busca-se também abordar a temática da etnoistória, vista como possibilidade 
metodológica para se conhecer outras histórias, outras perspectivas da história, 
como as indígenas. Nesse sentido, ainda que de forma inicial, busca-se também 
conhecer a história das ocupações indígenas da região de Araraquara/SP. 

Palavras-chave: história nacional, etnoistória, história indígena.

Abstract: This paper have as objective address the issue about the theme 
and problems of the constitution of national histories, thereby, understand how 
this format of history is transplanted to Brasil through scientific institutions, those 
created during the imperial period. In opposition to this history, it is also addressed 
the ethnoistory theme as a methodological possibility to know other stories, other 
perspectives of history, such as indigenous histories. In this sense, will be addressed 
the history of the indigenous occupations of the region of Araraquara/SP.

Keywords: National histories, Ethnoistory, Indigenous histories.

Introdução  
 

O presente artigo possui como objetivo, primeiramente, trazer as discussões 
sobre a história, em especial sobre a consolidação das histórias nacionais e oficiais, 
demonstrando como a constituição dessas na Europa influenciou as narrativas 
brasileiras; com isso, busca-se desenvolver o pensamento sobre o sentido de tempo 
na história moderna (relação entre passado, presente e futuro) e sua relação com 
o desenvolvimento do nacionalismo e, com ele, das histórias nacionais. Por outro 
lado, trazer também a etnoistória, essa que vincula tanto métodos da etnologia 
quanto da história, incorporando uma análise antropológica aos processos 
históricos, compreendida, aqui, como uma alternativa para se conhecer outras 
narrativas. 

Na segunda parte, pretende-se trazer a discussão realizada sobre as 
ocupações indígenas nos Campos de Araraquara, recorrendo à pesquisa de 
Marcel Mano (2006), esse que, em sua tese de doutorado, utilizou a metodologia 
em etnoistória, recorrendo à documentação, bibliografia sobre as culturas 
indígenas, arqueologia e o contexto indígena nos tempos históricos.

História Nacional e etnoistória: apontamentos sobre a ocupação 
indígena da região de Araraquara

Débora de Souza Simões 1 

1. Mestranda em Ciências Sociais, UNESP/FCLAr; pesquisadora associada à Fundação Araporã; membro 
do Grupo de Estudos “Educação das Relações Étnicorraciais na Temática Indígena” (GEERERI/Fundação 
Araporã). debora-dss@hotmail.com.
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1.	 História tradicional e a etnoistória

A história aqui dita “tradicional” se refere a um tipo específico de narrativa 
histórica que se desenvolveu durante os séculos XIX e XX, tanto no Brasil como 
em outros países; cada uma com sua especificidade, mas que tem em comum 
sua forma de escrita, chamadas de narrativas nacionais. Essas se consolidaram 
na Europa após a Revolução Francesa com a formação dos Estados nacionais 
e, concomitante a esse processo, as alterações de sentido que a própria história 
possuía. Para desenvolver essa ideia, são lançados aqui três historiadores – Reinhart 
Koselleck, Benedict Anderson e Lilia Schwarcz; esses que, em suas pesquisas, 
conseguem demonstrar, a partir de diferentes perspectivas, a constituição dessa 
história e como ela foi absorvida no contexto brasileiro. Em um segundo momento, 
faz-se um resgate da etnoistória, mostrando como essa metodologia de pesquisa 
se consolidou e como serve de alternativa para refletir sobre a diversidade de 
narrativas existentes e possibilitar as diferentes interpretações históricas. 

As histórias nacionais não foram constituídas no vazio, as possibilidades para 
que se desenvolvessem possuem uma profundidade temporal que data desde o 
século XVI até se dissolverem por completo no século XIX e XX. Reinhart Koselleck 
(2006), em seu livro “Passado Futuro”, traz uma análise conceitual sobre a história, 
sobre as alterações de sentido e objetivo e a própria relação que possui com o 
tempo (passado, presente e futuro). O autor demonstra que na Europa ocidental 
do século XVI tem início seu processo de mudança, sendo que ainda nesse 
momento a história possuía o topos de mestra da vida (algo que perdura até 
o século XVIII), ou seja, era pedagógica, recorria-se ao passado para agir no 
presente e não somente a uma história, mas sim às múltiplas histórias conhecidas. 

Assim, os erros do passado serviriam como aprendizado, diferente da história 
moderna, que não tem mais o passado como referência, mas sim o futuro. Isso se 
deu também pelo fato de que, na Idade Média, o futuro estava marcado pelo 
Juízo Final, algo que já era conhecido. Com o Iluminismo, a queda da Igreja e 
com as transformações sociais e políticas, a crença de um futuro determinado 
desaparece. Algo que será evidenciado principalmente após a Revolução 
Francesa, com a crença na possibilidade de um futuro diferente. 

Segundo Koselleck (2006, p.23), dos séculos XVI ao XVIII, “observa-se, [...], 
uma temporalização da história, em cujo fim se encontra uma forma peculiar 
de aceleração que caracteriza a nossa modernidade”. A aceleração é 
compreendida como a própria rapidez nas mudanças sociais, políticas e 
técnicas, que, segundo o historiador François Hartog (2014), deram à história um 
sentido de futurismo, que olha sempre para o progresso (em seu sentido positivo) 
e ao que virá a acontecer, uma constante crença em um futuro melhor, que, 
segundo esse mesmo autor, no século XX, é substituído pelo presentismo, pois, 
como esse futuro esperado nunca é alcançado, o presente não passa; já a 
temporalização remete à forma como a história passa a ser escrita, pois antes 
era representada por diversas narrativas, passando a ser composta somente por 
uma, a do desenvolvimento do homem, assim, tem-se a História do homem no 
tempo linear, vai do plural para o coletivo singular, passa-se a exigir da história a 
realidade e, cada história faz parte de uma grande e única história. O historiador 
torna-se juiz, pois assume posições e faz julgamentos sobre os acontecimentos; é 
também a época das singularizações: da história, da revolução, da liberdade, 
da justiça, do progresso. “Um dos resultados colaterais dessa revolução histórica 
foi o fato de que, a partir de então, também a escrita da história tornou-se menos 
falsificável e mais manipulável” (KOSELLECK, 2006, p. 57).
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Dentro desse mesmo período de estudo de Koselleck, Benedict Anderson (2008) 
fará sua análise sobre outro processo: das raízes culturais do nacionalismo e de seu 
desenvolvimento na Europa e em outros continentes; processo esse consolidado 
nos séculos XIX e XX. Anderson (2008), em seu livro “Comunidades Imaginadas”, 
chama as comunidades nacionais de imaginadas, colocando que sua origem 
não se deu de forma premeditada, mas sim em decorrência de transformações 
que resultaram na queda da comunidade imaginada religiosa. A questão sobre 
o imaginário se refere à própria capacidade que a noção de nacional possui em 
abranger as consciências, pontuando que, em uma nação (por menor que seja), 
seus integrantes não poderão conhecer a todos, mas conseguem imaginar o todo. 
Para este pesquisador, o desenvolvimento do nacionalismo foi bem sucedido, pois, 
da mesma forma que a religião, também foi capaz de suprir anseios humanos, 
como o de um sentido para a vida e morte, de se sentir pertencente a algo maior. 
Trazer toda a discussão desse processo deixaria o texto demasiadamente longo, 
assim, serão apontadas apenas as questões centrais, para, então, compreender 
como o nacionalismo será desenvolvido no Brasil, mostrando que, diferente de 
suas raízes europeias, quando em solo brasileiro, a questão nacional não se fez de 
forma natural, mas que foi transplantada como um modelo a ser seguido.

Benedict Anderson (2008) aponta que, a partir de diferentes transformações, 
as comunidades imaginadas nacionais se tornaram possíveis como, por exemplo, 
com o desenvolvimento de um mercado editorial, que passou a publicar livros em 
diferentes línguas (e não somente em latim), possibilitando a centralização das 
línguas, o advento dos romances nacionais, que descreverem as particularidades 
de uma população e o desenvolvimento da imprensa. Sobre essa última, o autor a 
responsabiliza por transformar experiências históricas, como a Revolução Francesa 
e os movimentos de independência dos países colonizados, em conceitos e 
modelos a partir das memórias cumulativas de imprensa e, nesse sentido, um 
formato de escrita da história nacional, que cria e enaltece heróis, esquecendo 
seus erros, possibilita o estabelecimento de datas cívicas e os diferentes símbolos 
nacionais. 

Tanto para Reinhart Koselleck (2006) quanto para Benedict Anderson (2008), 
o momento posterior à Revolução Francesa foi crucial para as alterações tanto 
para o sentido tempo e história, essa se tornando linear, singular e política, quanto 
para a consolidação das consciências sobre o nacional. No período do século 
XIX e XX, avança a expansão da escolarização, das ciências, ampliação dos 
direitos, as delimitações das fronteiras, da imprensa, literatura, a queda dos últimos 
reinos dinásticos; nesse sentido, os estados nacionais modernos estavam “dados”. 
Anderson (2008) ainda diz que quando essa estrutura se consolidou, ela se tornou 
modular, capaz de ser transplantada para diferentes territórios. 

No caso brasileiro, diferente dos outros países americanos, a comunidade 
imaginada nacional foi facilitada pela chegada da família real em 1808, com as 
atitudes imperialistas e integralistas de D. João VI e a transformação da colônia em 
metrópole. Com a Coroa, foram inauguradas diversas instituições, como a Imprensa 
Régia, a Biblioteca, o Real Horto e o Museu Real. Se para Anderson (2008) as 
comunidades imaginadas nacionais europeias surgem de forma espontânea (por 
não terem sido premeditadas), durante o século XIX e início do XX, sua construção 
simbólica foi intencional, como no caso brasileiro.

Lilia Schwarcz (1993) aponta para a importância de diferentes instituições 
científicas que surgiram durante o período imperial e que foram cruciais para 
consolidação de uma narrativa nacional, como também mostra o caráter racista 
dessas ciências, segundo a autora, “com a chegada da corte portuguesa no
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lBrasil, inicia-se propriamente uma história constitucional legal” e que as instituições 
“transformaram a colônia não apenas na sede provisória da monarquia 
portuguesa, como em um centro produtor e reprodutor de sua cultura e memória” 
(SCHWARCZ,1993, p. 23-24). 

 Para Schwarcz (1993), os Institutos Históricos e Geográficos foram os 
responsáveis pelas compilações de histórias dentro de determinada perspectiva 
que ainda se encontram nos livros didáticos; tinham por objetivo “construir uma 
história da nação, recriar um passado, solidificar mitos de fundação, ordenar fatos 
buscando homogeneidades em personagens e eventos até então dispersos” 
(SCHWARCZ, 1993, p. 99). Metade dos artigos publicados na revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) era de história, principalmente a história 
colonial, em que datas e eventos foram revisados e postos como marcas da 
história e determinantes de uma identidade nacional; outra parte dos artigos 
(de menor expressão) era de estudos etnológicos, que refletiam sobre os estudos 
raciais no Brasil, com opiniões fatalistas sobre os negros e de opiniões variadas 
sobre os indígenas, como uma perspectiva evolucionista, discurso religioso e visão 
romântica enquanto símbolo nacional (SCHWARCZ, 1993, p. 111).

Em âmbito regional, tem-se o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
(IHGSP), Schwarcz (1989) traz o poder dessa instituição para a criação de uma 
identidade paulista. O instituto foi fundado no final do século XIX (1894) e os sócios 
dessa instituição faziam parte da elite intelectual, política e econômica paulista, 
respeitando uma hierarquia institucional em que o presidente nomeado era um 
político renomado, enquanto que o trabalho de pesquisa, publicações e que 
movimentava o instituto ficava a cargo do secretário, ocupado por literários e 
historiadores. Seus mantenedores eram os próprios sócios, sendo boa parte oriunda 
da elite cafeicultora; possuíam como objetivo escrever a história paulista com isso 
resgataram seus próprios heróis e os evidenciaram, “um tema mereceu principal 
destaque enquanto articulador de uma imagem própria local – o fenômeno do 
bandeirismo” (SCHWARCZ, 1989, p. 47). Se os historiadores do instituto “[...] não foram 
os responsáveis pelo lançamento desse mito local, ao menos popularizaram versões 
e interpretações até hoje encontradas na historiografia oficial” (SCHWARCZ, 1989, 
p. 55). A principal problemática em conferir aos bandeirantes símbolos heroicos é 
o do esquecimento de suas ações em relação aos povos indígenas, do extermínio 
intencional de diferentes populações para o apresamento e sua utilização como 
mão de obra escrava nas lavouras paulistas.

Essa forma de narrativa influenciou a construção de histórias locais, no caso da 
cidade de Araraquara/SP se nota uma linearidade nos eventos narrados, primeiro 
conta-se sobre os indígenas que viveram no local, os Guayaná, e depois a história 
do bandeirante desbravador e fundador da cidade, Pedro José Neto, cuja história 
foi contada e recontada como a de um herói, caracterizada como um mito 
fundador. Em trabalho sobre a ocupação indígena dos Campos de Araraquara, 
Marcel Mano (2006, p. 88) “desmonta” essa história, primeiramente sobre a saga 
do bandeirante Pedro José Neto, que chegou à região com a esposa e dois filhos 
e, em quinze anos, abriu uma extensa área que pelos registros condizem com as 
cidades de Araraquara, São Carlos, Boa Esperança do Sul, Nova Paulicéia, Nova 
Europa, Gavião Peixoto e Jaboticabal. Assim, o autor considera que já haveria 
outra ocupação não registrada na região (de posseiros ou indígenas). Outro 
ponto de equívoco na história difundida está no etnônimo Guayaná, pois não 
existe documentação que comprove a presença de sociedade indígena com 
esse nome na região, esse foi utilizado genericamente em diversas cidades.

Com acentuadas divergências em relação à história dita tradicional, a
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etnoistória é compreendida como uma metodologia interdisciplinar, que perpassa 
a História e a Antropologia, assim como outras áreas, como a Arqueologia e a 
Linguística, podendo ser aplicada a diferentes sociedades e culturas. Para os 
estudos sobre os povos indígenas, incentiva tanto o conhecimento de histórias 
e culturas normalmente marginalizadas e estereotipadas dentro da narrativa 
oficial quanto a desconstrução da imagem do indígena genérico, pois ressalta a 
diversidade étnica existente.

Bruce Trigger (1982) aponta que, mesmo antes dessa metodologia ser debatida 
enquanto tal, algumas pesquisas já apresentavam características desse gênero, 
por isso existem divergências em relação ao reconhecimento dos primeiros a 
utilizarem essa forma de pesquisa, mas todos apontam que o crescimento dos 
estudos etnoistóricos foi impulsionado na América do Norte durante a década de 
1950, diante da demanda que surgiu com a proclamação do Indian Claim Act 
nos Estados Unidos. Esse decorrente de movimentos que reivindicavam a análise 
de documentos para a compensação de terras que haviam sido ilegalmente 
tiradas dos indígenas; desses casos, antropólogos e outros profissionais emitiram 
laudos que possuíam caráter etnográfico e histórico. Os primeiros laudos foram 
apresentados na Ohio Valley Historic Indian Conference, posteriormente alterada 
para American Society for Ethnohistory, responsável pelo periódico Ethnohistory 
(CAVALCANTE, 2011). 

Em artigo que traça os conceitos, discussões e usos da etnoistória, Cavalcante 
(2011, p. 353) aponta que o ensaio de Bruce Trigger, de 1982, para esse mesmo 
periódico, o Ethnohistory, abrange as discussões travadas nas publicações do 
mesmo e em conferências do mesmo gênero, essas que tentavam estabelecer se 
a etnoistória era um aporte da História, da Antropologia, de ambas, uma disciplina 
ou uma metodologia; para os estudos norte-americanos, foi considerada uma 
metodologia interdisciplinar de pesquisa em que são utilizadas as “[...] tradições 
orais, etnoconhecimentos, elementos da cultura material, dados linguísticos, 
dados etnográficos e evidências documentais para estudar as transformações nas 
sociedades nativas da América” (MOTA, 2014, p. 14). 

Esse debate ganhou desdobramento com pesquisadores fora do círculo norte-
americano, como Bartolmeu Melià, Manuela Carneiro da Cunha, John Manuel 
Monteiro, Eduardo Viveiros de Castro, Jorge Eremites de Oliveira, entre tantos outros; 
esses também propuseram novas formas para se construir a pesquisa e contar a 
história indígena. Porém, apesar da efervescência de discussões nos Estados Unidos 
e Canadá sobre essa nova abordagem metodológica durante os anos 50 e 60, no 
Brasil, essa influência não ecoou imediatamente; as críticas em relação à história 
indígena e novas possibilidades para sua construção ganharam espaço durante a 
formulação da Constituição de 1988 (MOTA, 2014, p. 8). E somente na década de 
90 a quantidade de trabalhos voltados para essa área torna-se expressivo e com 
isso discussões dentro do país são lançadas, uma delas se insere na diferenciação 
entre história indígena e etnoistória. 

Na comunicação apresentada por Jorge Eremites de Oliveira no XXII Simpósio 
Nacional de História, em 2003, o autor aponta que os termos etnoistória e história 
indígena são utilizados enquanto sinônimos, porém, para alguns autores, existe 
uma diferença metodológica entre eles: a primeira compreendida como a 
história que os historiadores ou cientistas sociais fazem sobre a trajetória dos povos 
indígenas da América, uma visão sobre outro, denominada visão ética; e a outra 
a história contada pelos próprios indígenas, essa defendida por Bartolmeu Melià, 
que corresponde à visão dos indígenas sobre si mesmo, denominada visão êmica. 
Oliveira (2003) ressalta que não são antagônicas, pois ambas procuram a história 

indígena da América, mas que possuem uma diferenciação conceitual muito cara 
para as Ciências Sociais, que está na diferença entre diacronia e sincronia, história 
e estrutura, eventos e mito, que, para ele, são possíveis de serem trabalhadas juntas.

Para além das discussões metodológicas e conceituais em torno da etnoistória 
(essenciais para todo trabalho científico), é importante compreender as contribuições 
dessas pesquisas para a desconstrução de estereótipos nas representações e do 
senso comum em relação aos povos indígenas, algumas vezes romantizados, outras 
enquanto selvagens ou postos apenas como vítimas do sistema colonial, mas não como 
sujeitos que estiveram intimamente conectados ao desenvolvimento social e cultural.

Por má consciência e boas intensões, imperou durante muito 
tempo a noção de que os índios foram apenas vítimas do 
sistema mundial, vítimas de uma política e de práticas que 
lhes eram externas e que os destruíram. Essa visão, além de 
seu fundamento moral, tinha outro, teórico: é que a história, 
movida pela metrópole, pelo capital, só teria nexo em 
seu epicentro. A periferia do capital era também o lixo da 
história. O resultado paradoxal dessa postura “politicamente 
correta” foi somar à eliminação física e étnica dos índios sua 
eliminação como sujeitos históricos (CUNHA, 1992, p. 17-18).

O não reconhecimento enquanto sujeitos históricos retiram dos índios as escolhas 
feitas por esses durante o processo de colonização (assim como em outros tempos 
históricos), como as alianças com o europeu (que se tornaram nocivas), bem como 
as resistências, não fica clara a atuação indígena na história brasileira; como pontuou 
Monteiro (1994): “Basicamente ignorada pela historiografia vigente, a dinâmica 
interna do Brasil indígena teve suficiente profundidade e densidade histórica para 
influenciar de maneira significativa a formação da Colônia” (MONTEIRO, 1994, p. 18).

Outro ponto de mudança metodológica está na introdução dos estudos 
arqueológicos para a etnoistória; se, no primeiro momento, o estudo se 
dava a partir do contato dos indígenas com o colonizador (esses que foram 
documentados), como também com a etnologia, já com a arqueologia 
tem-se um recuo temporal ainda maior, assim como outros elementos para 
compreender a história, ocupações, migrações, cultura material e imaterial dos 
povos indígenas. A arqueologia permite um contato da história indígena a partir 
da cultura material e dos vestígios das ocupações deixadas por esses povos. 

2.	 Apontamentos sobre a ocupação indígena nos Campos de Araraquara

O trabalho de maior destaque que tratou sobre a história indígena da região 
de Araraquara é o de Marcel Mano (2006), denominada “Os Campos de 
Araraquara: Um estudo de história indígena no interior paulista”. Nessa pesquisa de 
doutorado, o autor fez uma ampla investigação abordando a construção histórica 
da área em estudo, os Campos de Araraquara, uma região delimitada pelos rios 
Tietê, Grande, Paraná, Piracicaba, Mogi Guaçu e Pardo. Sua pesquisa parte do 
pressuposto da existência de uma diversidade cultural indígena existente nesse 
território, mas que se encontra marginalizada e generalizada na documentação 
histórica. Seu embasamento ocorre a partir da historiografia paulista, do 
estudo de documentos e de historiadores locais, do estudo de toponímias, da 
diversidade ambiental e, esta conectada a uma diversidade cultural das áreas 
consideradas antropogênicas associadas à economia alimentar indígena, como 
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o conhecimento da ecologia, das escolhas pelos locais habitados; teorias sobre 
as práticas da arboricultura, como a presença de pomares em meio à floresta e 
também da presença das araucárias (na região de São Carlos), oriundas do sul 
do país e difundidas em outros territórios pelos indígenas; a terra preta encontrada 
nos municípios de Rincão, Monte Alto e Pirassununga, sendo que essa terra está 
associada à permanência antrópica por longo período de tempo e também 
a partir dos vestígios arqueológicos capazes de provar a presença indígena 
milenar no território paulista, assim como mostrar a diversidade cultural da mesma.

Sobre a construção histórica, Mano (2006, p. 21) explica que os Campos 
de Araraquara não condizem com uma área geográfica ou culturalmente 
delimitada, mas sim historicamente construída, pois os motivos de sua delimitação 
estão relacionados às entradas aos sertões que ocorreram no seu entorno e não 
no seu interior, ou seja, delimitada pelas entradas realizadas pelos bandeirantes 
nos séculos XVI e XVII, que tinham como objetivo o apresamento indígena, 
abertura de caminhos, busca por metais preciosos. Esse movimento também 
foi chamado de sertanismo de contrato, pois prestavam outros serviços, como 
a destruição de quilombos. Mais tarde os serviços prestados pelos bandeirantes 
passaram às tropas militares nos séculos XVIII e XIX; o apresamento indígena 
teve continuidade, um diferencial foi a fixação de povoamentos e fiscalização 
dos caminhos de escoamento do ouro. Esses movimentos de entradas que 
ocorreram durante os séculos XVI ao XIX possibilitaram o delineamento dessa área. 

É importante compreender que as transformações históricas que ocorreram 
nesse território estão relacionadas a um contexto anterior da história paulista, 
como o contato dos europeus com os índios no início da década de trinta do 
século XVI até o final deste mesmo século, no litoral e no planalto, tendo em 
vista que as preocupações dos colonos giravam em torno da necessidade de 
ter indígenas para a mão de obra. Assim, das primeiras relações e experiências 
com os indígenas, os portugueses construíram seu olhar perante esses povos, 
que refletiram em suas ações, por exemplo, as alianças com os tupiniquins do 
planalto. O fato de as primeiras relações terem ocorrido com os povos tupi, esses 
que possuíam uma identidade guerreira, resultou na aliança diante da guerra 
contra os tupinambás (inimigos dos tupiniquins), com a pretensão de conseguir 
cativos para servirem como escravos. Porém, o significado da guerra e da 
captura do inimigo possuíam sentidos mais profundos para os indígenas, como 
a morte no terreiro e o ritual antropofágico; esse fora um dos motivos para as 
resistências e transformações da cultura indígena, pois um ritual milenar sofria 
pressões dos colonos e jesuítas para sua extinção, muitos resistiram causando a 
fragmentações de aldeias e outros cederam a elas (MONTEIRO, 1994, p. 18-22). 
Esse fato toca em outra característica dos povos associados à cultura tupi-guarani, 
das fragmentações, pois de tempos em tempos os grupos se fragmentavam e 
se reorganizavam em outro local (característica anterior à colonização), com 
um novo chefe; esse fator tornava as relações entre portugueses e índios mais 
instáveis. Mas o que gerou maiores resistências foram as doenças e a escravidão.

Diante das resistências e quedas demográficas dos indígenas, os portugueses 
passaram a entrar nos sertões, buscar e apresar indígenas; porém, pela lei instituída 
em 1570, só poderiam ser escravizados os cativos de guerras justas e, como já dito, os 
primeiros povos indígenas que os europeus conheceram foram os genericamente 
associados à cultura tupi-guarani, mas o interior do território era ocupado por outras 
diversas etnias, essas com culturas e línguas diferentes dos tupis. Assim, segundo 
Monteiro (1994, p. 19), foi dissolvida a ideia de uma dicotomia entre tupis e tapuias 
(normalmente povos Jê); todos que não pertenciam à cultura tupi eram tapuia, 

16

MOITARÁ - REVISTA DA FUNDAÇÃO ARAPORÃ |ARARAQUARA | N.5 |  V.6 |  85 p. |  Janeiro-Dezembro | 2018

sendo os tapuia caracterizados negativamente em oposição aos tupi e aqueles 
que se enquadravam nos termos das guerras justas eram os tapuias, porém, não 
eram considerados bons escravos, os indígenas que despertavam interesse eram 
os tupis e guaranis. Apesar dos decretos da Coroa proibindo o apresamento e 
escravização indígena, os colonos encontravam meios de conseguirem a licença 
para a entrada nos sertões com a justificativa de buscar metais preciosos ou de 
buscar índios fugidos. Já no início do século XVII essa se tornou uma prática recorrente.

A mão de obra indígena era utilizada nas lavouras paulistas, que faziam parte do 
comércio intercapitanias, ou seja, fazendas que produziam e vendiam seus produtos 
para outras capitanias. Essas perdiam muitos braços indígenas pelas resistências e, 
principalmente, pelas doenças, gerando assim uma necessidade constante de 
busca e apresamento de índios; a mão de obra escrava também era utilizada para 
o transporte dessa produção, bem como para compor as bandeiras, marcando a 
emergência de uma nova identidade social, pois a mestiçagem é também dada 
por uma fusão cultural. No caso das bandeiras, foi o que garantiu sua sobrevivência 
nos sertões, pois o conhecimento indígena sobre os caminhos, plantas, pescas, 
caças e plantios fizeram parte do cotidiano dessas expedições (MANO, 2006, p. 42).

Com isso, voltando aos Campos de Araraquara, será nesse momento de 
desintegração das alianças e da resistência indígena que as entradas aos sertões 
do século XVII se expandiram, e nesse mesmo momento o paulista irá percorrer 
essa área, primeiramente em seu entorno, principalmente com a utilização do rio 
Tietê para se chegar ao Paraná, em busca de indígenas do Guairá (atual Paraná) 
e também em busca de metais preciosos. No século XVIII, com a descoberta das 
minas auríferas em Cuiabá, as entradas aos sertões mudaram suas configurações, 
os bandeirantes são substituídos pelas tropas militares, que continuavam com o 
apresamento indígena, mas também se tornam responsáveis pelas aberturas de 
novos caminhos, fixação de povoados e fiscalização do escoamento do ouro.

Com isso, será a partir dessas entradas que se tem a documentação histórica 
sobre a ocupação indígena dos Campos de Araraquara; Mano (2006, p. 32) ressalta 
que, nos primeiros dois séculos de colonização, não há registros de penetração 
não indígena nesses Campos, somente no século XVIII, entre 1723-1724, tem-se o 
registro da abertura de uma picada que o atravessava, realizada por Luís Pedroso 
de Barros, esse também foi primeiro registro de sua denominação (Campos de 
Araraquara); além da abertura da estrada, Pedroso de Barros fez uma descrição 
dos locais por onde passou, caracterizando os cerrados e matas. Mano (2006, p. 
107) levanta a questão do meio ambiente relacionado com as culturas indígenas, 
no caso da área descrita, do cerrado e da floresta tropical. Para este mesmo autor, 
os trabalhos etnográficos mostram as adaptações sócio-culturais de populações 
aos ambientes em que vivem, que não são deterministas, como uma adaptação 
evolutiva, mas sim preferencial. “A adaptação ou ocupação não se dá no vazio. 
Ela requer a construção de relações dos homens e suas culturas com os elementos 
bióticos e abióticos do espaço nos quais estão inseridos.” (MANO, 2006, p. 109).  

	 Os Campos de Araraquara são descritos como um mosaico de ecossistemas 
e, dentro dessa variedade ambiental, é necessário pensar o ser humano inserido 
neles. “[...] seu primeiro ato histórico é a elaboração de respostas técnicas, sociais 
e simbólicas às condições oferecidas pela rede funcional e estrutural de relações 
tróficas num ambiente” (MANO, 2006, p. 113). Esse mosaico de cerrados e florestas 
possibilita a compreensão das sociedades indígenas associadas a cada uma, 
como dito anteriormente, pela preferência cultural. Porém, é importante constatar 
que as adaptações humanas não se restringem somente a um ambiente, as 
populações que viviam no cerrado utilizavam os recursos da floresta e vice-versa.
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As ocupações dos cerrados são relacionadas aos grupos indígenas de tronco 
linguístico macro-jê. Mano (2006) aponta que estudos etnográficos e linguísticos 
demonstram a preferência cultural dos Jê pelos cerrados, como a floresta 
fechada ser expressa como uma região ruim e a não utilização de canoas 
por esses povos (em contraste com os Tupi que são canoeiros), mas também 
existem exceções. É interessante constatar que os cerrados dos Campos de 
Araraquara fazem uma conexão com os cerrados do triângulo mineiro e esse 
com o cerrado do Brasil central, assim essas conexões podem ser vistas como 
favoráveis ao contato entre as populações desses ambientes, como locais de 
passagens desses povos e como ambiente de habitação de populações Jê. 

Já os povos ligados às florestas são aqueles pertencentes ao tronco linguístico 
Tupi-Guarani; esses que habitavam de norte a sul do território brasileiro, o litoral e 
para além das atuais fronteiras. A preferência ambiental é pela proximidade dos 
rios e, por isso, são conhecidos por serem navegadores. Mano (2006) ressalta que 
os Campos de Araraquara possuem importantes áreas de floresta e rios, como o 
Tietê, Paraná, Grande, Mogi-Guaçu, Pardo, Piracicaba, Jacaré-Guaçu, Jacaré-
Pepira e Turvo, sendo que esses foram ocupados por povos Tupis e Guaranis.

	  Por meio de documentos históricos, Mano (2006) utiliza referências que 
descrevem documentos do século XVI (1553-1554) do Padre Anchieta, assim como 
as cartas jesuíticas do padre Pero Correia e do padre Manoel Nóbrega. Nessas 
cartas é relatada a presença de índios Tupi e Guarani, no Tietê. Mano (2006, p. 239) 
aponta que provavelmente os Tupis estariam vivendo “no médio curso do rio Tietê, 
nas proximidades das embocaduras dos rios Jaú, Jacaré-Pepira e Jacaré-Guaçu 
que cortam os Campos de Araraquara” (MANO, 2006, p. 239); diante disso, tem-
se uma ocupação Tupi que vai da costa paulista até o médio Tietê. Traz também 
o conhecimento de um documento do Guairá sobre a guerra “entre os Guarani 
aliados aos espanhóis contra os Tupi da costa do Brasil” (MANO, 2006, p. 239), essa 
guerra ocorreu no próprio rio Tietê e, pode ser compreendida como uma disputa 
territorial desses dois povos, sendo que os Guaranis citados ocupavam grandes áreas 
no Paraná-Paraguaia e, após a guerra, passam a ocupar também o Tietê; assim, 
durante esses primeiros dois séculos de colonização é marcada a presença indígena, 
primeiro dos Tupi e, em segundo momento, dos Guarani no médio curso do rio Tietê.

Nos documentos do século XVIII esses indígenas já não aparecem ocupando essa 
região. Diante disso, Mano (2006) sustenta a hipótese de que os Guarani se deslocaram 
para áreas interioranas dos Campos, não ficando mais a vista dos colonos, fato que é 
verificado pelos achados arqueológicos nas cidades de Rincão, Rio Claro, Brotas e 
Pirassununga, que possuem datações recentes, dos séculos XVII ao XIX. Já os Guarani 
do Paraná-Paraguaia passam a ocupar, no século XIX, a região de Bauru e, em 1912, 
são assentados na terra indígena de Araribá, juntamente com Guaranis do litoral. 

 	 Além dos Tupi e Guarani, outros povos também ocuparam esses 
campos, são os falantes do tronco linguístico Jê, os chamados de 
tapuias. Os recorrentemente citados nessa região são os Cayapó, bem 
como os Kaingang e, com menor frequência, os Xavante e Bororo. 

Os Cayapós ocuparam “uma extensa área ao norte e noroeste do atual estado 
de São Paulo e triângulo mineiro, fazendo incursões ao centro do interior paulista, 
nos chamados Campos de Araraquara” (MANO, 2006, p. 253); também ocuparam 
as regiões do rio Tietê e Pardo, na proximidade com o rio Paraná. Importante 
ressaltar que diversas denominações indígenas não foram autodesignadas, esse 
é o caso do Cayapó, que significa ‘como macaco’, isso se deu porque a língua 
geral falada no Brasil era o nhengatú, uma língua brasileira, mistura entre português 
e tupi, proibida no século XVIII. Segundo Mano (2006), estudos etnográficos 
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demonstram que os constantes deslocamentos desses povos era parte de sua 
forma de organização, não somente para a caça, mas também para ocuparem 
novas áreas como um fator social e político; também faziam expedições de 
guerra e, nessas, levavam os bens materiais e não deixavam sobreviventes, 
os relatos constantes sobre tais ataques demonstram essa característica. 
Com isso, ficaram conhecidos por serem guerreiros, saqueadores e assassinos, 
fato esse que justificou as guerras de extermínio desses povos no século XVIII. 
A guerra dos paulistas contra os Cayapó ocasionou em uma migração 
forçada, que os fizeram recuar até Mato Grosso e Pará. No século XIX tem-se a 
documentação tanto de ataque desses indígenas na região de Araraquara 
quanto a solicitação de venda de índios Cayapó para as lavouras paulistas e já 
para as fazendas da cidade de Araraquara, ou seja, a escravização indígena 
ainda ocorria no século XIX. O incômodo que os Cayapó traziam decorreu de 
seus ataques aos caminhos de escorrimento aurífero, principalmente ao norte 
do estado de São Paulo (MANO, 2006), áreas de antiga ocupação desses 
indígenas. Nos relatos históricos ficaram conhecidos também como bilreiros 
e, já no início século XX, um povo Cayapó, que se autodenominado Panará, 
é contatado na região de confluência entre o rio Grande e o Paranaíba.    
Outros povos documentados foram os Kaingang, que ocuparam a calha sul do 
rio Tietê, nas proximidades dos rios do Peixe, Feio e Aguapeí, nas documentações 
do início do século XIX, foram denominados de Coroados, ocupando o rio do 
Peixe; ao longo do XIX e XX passaram a ocupar o médio Tietê, na região de Bauru, 
que ainda nessa época era uma região descrita como sertão. O conflito com os 
Kaingans é bastante recente, a partir da segunda metade do século XIX e início do 
XX, a expansão cafeeira adentrava para o oeste paulista, bem como a Ferrovia 
Noroeste do Brasil, que tinha saída de Bauru. Por muitos anos ocorreram confrontos 
diretos e todas as tentativas de redução dos Kaigang foram falhas; fato que serviu 
de justificativa para seu extermínio, isso já no século XX. Hoje se encontram nas 
reservas indígenas de Vanuíre em Arco Íris, de Icatú em Braúna e Araribá em Avaí.
  

Conclusão
	 Esse artigo buscou trazer as problemáticas em relação à história, na 
tentativa de vincular a constituição de um modelo moderno da história ao do 
próprio nacionalismo, abordando, ainda de forma superficial, como que as 
mudanças no conceito de história junto à formação dos Estados nacionais 
possibilitaram o desenvolvimento de escritas de narrativas oficiais dentro de 
um aspecto modular de conceitos. No mesmo sentido, como essas histórias, 
caracterizadas como integralistas, desqualificam ou excluem sujeitos históricos, 
ou mesmo não possibilitam enxergar as diferentes visões em relação aos 
acontecimentos. Também foi desenvolvida a problemática dessas histórias em 
relação aos indígenas, que não são postos enquanto sujeitos ativos na narrativa, 
as referências em relação a esses povos ainda se dão de forma discriminatória, 
generalizante, romantizada ou vitimada. Com isso, tentou-se trazer a questão das 
ocupações indígenas nos Campos de Araraquara, como uma primeira forma 
de se compreender a presença indígena nessa parte do território paulista, mas 
ainda ressaltando que a profundidade da história indígena – êmica ou ética, do 
contato com o colonizador e a situação desses povos na contemporaneidade, 
assim como as especificidades de suas culturas - não foram aprofundadas, 
devido à complexidade dessa temática, impossível de ser tratada em um artigo. 
	 Dessa forma, ressalta-se a importância de se conhecer outras fontes 
histórias, os trabalhos desenvolvidos e em desenvolvimento sobre as populações 
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indígenas brasileiras, suas culturas e suas visões perante os acontecimentos 
da história, assim como questionar as histórias que são reproduzidas sobre 
esses povos; questionar por que tais visões ainda não foram superadas. Nesse 
sentido, valendo aqui do pensamento de Walter Benjamin (1994), as histórias 
que são contadas são as dos vencedores, pois esses continuam vencendo no 
presente, os vencidos do passado são os mesmos vencidos do presente, fato 
que pode ser evidenciado sobre os povos indígenas na contemporaneidade.  
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Enquanto a história tradicional se preocupa com a comemoração 
dos vencedores, no continuun da história, tem-se que procurar nas 
asperezas e suas arestas que oferecem condições de ir além dela. 

(Walter Benjamin)

Resumo: O presente artigo é fruto das ações educativas relacionadas ao projeto 
sobre história local/regional, na perspectiva da temática indígena, desenvolvido 
pelo GEERERI (Grupo de Estudos “Educação e Relações Étnicorraciais na 
Temática Indígena”), da Fundação Araporã, Araraquara/SP. O objetivo principal 
do referido projeto foi promover um diálogo com a municipalidade no sentido de 
sensibilizar os gestores no que se refere a um olhar transformador para a história da 
cidade, aproveitando as comemorações oficiais do aniversário de fundação do 
município. Buscou-se, assim, elevar as vozes silenciadas ou os sujeitos esquecidos 
pela historiografia tradicional, destacando a importância de se valorizar a história 
e memória local numa perspectiva pluralista, inclusiva, democrática e cidadã. 
Dessa forma, as breves reflexões aqui apresentadas promovem um olhar crítico-
reflexivo que permite encontrar um outro passado, outros sujeitos  e a história 
da pluralidade, especialmente no que se refere ao protagonismo dos povos 
indígenas na construção da história sociocultural da cidade.

Palavras-chave: História e Memória Local; Excluídos da História; Povos Indígenas. 

Abstract: This article is the result of the educational actions related to the project on 
local / regional history, from the perspective of the indigenous theme, developed 
by GEERERI (Study Group “Education and Ethnic - Relationships in Indigenous 
Issues”), of the Araporã Foundation, Araraquara / SP. The main objective of this 
project was to promote a dialogue with the municipality in order to sensitize the 
managers with regard to a transformative look at the history of the city, taking 
advantage of the official commemorations of the anniversary of the foundation 
of the city. The aim was to raise the voices of silence or the subjects forgotten by 
traditional historiography, highlighting the importance of valuing local history and 
memory in a pluralistic, inclusive, democratic and citizen perspective. Thus, the 
brief reflections presented here promote a critical-reflective view that allows us to 
find another past, other subjects and the history of plurality, especially with regard 
to the role of indigenous peoples in the construction of the socio-cultural history 
of the city.

Keywords: History and Local Memory; Exclused from History; Indian people.

As Comemorações Oficiais do Aniversário da Cidade e os Excluídos 
da História: povos indígenas e a memória local 

Grasiela Lima 1 
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Introdução

O presente artigo é fruto das ações educativas relacionadas ao projeto sobre 
história local/regional na perspectiva da temática indígena desenvolvido pelo 
GEERERI (Grupo de Estudos “Educação e Relações Etnicorraciais na Temática 
Indígena”)2, da Fundação Araporã, iniciado em 2014.

Levando-se em consideração a Lei 11.645/08, que determina a obrigatoriedade 
da temática história e cultura da África, dos afro-brasileiros e povos indígenas 
em toda a rede básica de ensino, iniciamos no Grupo um trabalho voltado 
para os conteúdos de História e elaboramos o projeto com diferentes atividades 
relacionadas ao estudo sobre a história local/regional, destacando-se o 
protagonismo dos primeiros habitantes dos Campos de Araraquara/SP.

O Projeto, denominado “A história de Araraquara não começa com Pedro 
José Neto” 3, foi concebido com objetivo de desenvolver nos espaços educativos 
formais e não formais, como escolas e museus, a construção de conhecimentos 
sobre as histórias e as culturas dos povos indígenas que habitavam a região 
antes da chegada dos posseiros e exploradores. Nesse sentido, o projeto buscou 
desconstruir as visões tradicionais da historiografia local/regional e trazer à luz os 
excluídos da história, em especial os povos indígenas.

Assim, em 2014 organizamos um concurso de redação voltado para as escolas 
de educação básica do município com o tema “Aracorara e os Povos Indígenas: 
a história de Araraquara não começa com Pedro José Neto”, buscando promover 
uma provocação  aos educadores e estudantes em relação à ausência dos povos 
indígenas na história local.

Em 2015, trabalhamos a segunda etapa do projeto com mais uma ação nas 
escolas. Desta vez, realizamos um concurso de desenho intitulado “A história de 
Araraquara não começa com Pedro José Neto: quem eram os Guayaná?”.

Buscamos, nos dois concursos, incentivar os estudos, as pesquisas e reflexões 
sobre a história local/regional a partir dos conteúdos curriculares propostos na Lei 
11.645/08, numa perspectiva interdisciplinar da História com a Língua Portuguesa 
(concurso de redação) , assim como da História com as Artes através do concurso 
de desenho. 

Promovemos, para auxiliar os docentes nas questões indígenas, um Guia 
Bibliográfico (2014) e um minicurso intitulado “Diversidade Cultural e o Ensino de 
História dos Povos Indígenas nos Campos de Araraquara: desafios e possibilidades 
da implantação da Lei 11.645/08 na educação básica” (2015), levando em conta 
as dificuldades e o desconhecimento dos educadores em relação à história e as 
culturas indígenas, especialmente no que se refere ao espaço local/regional.

Em 2016, foi realizada a exposição “Trajetórias de Aracoara: a história de 
Araraquara não começa com Pedro José Neto”, no Museu de Arqueologia e 
Paleontologia de Araraquara (MAPA) apresentando os desenhos dos alunos 
participantes do concurso.
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2. GEERERI – Grupo de Estudos “Educação e Relações Etnicorraciais na Temática Indígena” – da Fundação 
Araporã, foi criado em abril de 2014 e é formado por professores/as, estudantes de pós-graduação e 
pesquisadores/as de diferentes áreas: Antropologia, Arqueologia, Artes, Educação, Estudos Literários, História, 
Linguística e Sociologia. Nasceu da busca coletiva por discutir o tema educação e diversidade, elaborando 
proposições práticas (políticas, culturais e pedagógicas) a fim de abrir as possibilidades do diálogo, do estudo 
e da transformação de noções arraigadas no chão da escola, tendo as relações etnicorraciais na temática 
indígena como princípio e finalidade do trabalho e engajamento institucional. 

3. Pedro José Neto é considerado fundador do município, nesse sentido, procuramos construir uma visão 
crítica sobre a memória e história local fundamentada na história tradicional.
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Para 2017, a ideia era investirmos na produção de um documentário a partir da 
temática “A história de Araraquara não começa com Pedro José neto: em busca 
dos Guayaná”, mas a proposta da Prefeitura Municipal em realizar  a comemoração 
dos 200 anos de emancipação política da cidade, com slogan “Araraquara 200 
anos: cidade solidário e participativa”, chamou-nos particularmente a atenção. 
Como a ideia do governo municipal, no início do ano, era promover uma 
discussão com vários setores da sociedade civil e incorporar sugestões em relação 
às festividades do bicentenário, elaboramos um projeto com o título “Araraquara 
para além dos 200 anos: história, memória, patrimônio e identidade”, levando em 
conta toda essa nossa trajetória de discussões e ações educativas tendo em vista 
o protagonismo dos povos indígenas que permanecem  invisíveis e negligenciados 
pela história e memória local.   

1.	 A História escovada a contrapelo

A preservação da memória tem se constituído um desafio para historiadores 
e educadores que assumem um compromisso com a construção e disseminação 
do conhecimento histórico, especialmente no que se refere à História Local, pois 
a mesma não é tão valorizada como a História Global ou Nacional, e apresenta 
dificuldades e obstáculos no campo da pesquisa científica.

De um modo geral, a historiografia local é pautada por memorialistas, 
historiadores autodidatas ou jornalistas que buscam registrar a memória da cidade 
a partir de uma abordagem cronológica e episódica, destacando-se fatos políticos 
e econômicos, restringindo os sujeitos da história aos personagens de destaque. 
Trata-se, portanto, de uma abordagem influenciada pela história tradicional cujo 
relato é focado na ação dos conquistadores e vencedores (BATISTELLA, 2014).

Nesse sentido, é importante citar algumas características da escrita dos 
memorialistas locais:

a) uma produção mais voltada para textos biográficos, na qual 
suas experiências pessoais e o senso comum são a fonte de 
suas narrativas; b) podem fazer uso de arquivos, porém não 
se preocupam em divulgar a origem de suas informações; 
c) usam de estilo literário rebuscado, dando especial 
ênfase aos grandes acontecimentos de suas localidades 
e dos grandes personagens/heróis locais; d) a produção 
é justificada pelo fato de a história local ser digna de se 
tornar eterna e por isso deve ser escrita e perpetrada pelas 
gerações futuras (JANOTTI, 1990, apud MOREIRA, 2017, p.3)

Contudo, os estudos da Nova História que buscam trazer à luz os excluídos 
e silenciados pela História Tradicional, também influenciaram as pesquisas 
acadêmicas voltadas para o local e o regional. Ainda que de forma bastante 
incipiente, pois não existem grandes incentivos relacionados às pesquisas 
acadêmicas em relação a esses estudos, a nova historiografia e pesquisas estão 
trazendo outros olhares sobre o local/regional.

A História Local sofreu mudanças metodológicas significativas 
nos últimos 50 anos. Sendo assim é possível falar em uma “história 
local tradicional” e uma “história local nova”. É importante 
ressaltar, mais uma vez, que a história local geralmente é 
abordada como sinônimo de História regional. Para esta
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última, também é valida a divisão de uma metodologia 
“tradicional” e de novas metodologias. (CORRÊA, 2010, p. 14) 

A partir destes aspectos pontuais relacionados à discussão teórica sobre 
história local, elaboramos um projeto com o objetivo principal de dialogar com a 
municipalidade no sentido de sensibilizar os gestores no que se refere a um olhar 
transformador para a história de Araraquara, que elevasse as vozes silenciadas ou 
os sujeitos esquecidos pela historiografia tradicional, e destacasse a importância 
de se valorizar a história e memória local numa perspectiva pluralista, inclusiva, 
democrática e cidadã.

Nesse sentido, buscamos também privilegiar a perspectiva político-pedagógica 
da educação das relações etnicorraciais, ressaltando especialmente as temáticas 
negra e indígena como fundamentais na construção de uma visão histórica da 
cidade que reconhece os indígenas e os negros como sujeitos da história, trazendo 
à luz suas narrativas, valorizando seu patrimônio histórico-cultural, tanto nos seus 
aspectos materiais e não materiais. 

Assim, a proposta foi elaborada levando em conta o processo de construção que 
o GEERERI tem realizado na cidade, tendo em vista o trabalho com a história local 
e as ações educativas junto às escolas do município, especificamente no que se 
refere à história dos povos indígenas da região. Dessa forma, destacamos aspectos 
de uma discussão teórico-metodológica que fundamenta todo esse trabalho do 
grupo e que traz elementos importantes no sentido de estabelecermos um diálogo 
e contribuirmos efetivamente com as atividades oficiais em comemoração ao 
bicentenário de Araraquara, numa perspectiva crítica em relação à reprodução 
das visões relacionadas à história tradicional/oficial.

De um modo geral, apresentamos propostas concretas de atividades para 
compor a programação comemorativa oficial, contribuindo assim para uma 
maior conscientização dos cidadãos e cidadãs de Araraquara sobre os povos 
indígenas como sujeitos da nossa história e imprescindíveis para a nossa memória 
e identidade local.

Portanto, a proposta de participação nas atividades de aniversário oficial do 
município constitui-se como um ponto-chave no projeto do GEERERI/Fundação 
Araporã no que se refere às ações educativas voltadas para estudos e reflexões 
sobre a História Local/Regional, nos espaços formais e não formais de educação, 
com objetivo de problematizar a historiografia tradicional e trazer à luz a história 
dos primeiros habitantes dos Campos de Araraquara, invisíveis e negligenciados 
pela memória histórica local. Buscou-se, assim, e nas palavras de Paoli (1992:27) “a 
construção de um outro horizonte historiográfico que se apoie na possibilidade de 
recriar a memória dos que perderam não só o poder, mas também a visibilidade 
de suas ações, resistências e projetos”.

2.	 História, Memória, Identidade e Patrimônio: perspectivas teóricas

Resumidamente, no que se refere ao estudo da História,  o arcabouço teórico 
que fundamenta a presente reflexão parte da perspectiva da Nova História através 
das análises de Le Goff (2005), destacando-se o ponto fundamental de que a 
nova abordagem se contrapõe à história tradicional e direciona seus estudos 
não mais para a história eminentemente política, nem tampouco aos “grandes 
homens e grandes feitos”, mas sim debruça-se sobre os silêncios, os anônimos, a 
história econômica e social, enfim, os excluídos da História. 

Esses novos ângulos interpretativos trazem também pensadores como Walter 
Benjamin (1987), que identifica a história tradicional como a história dos vencedores. 

MOITARÁ - REVISTA DA FUNDAÇÃO ARAPORÃ |ARARAQUARA | N.5 |  V.6 |  85 p. |  Janeiro-Dezembro | 2018

25

Nesse sentido, destaca que a memória dos vencidos é considerada perigosa, 
pois possui um outro saber que não interessa aos que detém o poder político.
Dessa forma, trazemos para o debate a vinculação entre memória e história, 
abordagem destacada por Pollak (1992) que, a partir de uma rica elaboração 
sobre a temática, apresenta para o campo analítico a dimensão política da 
memória, na medida em que determinados interesses podem atuar como fator 
determinante na manipulação da memória.

A memória dos vencidos, considerada subterrânea ou marginal, é suplantada 
pela perpetuação da memória do grupo vencedor, que apresenta, além de 
uma historiografia que destaca seus feitos, também uma memória documentada 
e monumentalizada, tornando-se a verdadeira história ou a história oficial 
(RODRIGUES, MACHADO, 2010).

Por outro lado, no sentido de inscrever suas lembranças contra o esquecimento, 
a história dos vencidos, na perspectiva de uma hermenêutica  que leva em conta 
o outro/excluído, deve ser aquela que, a partir do passado, fortalece o projeto 
histórico do povo esquecido ou excluído.

A memória, na qual cresce a história, que por sua vez a alimenta, 
procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro. 
Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva 
para a libertação e não para a servidão. (LE GOFF, 2003:471).

Portanto, nesse campo analítico é que se sobressaem as contradições entre 
“memória e esquecimento”, entre libertação e servidão, que emergem mais duas 
questões importantes e que se inter-relacionam: a identidade e o patrimônio.

A memória constitui um fator de identificação humana; é a 
marca ou o sinal de sua cultura. É ela que nos distancia ou nos 
aproxima. Identificamos a história e os seus acontecimentos 
mais marcantes, desde os conflitos às iniciativas comuns. E a 
identidade cultural define o que cada grupo é e o que nos 
diferencia uns dos outros. (RODRIGUES, MACHADO, 2010:23).

Segundo Paoli (1992), o maior desafio é elaborar uma política de preservação 
e uma historiografia fundamentada na consciência do quanto esse processo de 
experiências silenciadas desorganizou a “posse de um sentido das participações 
coletivas”, destruindo as possibilidades de um espaço público diferenciado. Em 
contrapartida, a autora propõe que se deve pensar numa política de preservação 
e produção de patrimônio coletivo sustentados no reconhecimento do direito ao 
passado enquanto dimensão básica da cidadania, respeitando-se as diferenças e 
as identidades. Portanto, um reconhecimento que aceita os riscos da diversidade 
e das ambiguidades. 

Sendo assim, uma das possibilidades de se inserir as narrativas das memórias 
marginais é por meio da política pública cultural, cujo compromisso social é 
monumentalizar essas narrativas, valorizando-as simbolicamente e constituindo-as 
como parte da diversidade cultural.

3.	 A História dos Vencidos: os indígenas e a memória local

O Brasil, um país multicultural e pluriétnico, apresenta conquistas importantes 
no campo da legislação e das políticas públicas voltadas para o reconhecimento 
das diferenças e para a igualdade social. No campo educacional, por exemplo, a 
Lei 11.645/08 determina a obrigatoriedade do ensino da história e cultura da África,  
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dos afro-brasileiros e dos povos indígenas, tendo em vista uma educação para as 
relações etnicorraciais que busca ressignificar historicamente o pensar sobre estas 
culturas e a valorização da diversidade cultural e das identidades culturais negras
e indígenas formadoras da nação brasileira.

Contudo, apesar destes avanços, o país ainda não conseguiu efetivar os direitos 
conquistados, nem tampouco transformar significativamente a realidade escolar 
e educacional no que diz respeito ao que determina a lei supracitada.

Dessa forma, persiste no ambiente escolar e não escolar a ideia de que a história 
do Brasil começou em 1500, com a chegada dos portugueses, muitas vezes ainda 
denominada erroneamente como descobrimento. De um modo geral, o período 
pré-colonial aparece para a maioria dos brasileiros como algo vago, irrelevante 
ou totalmente desconhecido.

Sendo assim, os conhecimentos construídos nos espaços escolares e nos livros 
didáticos voltados para o ensino de História, salvo algumas exceções, ainda privilegia 
os fatos e conquistas das potências europeias, silenciando sobre as transformações 
e os processos de desenvolvimento dos povos africanos e ameríndios. Nesse 
processo histórico, progressivamente suas identidades foram negadas a partir da 
constituição e reprodução da visão eurocêntrica do conhecimento e do mundo, o 
que inviabilizou que afro-brasileiros e indígenas fossem reconhecidos como sujeitos 
da História.

No que se refere à história local/regional, objeto de reflexão do presente texto, 
a questão apresenta-se de forma ainda mais complexa e desafiadora. Como já 
mencionado anteriormente, a historiografia local/regional é predominantemente 
tradicional, baseada em relatos de memorialistas que destacam a história política 
das cidades e suas personagens heroicas, ou seja,  considera apenas os “grandes 
homens”, membros de famílias tradicionais e seus feitos. 

Nessas narrativas, a história do município começa com a chegada de posseiros 
em busca de terras, destacando-se seu pioneirismo, bravura e capacidade de 
empreendimento. A essas figuras consideradas heroicas a historiografia local  credita 
os feitos que propiciaram o desenvolvimento da cidade, tornando-os os únicos 
sujeitos da história e fazendo com  que a municipalidade lhes renda homenagens, 
especialmente nas datas comemorativas relacionadas à emancipação política 
da cidade.

E assim são reproduzidas essa história e memória local/regional nos espaços 
escolares, que pautam os estudos históricos na bibliografia disponível, sem um 
olhar crítico-reflexivo que permite encontrar um outro passado, outros sujeitos  e 
a história da pluralidade, o passado como experiência coletiva de formação da 
cultura e da sociedade e como formador de identidades (PAOLI, 1992). 

O ensino de história local se apresenta na forma de 
matéria dirigida à memória e, às vezes, à imaginação, 
não levando em consideração qualquer outra 
propriedade intelectiva do aluno e do próprio professor, 
apresentando-se de maneira fragmentada, decorativa, 
repetitiva, memorativa, enaltecedora de personalidades 
e vultos históricos, na qual os fatos são apresentados 
como axiomas, dogmaticamente (BARBOSA, 2006: 64). 

Temos, portanto, a reprodução da história dos vencedores, que se mantém como 
símbolo de uma memória única e excludente e que não favorece a multiplicidade 
de memórias e identidades que constituíram e constituem a cidade. Sendo assim,  
é importante promover ações educativas em espaços escolares e não escolares 
em que a cidadania seja construída também na perspectiva da memória social, o
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que implica passar a história e a política de preservação e construção do passado 
pelo crivo de sua significação coletiva e plural (PAOLI, 1992).

Levando-se em consideração especificamente a história dos povos indígenas 
na nossa região, denominada originalmente como Campos de Araraquara, 
os registros históricos locais os identificam com a denominação genérica de 
“Guayanás ou Guayaneses”. De um modo geral são informações imprecisas, 
lacunares, equivocadas e superficiais. Existe uma menção à sua existência, no início 
das narrativas – terras onde viviam índios Guayanás –,  e depois eles desparecem 
da história, não figuram na memória, a não ser pelo nome da cidade, identificado 
na historiografia como de origem tupi e erroneamente traduzido como “morada 
do sol”.

Pio Lourenço Corrêa, sob o pseudônimo de Mota Coqueiro, 
havia se eternizado na consciência e na história regional 
o apelativo Araraquara como morada do sol. Depois 
da veemência das suas conclusões, os autores regionais 
reproduziram essa conclusão sem nenhum questionamento. (...)
Não há, pois, nenhum fundamento linguístico, documental, 
cartográfico ou de percepção dos povos tradicionais para crer na 
definição proposta por Pio Lourenço Corrêa. Por experiência da 
observação e por uso do jogo algébrico das regras do pensamento 
metafórico e metonímico, Araraquara é, com segurança, 
a morada ou o refúgio das Araras. (MANO, 2006:103-104).

Assim, a história e memória dos povos indígenas da nossa região, a partir da 
historiografia tradicional, são constituídas pelo esquecimento, ocultamento e 
invisibilidade, características fundamentais da predominância de uma história 
e memória dos vencedores. Por outro lado, os poucos fatos que aparecem são 
equivocados, destorcidos, inverídicos ou folclóricos, e a identificação de “Guayanás 
ou Guayanases” reforça a ideia de um “índio genérico”, desconsiderando, 
portanto, a diversidade dos povos indígenas no Brasil e não identificando quais 
povos indígenas efetivamente habitavam os Campos de Araraquara. 

[...] do ponto de vista arqueo-etno-histórico, linguístico 
e análises ecológicas é possível entender que a região 
historicamente conhecida como Campos de Araraquara 
apresenta a incursão de grupos das diferentes tradições 
culturais associados aos Tupi-Guarani e Jê, sendo os séculos 
XVI, XVII e XVIII ocupados por populações indígenas 
Guarani, Cayapó/Panará e Kaingang (RODRIGUES, 2015:37).

Se levarmos em consideração que todos os sujeitos da história devem ter voz, 
que a valorização da história dos vencidos é fundamental para a formação da 
identidade local, numa perspectiva plural e cidadã, deve-se resgatar e recriar 
a memória dos que perderam a visibilidade nas narrativas oficiais, destacando 
a importância deste “fazer parte da história” como valor simbólico que constituí 
patrimônio histórico-cultural da cidade.

Esta perspectiva, também entendida como direito à memória (PAOLI, 1992), 
destaca o direito ao acesso aos bens materiais e imateriais que representam o 
passado da cidade, a partir de uma visão crítica que subverte as versões instituídas 
a partir de um questionamento básico: a história aqui materializada é a história de 
quem? 
Cabe ressaltar que existem algumas exceções  que descontroem essas visões 
tradicionais e positivistas da história local e que privilegiam a história indígena, 
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como pesquisas científicas nas áreas de História, Antropologia e Arqueologia. 
São trabalhos que circulam nos espaços acadêmicos e que apresentam pouca 
repercussão em outros contextos, educativos e não educativos.

Nessa perspectiva deve destacar também o trabalho desenvolvido no Museu 
de Arqueologia e Paleontologia de Araraquara (MAPA), sob a coordenação da 
Fundação Araporã, que possui uma exposição permanente intitulada “Múltiplos 
Olhares” que mostra uma linha do tempo que apresenta as sociedades humanas 
que viveram nos Campos de Araraquara, realçando a diversidade cultural, a 
forma sustentável dos recursos e a construção identitária, além de estabelecer 
uma  relação com os indígenas dos dias atuais.

O MAPA promove ações educativas que buscam despertar nos estudantes 
e na comunidade local maior interesse e valorização do patrimônio histórico, 
arqueológico e cultural da cidade, preservando as memórias indígenas. Trata-se 
de um espaço educativo não formal que deve ser mais valorizado e dinamizado 
pelas políticas públicas de patrimônio, pois se constitui como espaço de vanguarda 
no que se refere à visibilidade dos povos indígenas na história local e cumpre um 
papel fundamental na educação patrimonial transformadora. 

4.	 A história de Araraquara para além dos 200 anos...

Tendo em vista o bicentenário de emancipação política de Araraquara, como 
mencionado, a Prefeitura Municipal constituiu um grupo de trabalho denominado 
Comitê Araraquara 200 anos, com a participação de vários setores da sociedade 
civil, com objetivo de construir a programação comemorativa. Com o lema 
“Cidade Solidária e Participativa”, os trabalhos iniciaram com um concurso que 
definiu a logomarca e o selo  comemorativo do aniversário da cidade.

Muito embora a Fundação Araporã não tenha sido convidada para fazer 
parte do referido Comitê, o GEERERI apresentou uma proposta de programação 
para a cidade com objetivo de construir uma visão histórica realmente inclusiva, 
que respeita a pluralidade de sujeitos, que resgata a história e memória dos 
excluídos, que privilegia a voz dos silenciados e que valoriza o patrimônio histórico 
e cultural dos primeiros habitantes. O objetivo, portanto, foi trazer uma perspectiva 
político-pedagógica de educação patrimonial transformadora no sentido gerar 
questionamentos, apontar os conflitos existentes e permitir a reflexão sobre o 
controle da memória e os processos de ocultamento e visibilidades existentes 
no patrimônio histórico-cultural (LÜTK, s/d: 8), trazendo à luz a história dos povos 
indígenas dos Campos de Araraquara.

Entendemos a importância de promover esse olhar transformador em relação 
ao passado como fundamental para o processo de construção da cidadania, 
para o fortalecimento da identidade local e para a edificação de um futuro que 
valoriza a memória, o patrimônio e o espaço público “onde possam estar inscritas 
todas as significações de que é feita uma cidade” (PAOLI, 1992).

Sendo assim, trouxemos para a cidade um olhar para além dos 200 anos e 
apresentamos um roteiro de atividades para serem incluídas nas festividades 
em comemoração ao aniversário oficial, tendo em vista a inserção da questão 
indígena e destacando esses sujeitos como parte fundamental da construção 
histórico-cultural de Araraquara. A partir de uma perspectiva crítica e inclusiva em 
relação à história oficial, buscamos valorizar especialmente a história e memória 
dos primeiros habitantes, estabelecendo importantes diálogos com a realidade 
dos povos indígenas nos dias atuais. Contudo, não obtivemos êxito nesses 
nossospropósitos e, mais uma vez, a história tradicional e oficial prevaleceu sobre 
a história dos vencidos e silenciados. 
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Tal fato demonstra que “escovar a história a contrapelo” é um ato desafiador e 
enfrenta muitos obstáculos e dificuldades. A história tradicional/oficial ainda possui
raízes profundas, mesmo em terrenos onde se difundem ideias sobre democracia, 
participação e inclusão.
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Formação docente, ações educativas e as 
representações sobre os  povos indígenas
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Resumo: A Lei 11.645/08 torna obrigatório o estudo de história e cultura da África, 
dos afro-brasileiros e indígenas nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, públicos e privados. Como apontam várias pesquisas sobre a questão, 
os desafios e obstáculos no que se refere à efetividade da temática indígena 
na escola ainda são muito grandes, levando em conta as sérias deficiências 
na formação inicial e continuada de professores, nos materiais didáticos que 
não contemplam adequadamente os conhecimentos necessários sobre 
a sociodiversidade dos povos indígenas no Brasil, além da reprodução de 
estereótipos e noções essencializadas sobre as culturas indígenas. Sendo assim, as 
abordagens relacionadas à História Local/Regional tornam a práxis pedagógica 
ainda mais desafiadora neste contexto de lacunas, silêncios, contradições e 
desconhecimentos. Isto porque os municípios brasileiros, em sua grande maioria, 
possuem apenas uma historiografia tradicional produzida por memorialistas e 
onde os povos indígenas não aparecem como sujeitos da história. Desta forma, 
o objetivo do presente artigo é fazer algumas reflexões sobre a formação de 
professores tendo em vista a (re)construção de saberes históricos, arqueológicos e 
pedagógicos  sobre o ensino de histórias e culturas indígenas na região conhecida 
como Campos de Araraquara, a partir das ações educativas desenvolvidas pelo 
Grupo de Estudos “Educação das Relações Étnicorracias na Temática Indígena” 
(GEERERI), da Fundação Araporã.

Palavras-chave: Ensino de Culturas Indígenas; Formação de Professores; história 
Local/Regional.

Abstract: Law 11.645 / 08 makes it compulsory to study the history and culture 
of Africa, Afro-Brazilians and indigenous people in public and private primary 
and secondary schools. As several researches on the subject point out, the 
challenges and obstacles with regard to the effectiveness of indigenous subjects 
in school are still very large, taking into account the serious deficiencies in initial 
and continuing teacher training, in the didactic materials that do not adequately 
knowledge about the sociodiversity of indigenous peoples in Brazil, as well as 
the reproduction of essential stereotypes and notions about indigenous cultures. 
Therefore, the approaches related to Local / Regional History make pedagogical 
praxis even more challenging in this context of gaps, silences, contradictions and 
lack of knowledge . This is because Brazilian municipalities, for the most part, have 
only a traditional historiography produced by memorialists and where indigenous 
peoples do not appear as subjects of history. In this way, the purpose of this article 
is to make some reflections on teacher education with a view to (re) constructing 
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historical, archaeological and pedagogical knowledge about the teaching of 
indigenous histories and cultures in the region known as Campos de Araraquara, 
from of the educational actions developed by the Group of Studies “Education of 
the Ethnic Jurors in the Indigenous Theme” (GEERERI), of the Araporã Foundation.

Keywords:. Teaching of Indigenous Cultures; Teacher training; local / regional 
history.

Introdução
A abordagem sobre os povos indígenas na escola, segundo Bittencourt (2013), 

iniciou-se no Brasil somente no século XIX a partir de programas curriculares e 
materiais didáticos. Nesse período, os estudos sobre estes povos apareciam no 
contexto da Colonização, desaparecendo da história nos períodos posteriores à 
constituição do Estado Nacional.

Os povos indígenas foram, dentro da história cujo princípio era 
a constituição da matriz da nacionalidade brasileira, relegados 
ao esquecimento logo após a chegada dos europeus 
entendendo-se a história do Brasil com a chegada dos 
portugueses, concebidos como povos  cristãos, portadores da 
civilização. Criou-se assim, a partir do século XIX, uma história 
nacional em que os civilizados da Europa tornaram-se os primeiros 
povos a ocupar o vasto território no qual os seus primitivos 
ocupantes “erravam sem destino”, promovendo guerras 
sangrentas entre si (BITTENCOURT, 2013, p. 112, grifos da autora)

Assim, a referida autora apresenta uma problemática voltada para as relações 
entre a produção didática da História e uma historiografia pautada por visões 
etnocêntricas e eurocêntricas que relegaram os povos indígenas ao esquecimento. 

Além disso, Bittencourt (2013) também destaca a produção de teses sobre a 
formação social e cultural do Brasil a partir da miscigenação, cuja abordagem 
privilegia a catequese e o trabalho missionário como promotores da integração 
dos indígenas à sociedade, portanto a incorporação destes à civilização. Neste 
contexto, a historiografia, acionada pelas obras didáticas, construiu a imagem 
do bandeirante como herói nacional e omitiu os enfrentamentos constantes da 
população indígena em relação às frentes de colonização dos séculos XIX e XX.

Contudo, é importante frisar que a historiografia indígena começa a ganhar 
espaço e proeminência no final do século XX, principalmente a partir dos diálogos 
entre a História e a Antropologia, descortinando a invisibilidade e promovendo as 
populações indígenas como sujeitos da história.

No palco da história, os índios vão, lentamente, passando da 
invisibilidade construída no século XIX para o protagonismo 
conquistado e restituído nos séculos XX e XXI por movimentos 
políticos e intelectuais nos quais eles próprios têm tido intensa 
participação. Desde a década de 1990, os historiadores no 
Brasil têm se voltado para o estudo dos índios, valorizando-os 
como sujeitos dos processos históricos por eles vivenciados. 
Com base em abordagens interdisciplinares, as pesquisas 
atuais centram o foco da análise nos próprios índios e 
dentificam suas formas de compreensão e seus objetivos nas
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3. A Lei 11.645/08 inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura 
afro-brasileira e indígena”. gistros fotográficos realizados durante a execução do projeto e amplamente 
divulgados nas redes sociais como atividade educativa da escola, voltados para a temática indígena. 

4. O GEERERI é um dos três grupos de estudos constituídos na Fundação Araporã, organização não 
governamental voltada para a defesa de direitos dos povos indígenas, assim como a promoção e valorização 
de suas culturas indígenas. As ações do GEERERI são pautadas estudos, pesquisas, debates, encontros e cursos 
voltados para a formação inicial e continuada de professores da rede básica de ensino, almejando um novo 
olhar sobre a diversidade dentro e fora da escola.  Tendo como um dos focos principais do trabalho a análise 
e implantação da lei 11.645/08, o grupo atua na construção de conhecimentos sobre a história e culturas 
indígenas em espaços de educação formal e não formal, numa perspectiva interdisciplinar e intercultural. 
Na concepção e desenvolvimento dos projetos e ações, busca o apoio e a parceria de grupos sociais 
organizados, especialmente grupos indígenas. 

várias situações de contato por eles vividas, levando em conta 
os interesses e significados diversos. (ALAMEIDA, 2012: 22-23)i

Essas mudanças na perspectiva histórica se relacionam ao contexto onde os 
povos indígenas foram protagonistas da luta pelos seus direitos, especialmente a 
partir da década de 1970, resultando nas conquistas que ficaram consagradas no 
texto constitucional de 1988.

Muito embora se reconheçam os avanços da Constituição, permanecem no 
imaginário da população brasileira as ideias e visões sobre os povos indígenas que 
se desenvolveram no decorrer de cinco séculos, relacionadas aos estereótipos, 
aos preconceitos e a um total desconhecimento sobre a diversidade cultural 
destes povos. 

Para enfrentar e superar essa realidade adversa, os movimentos sociais indígenas, 
instituições indigenistas e pesquisadores das universidades, especialmente os 
antropólogos, buscaram alternativas no campo das políticas públicas no sentido 
de promover o respeito e a valorização da história e das culturas indígenas.  Nesse 
sentido, damos especial atenção à área educacional, onde a Lei 11.645/083  
emerge como uma importante política de valorização social dos povos originários, 
levando em conta aqui especificamente a temática indígena. Contudo, a 
efetividade da lei tem enfrentado muitos desafios e dificuldades. 

Dentre os problemas enfrentados na implementação do ensino de histórias 
e culturas indígenas nas escolas de educação básica está a formação inicial 
e continuada de professores, pois o currículo dos cursos de licenciaturas não 
contemplam de forma adequada os conteúdos voltados para a educação das 
relações étnico-raciais na temática indígena. Nesse sentido, o presente trabalho 
busca problematizar alguns aspectos fundamentais sobre a formação docente e 
os desafios da práxis pedagógica, especificamente no que se refere ao ensino de 
história local/regional e os primeiros habitantes.

A partir das ações educativas desenvolvidas pelo GEERERI (Grupo de Estudos 
“Educação das Relações Étnicorraciais na Temática Indígena”)4 , da Fundação 
Araporã, destacamos aqui uma experiência de formação de professores 
realizada em Araraquara/SP que nos possibilitou refletir sobre a necessidade de 
se superar essas dificuldades a partir de pesquisas em outras fontes e uma postura 
crítica em relação aos preconceitos, estigmas, silêncios e ausências existentes 
na historiografia local/regional sobre os povos indígenas. Além disso, a presente 
reflexão busca destacar a necessidade de uma (re)construção de saberes 
históricos, arqueológicos e pedagógicos sobre a temática indígena no contexto 
local/regional. 
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1.	 Diversidade cultural, relações étnicorraciais e diretrizes curriculares 
nacionais

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais (DCNs 2004) apresentam três princípios fundamentais: 1) consciência 
política e histórica da diversidade; 2) fortalecimento de identidades e de direitos; 
3) ações educativas de combate ao racismo e às discriminações.

Nesse sentido, as DCNs propõem mudanças de representações no âmbito 
do currículo e da práxis pedagógica, problematizando os lugares de poder, 
indagando sobre direitos e privilégios na cultura política e no contexto escolar.

A importância das discussões e estudos relacionados à temática da educação 
das relações étnico-raciais coloca-se como obrigatória e necessária na realidade 
brasileira, marcadamente multicultural e pluriétnica, o que exige a construção de 
uma cultura escolar onde o currículo, assim como as relações cotidianas na escola 
e na comunidade, constituem-se como aspectos fundamentais da afirmação de 
uma ética na qual as diferenças, somada aos valores democráticos como justiça, 
solidariedade, diálogo e respeito mútuo, estejam efetivamente articulados na 
promoção de uma educação transformadora.

Os debates sobre o reconhecimento e o respeito à diversidade cultural no 
Brasil exigem um repensar sobre a história do país, sobre a chamada formação da 
sociedade brasileira e da “identidade nacional”, além de uma   problematização 
das ideias e concepções a respeito da “mestiçagem”, do lugar dos indígenas, 
negros e outras minorias que formam a grande maioria da população em nosso 
país.

Para a concretização desses objetivos, é necessário construir projetos educativos 
que tenham a capacidade e o compromisso de reconhecer a riqueza cultural 
brasileira, utilizando-os como importantes instrumentos político-pedagógicos no 
processo de formação de cidadãos críticos capazes de conviver e respeitar as 
pessoas e suas diferenças culturais, étnicas e políticas. 

Na recente história de redemocratização do país, especialmente após a 
promulgação da Constituição de 1988, o Brasil apresentou algumas conquistas 
importantes no âmbito da legislação e documentos oficiais da educação, tendo 
em vista concepções pedagógicas que contemplam a pluralidade cultural e 
buscam promover a cidadania participativa, os direitos humanos e a justiça social 
como elementos fundamentais da prática educativa no contexto multicultural da 
sociedade brasileira. 

1.1.	 Lei 11.645/08 e o ensino de histórias e culturas indígenas na educação básica: 
perspectiva interdisciplinar e intercultural 

Como visto, a temática indígena se insere no campo das discussões sobre 
educação e diversidade, e mais especificamente no sentido do reconhecimento 
de que a escola tem uma dívida histórica para com os povos originários no 
que se refere ao currículo, aos conteúdos, aos materiais didáticos e à práxis 
pedagógica. Isto porque boa parte dos conhecimentos que as pessoas possuem 
sobre as populações indígenas no Brasil hoje, caracterizados pelo preconceito, 
visões distorcidas e presas ao passado colonial, folclorizadas etc., são frutos do 
aprendizado escolar.

São questões importantes do nosso tempo, especialmente em um país que 
ainda está em processo de efetivação das relações democráticas, como o respeito 
às diferenças e promoção da justiça social. Nesse cenário, a questão indígena, 
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colocada legitimamente pelos movimentos sociais que defendem seus direitos, 
impõe ações urgentes no campo das políticas públicas, sendo a educação uma 
das mais importantes.

Assim, e como já mencionado, a Lei 11.645/08 emerge num contexto de 
reivindicações de organizações indígenas, apoiadas por pesquisadores e 
estudiosos de instituições acadêmicas e indigenistas, promovendo a ideia de que a 
educação básica no Brasil deve contemplar o tratamento adequado à diversidade 
étnica e cultural, especialmente no que se refere à história e culturas indígenas.

Aliada aos movimentos de democratização das escolas através da 
descolonização dos currículos, a temática indígena se insere no processo de 
construção de políticas educacionais voltadas para o respeito e valorização da 
diversidade sociocultural brasileira. Contudo, como aponta Lima (2009), a efetivação 
desses instrumentos legais trazem novos desafios para as escolas e universidades, 
no sentido de descontruir uma estrutura curricular monocultural, de base 
eurocêntrica, e construir novos currículos e práticas pedagógicas multiculturais que 
valorizem e dialoguem com a diversidade de valores, saberes, crenças e costumes.

Além disso, no que se refere especificamente à temática indígena, os 
desafios são ainda maiores, pois “o conhecimento sobre a diversidade indígena 
no nosso país é especializado, restrito, circunscrito, pouco difundido e de difícil 
acesso” (GRUPIONI, 2012, p. 10). Neste contexto de desconhecimento e pouco 
interesse, as escolas de um modo geral têm reproduzido estereótipos, promovido 
preconceitos, onde os povos originários são retratados como expressão do 
folclore nacional ou como personagens do passado colonial, vistos como povo 
único e a partir de abordagens superficiais e generalizantes. Lembrados de 
forma pontual no dia 19 de Abril, Dia do Índio, através de caricaturas de índios, 
as atividades escolares acabam por  reforçar imagens distorcidas ou idealizadas 
e sem nenhuma reflexão sobre a realidade dos povos indígenas na atualidade.

Muito embora existam algumas experiências exitosas que tratam a temática 
indígena de acordo com os objetivos voltados para conteúdos e práticas que 
abordam adequadamente a diversidade cultural no Brasil, assim como livros didáticos 
incluídos no PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), cujos enfoques relacionados 
à temática indígena apresentam algum avanço, ainda prevalecem no currículo e 
nas práticas pedagógicas lacunas e problemas de conteúdo a serem superados.

É importante lembrar que as iniciativas voltadas para a implantação da Lei 
11.645/08 partem das diretrizes e orientações constantes dos documentos oficiais 
do Ministério da Educação 5 (MEC) no que diz respeito à educação das relações 
étnico-raciais. Em termos gerais, os referidos documentos reconhecem a escola 
como espaço de formação do cidadão e afirmam sua relevância na promoção da 
necessária valorização das matrizes culturais que constituíram o Brasil num país múltiplo 
e plural. Sendo assim, a práxis educativa deve ser fundamentada na valorização e 
reconhecimento de todos como sujeitos de direitos em sua singularidade e identidade.

No que se refere à temática indígena, a política educacional também 
tem como objetivo e preocupação o combate ao racismo e a afirmação 
dos valores inestimáveis da contribuição – passada e presente – dos 
povos originários para a criação e desenvolvimento da nação brasileira.

5. Trata-se, basicamente, das “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” e o “Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afrobrasileira e Africana”. Observamos que o referido Plano também aborda a temática indígena.
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2.	 Os obstáculos e dificuldades do ensino de História Local/Regional: 
orientações dos PCNs e a memória local 

Segundo os PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000) 
para o ensino de História, os conteúdos sobre a História Local/Regional 
estão previstos no eixo temático “História Local e do Cotidiano”, cujos 
objetivos conduzem aos estudos dos diferentes modos de viver no presente 
e em outros tempos, que existem ou que existiram no mesmo espaço. 

Quanto aos povos indígenas, identificados no documento como 
“comunidade indígena”, constam as seguintes orientações para os professores:

- Identificação do grupo indígena da região e estudo do seu modo 
de vida social, econômico, cultural, político, religioso e artístico;
- o território que habitam e que já habitaram, organização das 
famílias e parentesco, a produção e distribuição de alimentos, 
a divisão do trabalho entre os sexos e as idades, as moradias 
e a organização do espaço, os rituais culturais e religiosos, as 
religiosos, as relações materiais e simbólicas com a natureza 
(os animais e a flora), a língua falada, as vestimentas,  os 
hábitos cotidianos de higiene, a medicina, as técnicas de 
produção de artefatos, as técnicas de coleta ou produção de 
alimentos, a delimitação do território geográfico e de domínio 
da comunidade, os espaços que são públicos e os espaços 
considerados privados, as transformações sofridas pela cultura 
no contato com outros povos, as relações de amizade, 
trocas ou identidades com outras comunidades indígenas, 
as brincadeiras e as rotinas das mulheres, dos homens, das 
crianças e dos velhos, a mediação do tempo, o contar histórias, 
as crenças, lendas e mitos de origem, as manifestações 
artísticas, como músicas, desenhos, artesanato, danças.
-Identificação de semelhanças e diferenças 
entre o modo de vida da localidade dos alunos 
e da cultura indígena (BRASIL, 2000: 55-56).

A partir daí, também existe a orientação para que os docentes 
trabalhem “os aspectos da coletividade dos alunos, diferenciando-os do 
modo de vida da comunidade indígena” e destacando a importância 
de não se realizar comparações que depreciem qualquer cultura.

Assim como acontece no próprio texto da Lei 11.645/086, os documentos 
oficiais da Educação também apresentam alguns problemas conceituais 
e um conhecimento parcial ou destorcido da realidade das comunidades 
indígenas no Brasil. No trecho destacado acima, dos PCNs, não se leva 
em consideração a diversidade dos povos indígenas que, segundo 
dados do IBGE 20107, são 305 etnias identificadas, falantes de 274 línguas.

Nesse sentido, é importante ressaltar que podem existir mais de uma 
etnia indígena no entorno do município, que não estão mais na região por 
conta de processos históricos de expulsão ou genocídio, mas que antes da 
fundação da cidade, várias etnias circulavam na região, além de outros 
enfoques relevantes dos contextos relacionados à presença indígena

6. § 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos [...], grifo nosso. 

7. Os dados completos podem ser visualizados no site da FUNAI <http://www.funai.gov.br/index.php/indios-
-no-brasil/o-brasil-indigena-ibge>
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na história local/regional e que não são mencionados nestes estudos.
Observa-se que são muitos os aspectos a serem conhecidos em relação às 
diferentes etnias, e nem sempre se encontra uma bibliografia disponível que dê 
conta dessa realidade. No que diz respeito à História Local/Regional, boa parte da 
historiografia se relaciona à produção de memorialistas e/ou está baseada numa 
produção cujo enfoque é predominantemente de cunho tradicional/positivista, 
destacando somente figuras masculinas da classe dominante, das famílias 
tradicionais, enaltecendo as ações consideradas heroicas, privilegiando a história 
política e econômica.

Muitas vezes os indígenas são apenas mencionados quando das explicações 
sobre as origens do nome da cidade, quando da chegada dos considerados 
“bravos pioneiros” ou “desbravadores”, e que desaparecem no decorrer das 
narrativas.

[...] Os tropeiros, no ir e vir do litoral às minas para compra 
e venda de animais e outras mercadorias, definiram 
novos pontos de pouso. O esgotamento das minas de 
ouro provocou a migração para regiões de terras virgens. 
Foi assim que as terras inicialmente habitadas por membros 
da Confederação dos Guaianazes e chamadas, então, 
de “sertões de Aracoara” tornaram-se a imensa sesmaria 
de Araraquara. Dentro dela, num lugar onde aventureiros 
buscavam terras sem dono para começarem vida nova, 
tropeiros descansavam para prosseguir viagem ao amanhecer 
e mineiros ia em busca de um novo sinhô, lá estava o embrião 
de uma cidade: o do Sítio do Salto ou Fazenda Velha.
(...) Teria, então, José Ribeiro da Silva Reis, acompanhado 
de seus oito filhos, construído sua casa em lugar da 
atual cidade de Brotas. (RAMOS et al, 1996, p. 16/17)

Ressalta-se que a referida historiografia tradicional se constitui como uma das 
fontes de pesquisa mais conhecidas e requisitadas por professores, e comumente 
é indicada para os trabalhos escolares, constituindo-se também como referência 
para a memória e história local.

Portanto, para o estudo das histórias e culturas indígenas, a partir da Lei 
11.645/08, e levando em conta as orientações dos PCNs de História no eixo História 
Local/Regional, é preciso enfrentar e superar as dificuldades em relação às fontes 
que não privilegiam esse enfoque, ou o fazem de forma bastante deficitária. Sendo 
assim, o papel de um professor reflexivo, que pauta sua práxis pedagógica pela 
visão histórico-crítica e valorização das identidades plurais, é fundamental para a 
superação dessa realidade.

Assim, a operacionalização das atividades pedagógicas voltadas para 
o ensino da história e cultura dos povos indígenas nas escolas não-indígenas 
poderá ocorrer através de exercícios diversificados. Apenas para exemplificar, 
os professores podem realizar com seus alunos reflexões sobre os preconceitos e 
omissões sobre os povos indígenas, expressos em livros didáticos utilizados pela 
própria escola em que estão alocados, da mesma forma que podem recorrer 
aos noticiários veiculados na grande imprensa sobre os indígenas, observando as 
contradições, as tensões sociais e as tendências políticas em conflito no bojo do 
debate (BRITO, 2009: 69. Grifo nosso).

Outro ponto importante para essa questão da práxis pedagógica é a 
necessidade de pesquisa em outras fontes, como a produção acadêmica nas 
áreas de Antropologia e Arqueologia, que muito contribuem para a desconstrução 
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das visões tradicionais da história e de seus sujeitos.  Nessa perspectiva, estudos 
arqueológicos realizados na região denominada Campos de Araraquara 
apontam algumas dificuldades em relação à identificação dos primeiros 
habitantes, mas também mostram importantes achados da cultura material 
destes povos que possibilitam fazer algumas afirmações nesse sentido.

3.	 Presença e permanência das populações indígenas na região de Araraquara: 
contribuições da Arqueologia

O estudo da cultura material de populações indígenas contemporâneas é um 
objeto privilegiado de pesquisa e aprendizado para a Arqueologia brasileira. Novos 
temas de interesse se associam com as possibilidades de descobertas científicas 
a respeito de questões mais amplas sobre a compreensão do passado humano, 
principalmente a dinâmica e o funcionamento da cultura, a partir da interrelação 
entre a construção simbólica e a materialidade dos aspectos socioculturais 
das sociedades ameríndias. Nesse caso, será a partir da cultura material que se 
dará a possibilidade de perceber e interpretar a lógica interna que possibilita a 
sobrevivência de certos modos culturais de grupos sociais pretéritos. 

Do ponto de vista das ocupações humanas passadas no atual território paulista, 
os Campos de Araraquara, região com formação ambiental de cerrados e 
campos, mas também de florestas que se estendem até o rio Grande e rio Paraná, 
no Planalto Ocidental Paulista na divisão da bacia hidrográfica do rio Jacaré-
Guaçu com a do rio Mogi-Guaçu, passam a ser ocupados para povoamento não-
indígena no final do XVIII, apesar de algumas informações a respeito da presença 
de indivíduos já na primeira metade desse mesmo século. Porém, se observa uma 
grande dificuldade em se traçar a presença dos povos indígenas nesse território 
por razões de ordem histórica, pois os registros e documentos nada informam a 
respeito dessa presença. Esta região ainda era, no final do XVIII, um incógnito 
sertão desconhecido, cujos obstáculos naturais foram tantas vezes mencionados 
por viajantes.

3.1. Breves informações a respeito do contexto arqueológico e histórico regional

Para distinguir os diferentes tipos de sítios arqueológicos encontrados em 
uma determinada região brasileira, bem como e os diversos artefatos presentes 
nesses sítios, a Arqueologia brasileira criou um modelo classificatório definido 
“Tradições Tecnológicas”, também conhecido como “Tradições Arqueológicas”, 
para organizar as pesquisas nas diversas regiões do país. Trata-se, portanto, de 
um modelo de classificação que leva em consideração as diferentes técnicas 
utilizadas pelos grupos humanos pré-coloniais para confeccionar seus utensílios.

Na Arqueologia brasileira existem, portanto, as Tradições Tecnológicas Líticas, 
utilizadas para classificar as diversas formas de se produzir artefatos em rocha, as 
Tradições Tecnológicas Cerâmicas, utilizadas para classificar as diversas formas de 
se produzir vasilhas cerâmicas, e as Tradições de Pinturas Rupestres, utilizadas para 
classificar as diversas formas de pinturas e gravuras que se encontram sobre uma 
base rochosa.

Nesse artigo faremos um recorte a respeito das informações arqueológicas para 
entender os Campos de Araraquara a partir de sucessivos achados arqueológicos 
que podem contribuir para uma análise a respeito de um possível continuum de 
ocupações humanas pré-coloniais que ocuparam, principalmente, os vales das 
bacias do rio Mogi-Guaçu e do rio Jacaré-Guaçu, chegando até os primórdios da 
ocupação colonial regional. 
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De acordo com as pesquisas arqueológicas regionais, nesses ambientes são 
possíveis definir três grandes contextos arqueológicos para populações produtoras 
de cerâmicas que podem ser identificados e definidos a partir da denominação 
de Tradições Arqueológicas Ceramistas.
Vários são os indícios que apontam para a presença humana perpassando 
o período pré-colonial recente e início do período histórico colonial de 
uma ampla ocupação de grupos étnicos falantes de língua Tupi e Guarani, 
sobretudo ao longo do curso dos rios principais supracitados e seus afluentes, 
sendo classificados como pertencentes à Tradição Arqueológica Tupi-Guarani.

Algumas características presentes na cultura material desses povos Tupi e 
Guarani e que aparecem como um de seus traços diagnósticos é a existência 
de uma cerâmica tecnicamente bem confeccionada, com a presença de 
uma decoração policrômica e/ou com decoração plástica, associada a rituais 
mortuários, com urnas funerárias denominadas igaçabas indicando rituais de 
enterramentos primários, quando o indivíduo é inserido diretamente na urna, e 
secundários, quando o indivíduo primeiramente é enterrado diretamente no 
solo e, passado um período, seus ossos são recolhidos e depositados nas urnas.

Outro aspecto étnico, sendo esses associados a populações falantes de 
língua Jê são classificados como fazendo parte da Tradição Aratu-Sapucaí. Dessa 
Tradição são encontrados sítios arqueológicos associados a grandes aldeias, 
muitas vezes identificadas com um formato circular, oval ou em ferradura, 
que correspondem aos agricultores ceramistas pré-coloniais do Brasil central.

Nas escavações realizadas em sítios arqueológicos dessa Tradição, 
foram encontrados vestígios habitacionais, área de sepultamento 
primário e secundário, restos de combustão, como fogueiras, restos 
alimentares e muitos fragmentos de artefatos cerâmicos e líticos, bem 
como de artefatos confeccionados a partir de ossos e chifres de animais.

Também associados a populações falantes de língua Jê, temos a Tradição 
Itararé, cujo tipo de material corresponde a cerâmicas como espessura mais fina, 
aspectos de sua superfície mais escurecidas, muitas vezes vitrificadas; objetos líticos 
como machados semilunares e virotes, porém com ocorrência bastante limitada. 
Estudos arqueológicos apontam que tanto ao sul do Brasil como na microrregião 
de Araraquara os vestígios associados aos bosques de pinheiros ou araucárias 
estão sendo interpretados como possibilidade de manejo dessas populações Jê.

Um aspecto arqueológico interessante, e que vem sendo identificado pelas 
pesquisas regionais, observa que em alguns sítios arqueológicos em que se 
encontram objetos da Tradição Tupi-Guarani, como fragmentos cerâmicos 
com decoração plástica, engobo branco e pintura sobreposta, muitas vezes 
são encontradas na composição da argila para a confecção de um artefato, 
a presença de um tipo de antiplástico que está associado à outra Tradição 
arqueológica, como por exemplo, a presença de cariapé, que é uma cinza 
oriunda da queima de cascas de árvores, muito utilizada por ceramistas falantes de 
línguas Jê, além de fragmentos de machado semilunar e muita cerâmica lisa e sem 
decoração que indica características que aproximam esses objetos mais de sítios 
arqueológicos do centro-oeste do país, sul de Minas Gerais e norte de São Paulo, 
cujo material é conhecido pela classificação a partir da Tradição Aratu-Sapucaí.

Atualmente uma mudança de enfoque está em curso nas pesquisas 
arqueológicas, principalmente quanto à interpretação dos sítios com presença 
de material arqueológico enquadrado em duas ou mais tradições diferentes. 
Sendo definidos como sítios “híbridos” ou “multicomponenciais” ou mesmo 
multiculturais, podem nos levar a entender muitos aspectos das interações 
culturais presentes entre as populações indígenas em tempos históricos diversos.
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Para as terras abordas pela demonização de Campos de Araraquara, ao 
levarmos em consideração o contínuo geográfico que liga os campos e savanas 
do Brasil Central com os cerrados do Triângulo Mineiro, as florestas tropicais 
mais ao Sul e o Planalto Ocidental Paulista, é fácil propor essa área como uma 
rota de ocupação e perambulação de grupos falantes das línguas Jê e Tupi. 

Associando-se a informações oriundas de outros campos de estudo como 
a linguística já foi proposto que os povos definidos como Jê Meridionais teriam 
se deslocado para as suas áreas atuais vindos do norte, numa separação 
que ocorreu aproximadamente há 3.000 atrás. Os Campos de Araraquara 
não só se interpõem geograficamente a essa expansão e a esse contato 
como possuem ecossistemas que se assemelham aos cerrados do Brasil 
Central em contrato com as florestas tropicais, formando áreas de transição. 

Tanto os vestígios materiais como as evidências documentais permitem essa 
conclusão, pois em ambas as fontes de dados a presença de povos Jê e Tupi é uma 
constante. O que se quer afirmar é que pelas condições ambientais e fatores sociais 
os Campos de Araraquara comportam características que satisfazem à elaboração 
do complexo sociocultural Jê-Tupi. Nesse ambiente regional, não só se encontram as 
condições para o desenvolvimento de um processo adaptativo Jê, como também 
para o desenvolvimento de culturas de floresta tropical, como as populações Tupi. 

Entre os povos Jê nas fontes de pesquisa aparecem sobejamente indicada 
à designação genérica Caiapó, que historicamente podem corresponder aos 
antepassados dos Kayapó (Xikrin, Gorotire, Panará, Mekranoti, Mentuktire, etc.) dentre 
outros. Nesse caso, formariam o maior continuum de ocupação das populações Jê 
e que para a bacia do rio Grande, a principal referência histórica associa a presença 
dos grupos Panará. Também associado à língua Jê teremos grupos Kaingang que 
ainda hoje ocuparam áreas nas bacias do Tietê/Paraná. Dessa forma, para as 
populações falantes da língua Tupi teremos grupos Guarani que já ocupavam o 
médio Tietê nos séculos XVI e XVII e devem ter subido pelo curso de seus afluentes.

Portanto, do ponto de vista arqueo-etno-histórico, linguístico e análises 
ecológicas é possível entender que a região historicamente conhecida como 
Campos de Araraquara apresenta a incursão de grupos das diferentes organizações 
socioculturais associados aos povos Tupi-Guarani e Jê, sendo os séculos XVI, XVII e 
XVIII ocupados por populações indígenas Guarani, Kayapó/Panará e Kaingang.

Estes estudos e conhecimentos no âmbito arqueo-étnico-histórico e 
linguístico sobre as populações indígenas nos Campos de Araraquara ficam, 
muitas vezes, restritos ao mundo acadêmico, circulando apenas dentro do 
espaço universitário. Os professores, de um modo geral, não tem acesso a essa 
produção acadêmica – dissertações e teses – ou encontram muitas dificuldades 
para entender as teorias e os conceitos que a fundamenta. Tal fato demonstra 
que o saber acadêmico não dialoga com o saber escolar e o saber docente.

Assim, os projetos e ações educativas desenvolvidas pelo GEERERI/Fundação 
Araporã buscam “fazer essa ponte”, estabelecer diálogos com a comunidade 
escolar através de cursos de formação para professores, tendo em vista contribuir 
para o conhecimento sobre a história local/regional e os primeiros habitantes.

4.	 Professores frente aos desafios do ensino de histórias e culturas indígenas: 
necessidade de formação específica e visão crítica sobre a historiografia tradicional

O trabalho promovido nos espaços formais de educação, em 
especial os projetos de formação inicial e continuada de professores, nos 
possibilitou realizar algumas reflexões sobre os aspectos fundamentais 
relacionados às dificuldades e desafios enfrentados pelos docentes no 
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ensino de história local/regional na perspectiva dos primeiros habitantes.
Como mencionado, de um modo geral existe uma tradição nas escolas onde 
os conteúdos relacionados aos povos indígenas só são tratados em abril, “Dia 
do Índio”, e nas abordagens sobre a chegada dos portugueses e o processo de 
colonização, destacando-se a catequese. A partir daí, os indígenas desaparecem 
da história e reaparecem nos estudos sobre os movimentos sociais e a Constituição 
de 1988, onde as questões estão voltadas para a luta pelos direitos de cidadania.

A falta de formação em relação à temática indígena faz com que os professores 
reproduzam preconceitos, estigmas e estereótipos, e não apresentem nenhuma 
condição de assumir uma postura crítica em relação aos materiais didáticos, à própria 
prática pedagógica e à historiografia que é marcadamente de cunho tradicional. 
Algumas pesquisas realizadas no Brasil sobre os materiais didáticos assinalam as 
características fundamentais do desenvolvimento desses conteúdos na escola, como:
.

[...] a reprodução de estereótipos, a utilização de pressupostos 
evolucionistas, a presença de noções etnocêntricas, a 
menção aos povos indígenas como pertencentes ao 
passado, a desconsideração dos saberes indígenas, as 
inúmeras imprecisões conceituais, a confusão na grafia dos 
nomes indígenas, entre outros aspectos. Contudo, também 
foram encontrados alguns avanços no tratamento dado 
à temática indígena e à diversidade cultural em alguns 
dos referidos livros, como a veiculação de informações 
mais atualizadas, mais próximas da realidade, ou o uso do 
conceito de cultura. (...) São permanências e avanços que 
quase sempre, aparecem lado a lado, ou seja: num mesmo 
livro, ou numa mesma coleção didática, podemos encontrar 
concepções completamente equivocadas em relação 
aos povos indígenas e às suas culturas, seguidas daquelas 
informações mais atualizadas, mais próximas da realidade 
ou que, de algum modo, os valorizem” (GOBBI, 2006:107).

Portanto, é neste contexto contraditório de abordagens sobre os 
povos indígenas na escola, que o ensino de história local/regional é 
ainda mais desafiador, pois a produção de estudos e o conhecimento 
sobre esse conteúdo é mais deficitário em relação à história nacional.

4.1.	 A formação inicial e continuada de professores e as dificuldades do ensino 
da história local/regional na cidade de Araraquara/SP

Levando em conta a história local/regional, um dos projetos realizados pelo 
GEERERI/Fundação Araporã foi um minicurso  sobre o ensino de histórias e culturas 
indígenas, voltado para professores da rede básica de ensino de Araraquara/SP, como 
resultado de uma demanda dos próprios docentes, que encontraram dificuldades 
em orientar os trabalhos dos alunos, pois não possuíam formação adequada 
na temática indígena, especialmente nas questões locais/regionais, fato que 
impossibilitava o apoio pedagógico aos estudantes na realização dos seus trabalhos.

As fontes historiográficas locais, de um modo geral, apontam a presença dos 
Guayaná (ou “Guayanases”) como primeiros habitantes da região, termo genérico 
que não identifica de fato quais povos indígenas habitavam os Campos de Araraquara.

Sobre os povos indígenas da região os trabalhos historiográficos 
traziam, tão somente, considerações superficiais e esparsas
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sem nenhum questionamento ou aprofundamento das fontes 
e das informações. Esses trabalhos reproduziram e continuam 
a reproduzir sempre os Guayaná (Aguiar, 2003; Almeida, 1948; 
Braga 1893/1994; Castro, 1916-17; Corrêa, 1967; França, 1915; 
Lemos, s/d; Neves, 1983) como primitivos habitantes da região, 
tomando o etnônimo como um povo indígena homogêneo. E 
sem, no entanto, haver uma discussão sobre o significado e a 
veracidade das informações à luz de um quadro etnológico 
mais amplo, isso passou a ser verdade (MANO, 2006:11).

Como mencionado, tal fato nos coloca a necessidade de um olhar crítico 
para a historiografia local e a necessidade de pesquisar em outras fontes 
sobre quem, efetivamente, eram os indígenas que habitavam a região, 
genericamente denominados Guayaná ou “Guayanases”. Sendo assim, o 
objetivo fundamental do minicurso foi provocar a desconstrução de visões 
genéricas sobre os povos indígenas e, em especial, promover conhecimentos 
sobre a história e as características das culturas dos primeiros habitantes da 
região, buscando-se valorizar o protagonismo dos povos indígenas que foram 
sistematicamente silenciados ou ignorados pela produção historiográfica local.

Contudo, apesar dos esforços empreendidos, avaliamos que uma única 
formação sobre a temática não é suficiente. A desconstrução de ideias, valores e 
preconceitos relacionados aos povos indígenas, assim como em relação à tradição 
da historiografia e memória local, é um processo lento e que demanda um trabalho 
sistemático de mediação entre os saberes acadêmicos e os saberes docentes.  

Considerações Finais

As conclusões preliminares deste estudo apontam para a necessidade 
de se repensar a formação inicial e continuada de professores/as, a partir 
de uma prática pedagógica com características mais críticas e reflexivas.

Assim, no que se refere à atuação de professores, nossos estudos e observações 
demonstram que são poucos os que tratam a história do Brasil de forma crítica, pois 
o conhecimento construído nos cursos de formação inicial de educadores não 
permite ou promove oportunidades de reflexões, que por sua vez não possibilitam 
a desconstrução de alguns preconceitos criados e registrados na história 
brasileira pelo olhar colonial e presentes no livro didático, salvo raras exceções.

Por outro lado, como as questões indígenas na escola não gozam do mesmo 
status que outros conteúdos vistos como mais importantes ou prioritários, não 
existe um grande interesse na formação continuada de professores em relação 
ao tema. Como consequência dessa situação, vimos que a temática indígena, 
além de generalizada, é apresentada de forma fragmentada e ao mesmo tempo 
gerando um amontoado de informações desconexas, imprecisas e inverídicas. 

De um modo geral, os textos descrevem um “índio genérico”, sem nenhuma 
menção à sociodivesidade dos povos indígenas no Brasil. Além disso, as imagens 
veiculadas nos livros e materiais didáticos se prendem, quase que exclusivamente, 
ao indígena do séc. XVI (primeiros contatos), fatos que desconsideram também 
que o país apresenta hoje mais de 305 etnias indígenas, falantes 274 línguas. 

Outro aspecto a ser destacado, tanto nos livros como nas abordagens realizados 
pelos professores, é a questão do “não-índio”, ou seja, aquele que   no processo 
de ‘mestiçagem’ é visto como aquele que perdeu sua identidade indígena, 
considerando que não traz mais as características típicas ou tradicionais do seu 
povo. Nesse ponto em especial, ainda prevalecem as representações sobre os 
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processos de aculturação e assimilação, e uma incompreensão sobre as culturas 
como dinâmicas e contínuas e, principalmente, sobre a diversidade cultural.

Nesse sentido, deve-se proceder à incorporação das expressões socioculturais 
indígenas no currículo, consolidado também nos subsídios didáticos, na 
formação de professores e nos projetos político-pedagógicos das escolas.
Por fim, especialmente em relação aos conteúdos sobre a história local/regional, 
deve-se investir na pesquisa e produção de nova historiografia destacando 
os povos indígenas como sujeitos da história, numa perspectiva que busque 
a (re)construção de saberes históricos, arqueológicos e pedagógicos a partir 
dos diálogos entre o saber acadêmico, o saber escolar e o saber docente.

Os achados arqueológicos apontam para um novo olhar para 
a história, destacando uma diversidade cultural e um protagonismo 
indígena nos Campos de Araraquara que descortinam as representações 
construídas pela historiografia tradicional, e descolonizam o 
conhecimento sobre os fatos históricos no âmbito local/regional.
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Resumo: O projeto Brasil Indígena, que foi desenvolvido numa escola estadual, no 
município de Bauru (SP), teve como objetivo cumprir o escopo da Lei n° 11.645, 
de 10/03/2008, que inclui no currículo oficial dos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, públicos e privados, a obrigatoriedade do estudo da 
temática “história e cultura afro-brasileira e indígena”. Nesse sentido, o projeto 
foi constituído metodologicamente a partir de dois módulos: “Os índios antes do 
Brasil” e “Os índios depois do Brasil”. Também fizeram parte do projeto a realização 
das oficinas de pintura rupestre e do sítio arqueológico “Oca Porã”. O projeto 
trabalhou, interdisciplinarmente, com conteúdos referentes à temática indígena 
em sala de aula, apresentando a diversidade cultural dos povos indígenas no 
Brasil, de forma a levar o aluno a reconhecer e perceber a importância histórica e 
cultural desses povos na formação da sociedade brasileira. Este artigo se propõe 
a relatar as diversas etapas de realização do projeto Brasil Indígena na escola.

Palavras chaves: educação escolar; povos indígenas; diversidade cultural.

Abstract: The Indigenous Brazil project, which was developed in a state school in 
the city of Bauru (SP), aimed to meet the scope of Law nº 11.645, of 10/03/2008, 
which includes the official curriculum of primary schools and secondary public 
and private, the compulsory subject of study “history and african-Brazilian culture 
and indigenous.” In this sense, the project was made methodologically from two 
modules: “The Indians before Brazil” and “The Indians after Brazil.” Also part of the 
project the workshops of rock art and archaeological site “Oca Porã”. The project 
work, interdisciplinary, with content related to indigenous issues in the classroom, 
presenting the cultural diversity of indigenous peoples in Brazil, in order to bring 
the student to recognize and realize the historical and cultural importance of 
these peoples in the formation of Brazilian society. This article aims to describe the 
different stages of realization of Indigenous Brazil project at school.

Key words: education; Indian people; cultural diversity.

Introdução
 A opção de introduzir estudos de povos indígenas é relevante 
por terem sido os primeiros habitantes das terras brasileiras 
e, até hoje, terem conseguido manter formas de relações 
sociais diferentes das que são predominantes no Brasil. A 
preocupação em identificar os grupos indígenas que habitam 
ou habitaram a região próxima do convívio dos alunos é a 
de possibilitar a compreensão da existência de diferenças 
entre os próprios grupos indígenas, com especificidades de 
costumes, línguas diferentes, evitando criar a imagem do 
índio como povo único e sem história. (BRASIL, 1997, p. 41)

Projeto Brasil Indígena: um relato de experiência na aplicação da Lei 
11.645/08

Márcio Oliveira de Castro Coelho 1 
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A questão que se coloca diante do estudo da história e cultura indígena, a 
ser aplicada por meio de projetos nos estabelecimentos de ensino, públicos e 
privados, é a de não continuar reforçando imagens estereotipadas da vida dos 
povos indígenas nas aldeias, mas, fundamentalmente, apresentar a sua realidade 
atual, demonstrando as diferenças existentes entre os povos indígenas no Brasil, de 
forma a contestar o uso da palavra “índio”, enquanto uma forma de igualar povos 
culturalmente diferenciados.

Os índios do Brasil não são um povo: são muitos povos, diferentes 
de nós e diferentes entre si. Cada qual tem usos e costumes 
próprios, com habilidades tecnológicas, atitudes estéticas, 
crenças religiosas, organização social e filosofias peculiares, 
resultantes de experiências de vida acumuladas e desenvolvidas 
em milhares de anos. E distinguem-se também de nós e entre 
si por falarem diferentes línguas (RODRIGUES, 1986, p.17).

Seria uma grande dificuldade, para o professor do ensino fundamental, 
pretender ensinar a história e cultura dos diferentes povos indígenas no Brasil. Talvez 
um caminho, aqui, entendido como método, seria de, inicialmente, “identificar 
os grupos indígenas que habitam ou habitaram a região próxima do convívio 
dos alunos” (BRASIL, 1997), procurando demonstrar as diferenças existentes entre 
eles e as transformações culturais ocorridas a partir do contato com a sociedade 
nacional.

É de fundamental importância perceber que essas transformações culturais 
não significam perda ou rompimento da cultura originária, mas uma adaptação 
às condições de vida a partir do contato, sem perder sua identidade enquanto 
membro de um grupo étnico, ou seja, buscar demonstrar que as transformações 
culturais ocorridas no tempo não excluem seu pertencimento ao grupo. Como nos 
informa Poutignat (2011), os critérios utilizados para definir um grupo étnico, como 
língua, território, religião, por exemplo, 

Tornam-se aqui pertinentes, não justamente para 
nelas buscar critérios de definição, mas como recursos 
que podem ser mobilizados para manter ou criar o 
mito da origem comum (POUTIGNAT, 2011, p.163).

Nesse sentido o texto de Daniel Munduruku (1996), “É índio ou não é índio?”, 
pode ser um bom começo para tratarmos das transformações culturais ocorridas 
em relação aos povos indígenas no Brasil desde a chegada dos europeus, visando 
quebrar paradigmas e eliminar preconceitos ainda existentes em relação a esses 
povos. 

A questão colocada para os alunos, “é índio ou não é índio?”, permite ao 
professor levantar um debate sobre a cultura indígena, ou mais especificamente 
a duas questões: “quem é índio?” e “o que define o pertencimento a uma 
comunidade indígena?”. 

Essas questões, que resultaram de uma reflexão do professor Eduardo Viveiros 
de Castro (2006), antropólogo do Museu Nacional (RJ), publicada pelo Instituto 
Socioambiental – ISA, poderão servir de parâmetro aos professores da rede 
municipal de educação, pública e privada, quando forem tratar a questão 
indígena em sala de aula, focando nos grupos indígenas que habitam a região de 
Bauru.

Esta reflexão é de fundamental importância a partir dos pressupostos colocados 
pelo Estado brasileiro, por meio do que dispõe o Estatuto do Índio, que traz as 
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seguintes definições:

Índio ou Silvícola – É todo indivíduo de origem e 
ascendência pré-colombiana que se identifica e é 
identificado como pertencente a um grupo étnico cujas 
características culturais o distinguem da sociedade nacional.
Comunidade Indígena ou Grupo Tribal – É um conjunto de famílias 
ou comunidades índias, quer vivendo em estado de completo 
isolamento em relação aos outros setores da comunhão 
nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, sem 
contudo estarem neles integrados (MAGALHÃES, 2005, p. 29).

As respostas a estas questões, citadas anteriormente, devem ser respondidas 
pelos próprios índios e não pelo Estado ou mesmo por peritos designados por ele, 
os antropólogos, como sugere Viveiros de Castro (2006).

Nosso objetivo político e teórico, como antropólogos, era 
estabelecer definitivamente – não o conseguimos; mas acho 
que um dia vamos chegar lá – que índio não é uma questão de 
cocar de penas, urucum e arco e flecha, algo de aparente e 
evidente nesse sentido estereotipificante, mas sim uma questão 
de “estado de espírito”. Um modo de ser e não de aparecer.

Essa reflexão já nos leva diretamente a repensar as atividades desenvolvidas 
nas escolas relativas ao dia do índio, 19 de abril, quando pensamos em vestir 
os alunos com cocares e pintá-los de “índios”. Apresentar um debate utilizando 
fotos, imagens e vídeos dos vários povos indígenas no Brasil pode direcionar os 
alunos ao desvendamento de uma diversidade cultural existente no país, ainda 
desconhecida pela maioria dos brasileiros. Fazê-los refletir que não se deixa de 
ser índio por usar calça jeans, usar relógio ou andar de metrô ou de carro, como 
descrito no texto de Munduruku (1996).

O município de Bauru (SP) tem o privilégio de contar com uma reserva indígena 
na região, cerca de 40 km, a reserva de Araribá, município de Avaí (SP), onde 
habitam indígenas dos grupos Guarani, Terena e Kaingang. As aldeias dessa 
reserva, Kopenoti, Ekeruá, Nimuendajú e Tereguá, estão abertas à visitação de 
escolas, mediante agendamento, durante todo o ano e não somente na semana 
do índio. 

O espaço da aldeia e o contato direto com a comunidade indígena 
representam uma oportunidade ímpar para que os alunos possam compreender 
o “que é ser índio”, desmistificando aquela figura do indígena presente em nosso 
inconsciente coletivo. Esse encontro permitirá que os alunos conheçam o indígena 
contemporâneo, que ainda mantém laços histórico-culturais com as sociedades 
pré-colombianas, que podem ser traduzidos por uma frase na língua Terena: 
“Motôva indukeovo kuteati íti, Akaoti Ngurika’a Indukeovo xâne”, “Eu posso ser o 
que você é sem deixar de ser o que eu sou”.

1.	 Projeto Brasil Indígena

Esse projeto foi sendo construído a partir de inúmeras experiências com 
atividades sobre a questão indígena em sala de aula. Depois de um acúmulo 
de resultados, pudemos desenvolver, no ano de 2013, um trabalho junto à Escola 
Estadual Profª Mercedes Paz Bueno, no município de Bauru (SP), com uma turma 
de terceiro ano do Ciclo I.
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Quanto às atividades de pesquisa extraclasse, destacamos um relato da mãe 
de uma aluna quando levantamos um debate sobre o termo mais adequado para 
se referir a um membro de um povo indígena: índio ou indígena? Essa questão, 
segundo a mãe da aluna, “gerou um grande debate em casa, ficamos eu, minha 
outra filha e uma colega dela, ambas universitárias, debatendo sobre o assunto e 
pesquisando na internet”. Esse pequeno relato demonstra que o projeto acabou 
por envolver a família dos alunos.

2.	 As etapas do projeto

Inicialmente, no módulo “Os índios antes do Brasil”, buscamos conceituar e 
diferenciar pré-história e história, estabelecendo um primeiro contato com a 
pré-história do Brasil por meio de uma pesquisa realizada pelos alunos sobre os 
habitantes e os animais que povoavam o território brasileiro no passado a partir de 
imagens, que foram buscadas em livros, revistas e na internet. 

Em relação à pré-história do Brasil, trabalhamos com uma oficina de descoberta 

Figura 1: Reunião com os pais e/ou responsáveis dos alunos. (Foto do autor)

O objetivo do projeto seria apresentar uma forma de cumprir o escopo da Lei n° 
11.645, de 10/03/2008 de foram a incluir no currículo da escola o estudo da temática 
“história e cultura afro-brasileira e indígena”. Assim, procuramos desenvolver o 
projeto a partir de dois módulos: “Os índios antes do Brasil” e “Os índios depois do 
Brasil”.

Nesse sentido, entendemos que o primeiro passo seria apresentar um resumo 
do projeto aos professores, o que foi realizado durante um Horário de Trabalho 
Pedagógico Coletivo (HTPC), quando pudemos definir, a partir de uma parceria 
formada com uma professora, Bel Alves, que se interessou pelo desenvolvimento 
do projeto, e uma turma do terceiro ano do ciclo I do ensino fundamental para a 
realização do projeto.

Na sequência, realizamos uma reunião com os pais e/ou responsáveis dos alunos 
dessa turma para a apresentação das etapas do projeto, buscando envolvê-los 
na execução do mesmo (Figura 1). Durante essa reunião foi solicitado aos pais que 
assinassem uma autorização para uso de imagem (Anexo A).
Essa parceria com os pais e/ou responsáveis foi fundamental para a realização do 
projeto, pois foram solicitadas aos alunos a realização de atividades extraclasse e, 
no encerramento do projeto, foi realizada uma viagem de estudos que não poderia 
ser realizada sem o apoio dos pais e da Associação de Pais e Mestres (APM) da 
escola. É preciso destacar que o projeto também não poderia ser realizado sem 
o irrestrito apoio da direção da escola e a participação efetiva da coordenação 
pedagógica.
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Figura 2: Foto Malavolta Jr. Em destaque, à direita, a aluna Izabele da Silva escavando o sítio arqueológico 
“Oca Porã”.

de um sítio arqueológico, denominado “Oca Porã” (vide Caderno de Fotografias), 
que foi montado numa área externa da escola, apresentando objetos de material 
lítico, cacos de cerâmica e uma fogueira pré-histórica com carvões, ossos e pedras 
dispostas em círculo, que foram dispostos em três camadas com profundidades 
variadas. 

O objetivo desta oficina foi que os alunos pudessem compreender uma das 
técnicas utilizadas pela arqueologia para descobrir a época em que viveram os 
primeiros habitantes do Brasil, a estratigrafia que “se baseia na noção de que, 
num mesmo sítio, os restos humanos tendem a se acumular verticalmente. Isso 
significa que os restos mais antigos estão sempre embaixo daqueles mais recentes” 
(GUARINELLO, 1994, p.10). Nesse sentido, os primeiros habitantes do Brasil foram 
sendo descobertos pelos alunos por meio da escavação do sítio arqueológico 
“Oca Porã”, e também pela apresentação dos vários achados arqueológicos no 
Brasil e, consequentemente, demonstrando o processo histórico de ocupação do 
território brasileiro pré-cabralino.

Durante o trabalho com a oficina do sítio arqueológico “Oca Porã”, o Jornal da 
Cidade, jornal de maior circulação no município de Bauru e região, realizou uma 
matéria sobre o projeto Brasil Indígena e entrevistou alguns alunos. Na matéria 
publicada no caderno geral desse jornal, em 20/09/2013, sob o título “Estudantes 
aprendem sobre a história e cultura indígenas de forma lúdica”, destacamos a 
fala da aluna Izabele da Silva, 8 anos, “não vou me esquecer desta atividade 
que fizemos. Agora eu quero ser arqueóloga, não para ganhar dinheiro, mas pela 
pesquisa” (Jornal da Cidade, 2014, p.12). Essa matéria, do Jornal da Cidade, trouxe 
uma foto na primeira página com o título: “Lições com as mãos na terra” (Figura 2).
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Dando ênfase às pinturas rupestres existentes no Brasil, os alunos foram divididos 
em grupos e puderam participar de uma oficina de pintura rupestre, trabalho 
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coordenado pela professora de Arte, Vânia Gozzo, que se uniu ao projeto a partir 
de seu desenvolvimento. Essa oficina foi realizada em três etapas: uma aula em que 
os alunos puderam visualizar as diversas pinturas rupestres encontradas no Brasil, 
destacando as pinturas encontradas na serra da capivara no estado do Piauí, 
quando realizaram desenhos no papel representando as pinturas observadas. 
Numa outra etapa, os alunos confeccionaram a base para a realização das 
pinturas rupestres, utilizando placas de madeira, cola branca e areia. Em seguida, 
cada grupo realizou a sua pintura e depois houve um momento de interpretação 
das pinturas rupestres confeccionadas quando um grupo interpretou a pintura 
de outro grupo. Como resultado desse trabalho, foi realizada uma exposição na 
escola das pinturas realizadas pelos grupos (vide Caderno de Fotografias).

Iniciando o módulo “Os índios depois do Brasil”, foi realizada pelos alunos 
uma pesquisa sobre os povos indígenas existentes no Brasil, demonstrando toda 
diversidade cultural dessa população por estado da federação, destacando 
os povos indígenas existentes no estado de São Paulo, particularmente, os que 
habitam a reserva indígena Araribá, localizada no município de Avaí (SP), na 
região de Bauru. 

A partir dessa pesquisa, apresentamos a diversidade linguística existente no 
Brasil, com mais de duzentas línguas indígenas, divididas em troncos e famílias 
linguísticas. 

Para facilitar o aprendizado dessa diversidade sócio cultural existente no Brasil, 
utilizamos mapas, projeção de vídeos e uma exposição de artefatos etnográficos, 
trazendo sempre narrativas de nossa vivência indigenista de dez anos de trabalho 
junto aos povos indígenas do Brasil. 

Dentre essas atividades desenvolvidas sobre a diversidade cultural indígena, 
destacamos a visita realizada, a nosso convite, do professor indígena David Terena 
da Escola Estadual Indígena aldeia Ekeruá, reserva indígena Araribá, junto com 
seus alunos. O professor Terena apresentou aos alunos do projeto uma contação 
de história sobre o mito de origem do povo Terena, que foi realizada por meio de 
uma encenação teatral na língua Terena e traduzida pelo próprio professor para 
que os alunos pudessem nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, 
sem compreender todo o desenrolar da encenação. Foi o primeiro momento de 
contato com representantes de um povo indígena para a maioria dos alunos, 
que resultou numa grande interação entre os alunos do professor David Terena  
e os nossos alunos no momento da comercialização do artesanato trazido pelos 
Terena.

No final desse módulo, apresentamos os resultados de uma pesquisa realizada 
no inicio do ano 2000, pelo Instituto Socioambiental – ISA em parceria com o 
Instituto Brasileiro de Opinião Pública – IBOPE, publicada no livro “Os brasileiros e 
os índios” (SANTILLI, 2000, p. 43-85), em que foram debatidas algumas questões 
sobre o que os brasileiros pensam a respeito dos índios. Em seguida, aplicamos a 
mesma pesquisa, sob a orientação da professora da turma, com os alunos, visando 
reforçar alguns conceitos trabalhados durante o projeto.  

Encerrando o projeto, realizamos uma visita ao Museu Histórico e Pedagógico 
Índia Vanuíre, com sede no município de Tupã (SP), quando os alunos puderam 
observar a cultura material dos povos indígenas no Brasil, identificando objetos 
de caça, uso doméstico, de atividades cotidianas e ritualísticas, além da arte 
plumária, cerâmica e cestaria. Durante a visita, os alunos puderam ter contato 
com indígenas Kaingang, que apresentaram uma dança e convidaram os alunos 
para dançarem.

A direção da escola, com o apoio da supervisão pedagógica da Diretoria de
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Ensino – Região de Bauru, realizou uma cerimônia de entrega de certificados de 
participação (Anexo B) aos alunos com a participação dos pais e/ou responsáveis.

O resultado do projeto pode ser observado através do agradecimento lido pela 
aluna Allanys, em nome da turma do 3º Ano B do ensino fundamental, durante a 
cerimônia de encerramento dos trabalhos.

Em nome de todos os alunos do 3º Ano B, gostaria de agradecer 
as professoras Vânia e Bel, a coordenadora Anacelis, a diretora 
Carla e principalmente o professor Márcio [...] Aprendemos 
muita coisa interessante sobre a pré-história, o povoamento da 
América, pintura rupestre, sítios arqueológicos e a situação atual 
dos indígenas em nosso país. Com certeza nos tornamos crianças 
mais sensíveis e conscientes, pois vimos que existem vários grupos 
indígenas no Brasil que precisam ser respeitados e valorizados 
por todos nós. Guardaremos essa experiência para sempre em 
nossa memória e em nossos corações (ALUNOS DO 3º ANO B). 

Considerações Parciais

O relato dessa experiência na aplicação da Lei 11.645, por meio do 
desenvolvimento do projeto Brasil Indígena, vem demonstrar as diversas 
possibilidades de trabalhar a questão indígena em sala de aula.

Não pretendemos apresentar um modelo, mas relatar nossas experimentações 
com os respectivos resultados obtidos durante a execução do projeto. Observando 
que é de fundamental importância a parceria com a direção da escola e com 
a docente responsável pela turma, envolvendo os alunos em todas as etapas do 
projeto, destacando que a parceria com os pais e/ou responsáveis dos alunos 
resultará num melhor desempenho dos alunos e amplia o público alvo do projeto.  

Não conseguimos realizar uma oficina de danças circulares, que seria 
desenvolvida com a professora de Educação Física, devido a professora ter se 
afastado da escola por motivos de doença, mas que resultou numa etapa a ser 
elaborada em projetos futuros, bem como uma oficina de grafismo indígena com 
o apoio da associação ARACI – Cultura Indígena.

O projeto Brasil Indígena foi aplicado durante o turno de aulas, no caso com 
uma turma do 3º ano do ciclo I do ensino fundamental, mas poderia ser aplicado 
também no contra turno, ou mesmo aos sábados durante as atividades do 
Programa Escola da Família2 .

Todo o trabalho realizado pretendeu buscar como resultado, além de provocar 
a interdisciplinaridade, unir o lúdico, por meio das oficinas, ao conhecimento, 
trazendo um pouco da aldeia para a sala de aula. 

Ao anoitecer, deitado na rede dentro de uma casa comunal, 
Hati, ouvindo os Paresi conversarem. Os que foram caçar 
ou pescar falam de suas aventuras, as mulheres conversam 
animadamente sobre suas andanças pelo cerrado na 
coleta de frutos, os velhos cantam o passado e transmitem 
o conhecimento de seu povo, as lideranças discutem os 
problemas que ameaçam seu povo e seu território e as 
crianças brincam, ouvem e aprendem. (COELHO, 2003, p.13). 

2. O Programa Escola da Família foi criado no dia 23 de agosto de 2003 pela Secretaria de Estado da Educa-
ção. Ele proporciona a abertura de escolas da Rede Estadual de Ensino, aos finais de semana, com o objetivo 
de criar uma cultura de paz, despertar potencialidades e ampliar os horizontes culturais de seus participantes. 
Disponível em: http://escoladafamilia.fde.sp.gov.br/v2/Subpages/sobre.html. Acesso em: 20 ago 2016.
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ANEXOS
Anexo A



Anexo B
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo refletir sobre o uso dos jogos, 
brinquedos e brincadeiras no ambiente escolar como estratégia pedagógica 
para se abordar a diversidade étnica e a educação intercultural. Procura 
apresentar jogos, brinquedos e brincadeiras de origem indígenas que possam 
ser utilizados na ação docente como estratégia para o ofício de ensinar voltado 
para a cultura diversificada. Em razão disso, a pesquisa caracteriza-se como 
bibliográfica e exploratória sobre o tema, realizada a partir de livros e artigos 
científicos, bem como pesquisa documental com análises de documentos 
legais. A partir da publicação da Lei nº 11.645/2008, o ensino da cultura e da 
história afro-brasileira e indígena torna-se obrigatório no país. O reconhecimento 
histórico dessas culturas, especificamente as culturas indígenas de que trata 
este trabalho, foi o que motivou o presente estudo na busca de trabalhar a 
educação intercultural na escola. Nessa perspectiva, foram feitas reflexões e 
foram exploradas possibilidades que possam promover a educação intercultural 
na escola.

Palavras-chave: diversidade étnica; educação intercultural; jogos, brinquedos; 
brincadeiras indígenas.

Abstract: This article aims to reflect on the use of games, toys and games in the 
school environment as a pedagogical strategy to address ethnic diversity and 
intercultural education. It seeks to present games, toys and games of indigenous 
origin that can be used in teaching as a strategy for teaching to the diversified 
culture. For this reason, the research is characterized as bibliographic and 
exploratory on the subject, made from books and scientific articles, as well as 
documentary research with analysis of legal documents. Since the publication 
of Law 11.645 / 2008, the teaching of Afro-Brazilian and indigenous culture and 
history becomes mandatory in the country. The historical recognition of these 
cultures, specifically the indigenous cultures that this work deals with, was what 
motivated the present study in the search to work the intercultural education in 
the school. In this perspective, reflections were made and possibilities explored 
that could promote intercultural education in the school.

Keywords: Ethnic diversity. Intercultural education. Indian games, toys and games.
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Introdução

A temática deste estudo surgiu do interesse das pesquisadoras frente à 
publicação da lei 11.645/08, que prevê o ensino das culturas e das histórias afro-
brasileiras e indígenas nos espaços escolares.

A racionalidade do ser humano é o aspecto que o diferencia de outros seres 
vivos. A capacidade de pensar e agir intencionalmente o torna sujeito cultural, 
que por intermédio da linguagem transmite modos de viver e estar no mundo. A 
cultura pode ser entendida como “um processo de acumulação de experiências, 
conhecimentos, saberes que são transmitidos de uns aos outros pela linguagem” 
(FRANÇA, 2010, p. 44).

Partindo desse pressuposto e reconhecendo que não existe um único modo 
de viver no mundo, a cultura é o que possibilita a unificação de pessoas com 
interesses comuns, o que gera diversos grupos identitários.

A compreensão do que é cultura, possibilita a discussão de outro conceito 
que está diretamente relacionado a este, o conceito de etnia. Paixão e Carvano 
(2008), ao interpretarem o conceito de etnia definido pelo documento da Divisão 
de Estatísticas da ONU, compreendem:

[...] um conjunto de fatores de natureza sociocultural que sejam 
causa eficiente de uso por cada pessoa, tanto do processo de 
constituição de suas afinidades eletivas para com outras pessoas 
portadoras de hábitos, crenças e valores semelhantes, como 
de sua caracterização coletiva distinta perante aos demais 
membros da sociedade (PAIXÃO; CARVANO, 2008, p. 27).

A história do Brasil colonizado, marcado pela imigração e miscigenação, 
evidencia a diversidade cultural que constitui o país. Atualmente, existem diferentes 
grupos étnicos que compartilham hábitos, crenças e valores semelhantes.  É 
necessário lembrar que antes de país colonizado, o Brasil já era habitado por 
outros povos denominados indígenas. Porém, o processo de colonização 
desapropriou esses povos de suas terras, desvalorizando suas culturas em função 
de as considerarem inferiores. Entretanto, tais culturas dizem respeito diretamente 
à constituição do Brasil. Por isso, é imprescindível reconhecer o legado indígena e 
suas influências na cultura brasileira.

Uma conquista notória na área da educação foi a implementação da Lei 
11.645/08 (BRASIL, 2008), que torna obrigatório o ensino da cultura e da história 
afro-brasileira e indígena no país. Essa oportunidade de se trabalhar nas escolas a 
história e as manifestações culturais dos povos indígenas é um grande avanço na 
formação de pessoas para uma sociedade futura que respeite as diferenças,  e 
que se conheça e reconheça nas mesmas.

Um mundo que se auto define como moderno e civilizado não 
pode aceitar conviver com essa ausência de democracia 
racial, cultural e política. Como se pode ser civilizado se não se 
aceita conviver com outras civilizações? Como se pode ser culto 
e sábio se não se conhece - e o que é bem pior - não se aceita 
conhecer outras culturas e sabedorias? (BANIWA, 2006, p. 35).

Para Mascioli (2006), para que exista a compreensão e o respeito sobre as 
diferenças presentes nas diversas culturas, as escolas devem assumir seu papel 
como instituição educadora responsável pela formação de pessoas críticas. 
A educação para o respeito das diferenças deve acontecer desde a infância, 
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reconhecendo a cultura infantil e a ludicidade que é própria dessa fase do 
desenvolvimento.

Considerando o que foi dito até o momento, o presente trabalho tem por 
objetivo refletir sobre o uso dos jogos, brinquedos e brincadeiras no ambiente 
escolar como estratégia pedagógica para se abordar a diversidade étnica e a 
educação intercultural. Para tanto, busca analisar jogos, brinquedos e brincadeiras 
de origem indígenas que possam ser utilizados na ação docente como estratégia 
para o ofício de ensinar voltado para a cultura diversificada.

Para tal finalidade, surge a seguinte questão de pesquisa: de que modo os 
jogos, brinquedos e brincadeiras das culturas indígenas podem contribuir para se 
abordar a diversidade étnica e a educação intercultural nas escolas?

A primeira hipótese seria a valorização das culturas indígenas nas escolas por 
meio da prática do professor em sala de aula, utilizando de jogos, brinquedos e 
brincadeiras indígenas de maneira lúdica. Brougére (1998) afirma que o indivíduo 
ao brincar se apropria de uma atividade dotada de significação social que, 
como qualquer outra, precisa de aprendizagem, pois, brincar não se faz de uma 
dinâmica apenas interna.

Com essa proposta, é possível trazer para o cotidiano escolar a realidade 
desses povos, em busca de compreender a diversidade cultural que existe entre 
eles, além de proporcionar ao professor uma perspectiva diferente para ensinar. 
Isso exige uma bagagem de conhecimentos teóricos e uma prática reflexiva do 
professor para desenvolver estratégias pedagógicas, utilizando os jogos, brinquedos 
e brincadeiras indígenas nas escolas.

Nesse sentido, uma estratégia pedagógica significativa é o trabalho com 
projetos. Que segundo Nogueira (2008, p.37), “Um projeto de trabalho ou temático 
que enfoque a pluralidade cultural, a história da comunidade, a origem da sua 
família etc. pode ser uma das estratégias para alcançarmos o objetivo intentado”.  
O projeto proporciona a autonomia do aluno por meio de um trabalho cooperativo 
em que este tem autonomia para pensar, planejar e agir. (NOGUEIRA, 2008).

A segunda hipótese é a possibilidade de trabalhar interdisciplinarmente nas 
escolas por meio de projetos, com temas que abordem a diversidade cultural dos 
povos indígenas, reconhecendo sua importância na formação da identidade 
nacional brasileira.

Para discutir as possibilidades acima e atingir o objetivo do trabalho, o percurso 
metodológico será realizado por meio de pesquisa bibliográfica e exploratória 
sobre o tema, realizada a partir de estudos aprofundados em livros, artigos 
científicos e revistas encontradas em periódicos, tirados de bases de dados, bem 
como pesquisa documental com análises de documentos legais. 

Segundo Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica engloba toda 
a bibliografia relacionada ao tema de estudo e tem o propósito de colocar o 
pesquisador em contado direto com tudo que foi escrito, dito ou filmado sobre 
determinado assunto.

No desenvolvimento deste trabalho foram lidas e revisadas várias obras de 
autores especializados neste tema, assim, “a pesquisa bibliográfica não é mera 
repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de 
um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras” 
(MARCONI, LAKATOS, 2003, p. 183).

O presente trabalho discute alguns conceitos como: “Educação Intercultural”, 
apresentado por Candau (2009) ; “Identidade e Diferença” (SILVA, 2000); “Jogo, 
brinquedo, brincadeira e educação” (KISHIMOTO, 1997); “Brinquedos” (BROUGÈRE, 
2004); “Cultura dos povos indígenas”, abordadas no livro organizado por Grando 
e Passos (2010). Além desses conceitos e estudos, documentos legais e alguns 
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exemplos de jogos, brinquedos e brincadeiras das culturas indígenas serão 
explorados.

1.	 Metodologia
Para se atingir os objetivos propostos nesse trabalho, realizamos uma pesquisa 

bibliográfica, exploratória e documental com análise de documentos legais; a partir 
de um estudo aprofundado em livros, artigos científicos e revistas encontradas em 
periódicos, tirados de bases de dados, que são referência nessa temática.

Para chegar a novos conhecimentos e a novos paradigmas, examinamos 
cuidadosamente a literatura pertinente aos aspectos tratados na investigação 
sobre o tema desenvolvido.
Com o objetivo de analisar, desvendar, recolher as principais contribuições de 
cada autor em relação ao tema trabalhado, organizamos e registramos de 
forma minuciosa toda bibliografia encontrada, de maneira que todos os dados 
bibliográficos obtidos referentes ao tema foram empregados no trabalho; no 
entanto, de acordo com Minayo (2011), nada substitui a criatividade do pesquisador, 
a autora faz uma crítica ao endeusamento das técnicas, da formalidade e das 
respostas estereotipadas.  

Sendo a metodologia o caminho percorrido e a prática para se chegar 
à realidade da pesquisa, neste sentido, pensamos na metodologia como um 
instrumento capaz de encaminhar os impasses teóricos para o desafio da prática.

Foram avaliados, por meio da análise bibliográfica, alguns jogos, brinquedos 
e brincadeiras indígenas de quatro etnias, sendo elas: Kalapalo, Bororo, Tikuna e 
Pareci, que promovem a educação intercultural na escola. No entanto, por conta 
do espaço, essas etnias não serão esmiuçadas nesse presente trabalho.

Apresentamos, laconicamente, no quadro abaixo alguns jogos, brinquedos e 
brincadeiras indígenas:

2.	 Resultados

Com essa pesquisa, compreendemos que os jogos, brinquedos e brincadeiras 
indígenas podem contribuir na superação de estereótipos em relação às diferenças, 
reconhecendo a diversidade cultural existente na sociedade. É a partir da 
intervenção pedagógica que o professor criará um ambiente de valorização das

Etnias BrincadeirasBrinquedosJogos

KALAPALOS Heinékoputisu
(corrida do saci)

Kopükopü
(peteca)

Hagaga
(com flecha – hüge)

BORORO

Toloikunhügü
(precisam construir a 

casa do marimbondo e 
não deixar destruí-la)

Pião
(feito com a fruta 

tucum ou cabaça)
(peteca)

Jogo da Onça
(adugo)

(com flecha – hüge)

TIKUNA

Pirarucu
(a criança que está 
no centro da roda 

representa esse peixe e 
tenta escapar do cerco)

Onça Danada
(criança representa 
a onça no centro 

da roda)

PARECI
Sucuri

(brincadeira de pegador 
na água)

Jogo do Tidymure
(boliche)

A B
Figura 1.  Hagaka (jogo) - cultura Kalapalo. Fonte: https://ww2.sescsp.org.br/kalapalo/index.cfm

influências indígenas, possibilitando que esses alunos respeitem o outro enquanto 
suas particularidades, ou seja, suas culturas, seu mundo, sua etnia.

Para Mancini e Troquez (2009), a temática indígena na educação implica os 
diferentes grupos, respeitando as diferenças, reconhecendo as culturas indígenas 
como parte da nossa história. A escola é parte essencial nesse processo de ensinar 
a diversidade étnica e cultural. “Obviamente, reconhecemos as limitações da 
instituição escolar em lidar com questões como preconceito e tensões inter-
étnicas, mas é preciso que a escola estimule a reflexão e a tomada de posições.” 
(MANCINI, TROQUEZ, 2009, p.183).

Diante do fato de que “os índios no Brasil são uma pluralidade de etnias e 
culturas, que falam cerca de duas centenas de línguas” (COHN, 2005, p.486), 
conforme anunciado anteriormente, serão apresentados em nossa análise aqui 
jogos brinquedos e brincadeiras pertencentes às etnias: Kalapalo, Bororo, Tikuna e 
Pareci.

1-	 KALAPALO
A palavra Kalapalo significa ”outro lado”, esses são povos indígenas que fazem 

parte da Terra Indígena do Xingu (TIX), situado no Alto do Xingu localizado na Amazônia 
e onde se fala a língua Karibenha; dividem-se em várias aldeias. Apresentam uma 
relação diferenciada com os alimentos, pois além de utilizá-los como necessidade 
fisiológica também servem como relação com o outro. As casas são divididas em: 
no centro da aldeia casa das flautas, jovens na puberdade, casais com filhos, 
enlutados e as redes em ordem hierárquica familiar. Esse povo não tem índole 
guerreira ou caçadora, sendo agricultores (plantio de mandioca) e pescadores. 
O plantio é de responsabilidade masculina e as mulheres são responsáveis pela 
colheita e fabricação de polvilho para fazer beijus (OKADA; BARRETO, 2009).

JOGO: 
- HAGAKA:  Disputa em que se usa uma flecha longa chamada hüge, a qual é 
lançada diretamente com a mão. Os jogadores se dividem em dois times que ficam 
enfileirados e uma dupla avança fora da fileira para dar início aos lançamentos. 
O objetivo é acertar o oponente na perna a partir de uma distância que não 
ultrapassa 4 metros. O “alvo” fica de perfil em relação ao atirador, apoiado numa 
lança cuja ponta deve tocar o chão. Ele pode se mexer para esquivar-se da flecha 
lançada, mas não pode mover a ponta da lança pousada no chão. Para evitar 
ferimentos, a ponta da flecha 1 é embotada com uma bola de cera de abelha. É 
um jogo competitivo com ganhadores e perdedores. Propicia o desenvolvimento 
da pontaria, indispensável para a sobrevivência dessas comunidades (HERRERO; 
FERNANDES; FRANCO NETO, 2006).
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- KOPÜKOPÜ (peteca) 
confeccionada com palha de 
milho. (HERRERO; FERNANDES; 
FRANCO NETO, 2006).

- PIÃO feito com a fruta tucum ou cabaça; 
faz-se um furo para produzir um zumbido, onde 
o pião é lançado friccionando a varinha de 
bambu. (HERRERO; FERNANDES; FRANCO NETO, 
2006). Apresenta-se também em outras etnias, 
podendo ser confeccionado com outros 
materiais e recebendo outras nomenclaturas.

BRINQUEDOS: 

Figura 2. Kopükopü – peteca (brinquedo) 
- cultura Kalapalo. Fonte: https://mirim.

org/como-vivem/brincadeiras

Figura 3. Pião (brinquedo) - cultura Kalapalo. Fonte: https://
mirim.org/como-vivem/brincadeiras

BRINCADEIRAS:
- HEINÉKUPUTISU – corrida do saci 

Neste jogo de resistência e equilíbrio, o corredor deve correr num 
pé só, não sendo permitido trocar. Um risco é traçado na terra 
definindo o local da largada e outro a 100 metros de distância, 
como uma meta a ser atingida, mas cada um vai até onde 
consegue aguentar. Se ultrapassar a meta já e considerado 
um vencedor, mas se não a alcançar é sinal de que ainda não 
tem a capacidade esperada e precisa treinar mais. Apesar de 
a velocidade não ser aqui o mais importante, cada um por 
sua vez inicia a corrida o mais rápido possível. No final, vence 
quem foi mais longe com um pé só (CORRÊA, 2007, p. 969). 

Figura 4. HeinéKuputisu - corrida do saci (jogo) 
- cultura Kalapalo. Fonte: https://mirim.org/como-
vivem/brincadeiras
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- TOLOIKUNHÜGÜ  – gavião: É uma brincadeira de pega-pega. Um dos participantes 
será o “gavião”, que poderá ser definido por sorteio; as outras crianças serão 
“passarinhos”. O “gavião” desenha no chão uma grande árvore, cheia de galhos, 
nos quais as outras crianças se espalham e sentam-se, fingindo serem passarinhos 
em ninhos. A um sinal seu, que está coordenando a brincadeira, “o gavião” sai atrás 
dos “passarinhos” para caçá-los, mas estes saem de seus “ninhos” e se juntam num 
local bem próximo à “árvore”, batendo os pés no chão para provocar o “gavião”, 
fazendo uma algazarra com sua cantoria. O “gavião”, então, avança na direção 
do grupo e quando está bem perto dele, dá um pulo para tentar agarrar algum 
“passarinho”, mas eles saem correndo em todas as direções, fazendo manobras 
para driblar o perseguidor. Para uma trégua de descanso, voltam para seus “ninhos”, 
onde o “gavião” não pode pegá-los. Quando o “gavião” consegue pegar um 
dos “passarinhos”, nessa caçada, prende-o no seu refúgio, num lugar próximo da 
árvore. O último “passarinho” que conseguir escapar do “gavião” toma o seu lugar 
na próxima rodada da brincadeira, tornando-se o novo “gavião”. Essa brincadeira 
acontece na beira de uma lagoa ou de um rio. (HERRERO; FERNANDES; FRANCO 
NETO, 2006).

Figura 4. HeinéKuputisu - corrida do saci (jogo) 
- cultura Kalapalo. Fonte: https://mirim.org/como-

vivem/brincadeiras

2-	 BOROROS

Essa sociedade indígena foi uma das mais estudadas, explicando assim 
uma complexa organização social, rica cultura material e vida cerimonial bem 
elaborada. Localizada no Mato Grosso, região Centro-Oeste do Brasil. Sua noção 
de tempo é baseada na Lua (tempo Cíclico), ou seja, nas fases da lua. Quando 
se referem à quantidade de ano, não falam quantos anos o objeto “velho” possui, 
e sim “do tempo que não tinha homem, árvore, macaco”, limite numérico desse 
povo é 4 (SILVA; FRANCISCO, 2008).

Quanto à divisão do trabalho, os homens caçam (arco e flecha) e pescam 
(varas e linhas tecidas) e as mulheres produzem cestos para colheita (mantimentos, 
lenhas etc.). No entanto se um índio não trabalhar, ele não pode comer e a mulher 
pode substituí-lo por outro marido. A tradição dessa etnia é incorporada por cada 
um dos indivíduos, não existe um só para impor a tradição aos outros. Cada família 
possui um pedaço de terra, sendo de sua responsabilidade enquanto uso, no 
entanto a cada 4 ou 5 anos de forma coletiva eles tomam a decisão de mudarem-
se para a terra “descansar”. Em relação aos produtos, estes mesmos fazem a troca 
como uma relação social, sem se preocuparem em ganhar ou perder. Entre a 
maioria deles, o trabalho impregnam-se de atividades rituais, músicas e prazer, 
pois fazem tudo junto. (OKADA; BARRETO, 2009).

E as crianças dessas aldeias, permeadas pelas brincadeiras, preparam-se para 
a vida adulta e muitas das aprendizagens fazem com que se apropriem de sentidos 
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e significados por toda a vida, em que caçar, pescar é tornar-se guerreiro (menino) 
e as meninas, ao brincarem com cestos e bonecas de milho, prepararam-se para 
a vida de mãe (GRANDO, 2010).

JOGO: 
- ADUGO - JOGO DA ONÇA:  

O objetivo do jogo consiste em prender a onça na toca 
(figura triangular fora do retângulo), ou a onça capturar cinco 
cachorros. No jogo os movimentos podem ser feitos em todas 
as direções (horizontal, vertical e diagonal) de uma intersecção 
a outra das linhas traçadas no tabuleiro. Participam dois 
jogadores, um fica com a onça e o outro com os quatorzes 
cachorros. A peça que representa a onça fica bem no centro 
do tabuleiro e as demais, atrás, à direita e à esquerda. A onça 
começa, ou seja, jogador que está com a onça começa o 
jogo movimentando a peça para qualquer casa que esteja 
vazia, em qualquer direção. Em seguida, o jogador com os 
cachorros move a de suas peças. Tanto a onça quanto os 
cães podem andar uma casa (vazia) por vez, em qualquer 
direção e desse modo a onça captura um cachorro saltando 
sobre a casa em que ele esteja, para a próxima casa vazia, 
podendo capturar mais de um cachorro de cada vez (em 
todas essas situações se procede como no jogo de damas). 
Para vencer a partida o jogador com a onça deve capturar 
cinco cachorros ou o jogador com os cachorros impedir 
qualquer movimento da onça. Ao final da partida invertem-
se os papéis. O jogador que tem a peça da onça passa a 
representar os cachorros, e vice-versa (GRANDO, 2010, p.77).

Figura 6. Jogo da Onça - cultura Bororo. Fonte: https://
pt.slideshare.net/querjogar/jogos-africanos

Figura 7. Jogo da Onça - cultura Bororo. Fonte: http://jogodaonca.
blogspot.com.br/p/blog-page.html

BRINCADEIRA:
- MARIMBONDO 

Em primeiro lugar, faz-se necessário separar as crianças em dois 
grandes grupos: o de meninos e o de meninas. Formados os 
grupos, estes devem ficar separados por uma distância mínima 
de 10 m. Um grupo deve representar a comunidade e o outro os 
maribondos. O grupo número um deve simular a vida na aldeia 
(a caça, a pesca, a confecção do artesanato, entre outras 
atividades) enquanto o outro grupo deve, na areia, construir 
a casa do marimbondo, imitando seu zumbido característico. 
Após alguns minutos, cabe aos membros do primeiro grupo 
descobrir a casa de marimbondo e tentar destruí-la. No entanto, 
esta não representa uma tarefa muito fácil, pois os maribondos 
reagem, atacando o grupo. Nesse momento, as crianças se 
divertem muito, pois na luta entre as crianças e os maribondos 
acontecem muitos tombos, muitas crianças rolam na terra. 
Cabe às crianças que representam a comunidade imobilizar os 
maribondos e levá-los para o território inicial. Se conseguirem, 
vencem a guerra. Caso não consigam sair da casa dos 
maribondos, estes saem vitoriosos da brincadeira, pois esta acaba 
quando um dos grupos consegue apreender mais participantes 
do grupo adversário (OKADA; BARRETO, 2009, p. 216-217).

Figura 8. Marimbondo (brincadeira) 
– cultura Bororo. Fonte: http://www.
portaldoprofessor.mec.gov.br

3-	 TIKUNA

Constituem-se hoje a maior nação indígena do Brasil, situados no estado do 
Amazonas, ao longo do rio Solimões, são encontrados também na Colômbia e 
no Peru. Sua característica principal é o uso de uma língua tonal, considerada 
isolada, seu uso tem diferentes alturas na voz. Estão organizados em clãs, que 
regulam os casamentos, membros de uma metade devem casar-se com a outra 
metade oposta, essas são separadas por nomes de aves (mutum, arara e etc.) e 
a outra possui nome de plantas e animais (jenipapo, onça buriti e etc.). (OKADA; 
BARRETO, 2009).

JOGO: 
- ONÇA DANADA:  

O primeiro passo é escolher uma criança para representar a 
onça danada. Realizada esta escolha, as demais crianças
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devem formar uma grande roda e a onça danada deve 
caminhar para uma área distante da roda pelo menos uns 10 
metros. Após estes procedimentos, as crianças devem cantar a 
seguinte música: “Yo’i caçou uma onça, uma onça pintada, uma 
onça bonita, uma onça danada”. Após a música as crianças 
devem sentar-se no chão simulando um sono profundo. Nesse 
momento, a onça danada que, até então, estava distante 
deve se aproximar lentamente das crianças que formam a 
roda. Ao adentrar no círculo, a onça deve ranger os dentes, 
acordando assim as crianças que estão na roda. Estas, por sua 
vez, devem levantar-se imediatamente e segurar firmemente 
as mãos das crianças que estão ao seu lado fechando a roda. 
Nesse momento, a onça deve manifestar sua vontade de 
comer, revelando que entre as crianças que lá estão, haverá 
uma que saciará sua fome. As crianças saltam e gritam sempre 
de mãos dadas e a onça vai percorrendo o círculo atrás de 
sua presa favorita. De repente, a onça aleatoriamente escolhe 
uma criança, segura em um de seus braços e pergunta: “Que 
braço é esse?”. De imediato, a criança deve responder: 
“Esse braço é de murapiranga1”. Sempre a primeira criança 
escolhida é a que tem o braço de murapiranga. A onça 
danada como é, dá um salto para outra parte da roda e revela 
que se recusa a comer murapiranga. Nesse contexto, cabe ao 
felino ir a busca de outro alimento. Ao escolher outra criança, 
a onça faz a mesma pergunta: “Que braço é esse?”. Cabe à 
criança revelar por qual alimento é constituído seu braço. Os 
braços mais utilizados nessa brincadeira são: braço de açaí, 
de banana, de mulateiro, de cachinguba, de paracuba, de 
peixe, de pirão, de farinha. A onça danada vai perguntando, 
criança por criança, até que encontre alguma que satisfaça 
o seu desejo de comer. Ao escolher a criança que lhe servirá 
de alimento, a onça a joga no chão e simula de fato comer 
a criança. E, depois, corre para fugir dos familiares da criança 
que foi atacada. Nesse momento, todas as outras crianças que 
compõem a roda devem correr atrás da onça e tentar capturá-
la. Ao realizar esta façanha, com galhos de árvores devem 
simular que estão matando a onça. Enfim, vingaram a morte 
da criança que serviu de alimento para a onça então, é hora 
de fazer da felina, alimento para todas as famílias da aldeia. 
Assim, simulam dividira carne da onça entre os participantes da 
brincadeira que estão representando, cada qual, uma família. 
Feita a divisão da carne da onça, finalizam a brincadeira 
simulando o retorno as suas casas, com a carne da onça 

nas mãos e cantando a 
música: “Yo’i caçou uma 
onça, uma onça pintada, 
uma onça bonita, 
uma onça danada”. 
(OKADA; BARRETO, 
2009, p.220-221).

66

MOITARÁ - REVISTA DA FUNDAÇÃO ARAPORÃ |ARARAQUARA | N.5 |  V.6 |  85 p. |  Janeiro-Dezembro | 2018

Figura 9: Onça Danada 
(brincadeira) Cultura Tikuna. 
Fonte: http://territoriodobrincar.
com.br
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BRINCADEIRA:
- PIRARUCU   

Para dar início a esta brincadeira é necessário que as crianças 
façam uma roda e elejam uma pessoa para representar o 
Pirarucu. Este, por sua vez, deve ficar dentro do círculo. As crianças 
que formam o círculo devem ficar de mãos dadas, de maneira 
firme, e cantar a seguinte canção: “O pirarucu não pode fugir, 
o pirarucu não vai sair daqui”. Cabe à criança que representa 
o pirarucu tentar romper a barreira para concretizar a fuga, 
contrariando assim a canção. Quando o pirarucu consegue 
fugir, as demais crianças devem soltar as mãos, desfazer a 
barreira e imediatamente tentar capturá-lo. É uma brincadeira 
muito apreciada entre as crianças tikuna, haja vista que todas 
desejam representar o pirarucu, mas esse lugar de destaque 
só é alcançado pela primeira criança que tocar o pirarucu 
fugitivo. A cada rodada, o pirarucu é representado por uma 
criança diferente. Geralmente, essa brincadeira propicia muitas 
horas de diversão na aldeia (OKADA; BARRETO, 2009, p. 220).

Figura 10: Pirarucu (brincadeira) Cultura 
Tikuna. Fonte: http://indioapinaje.blogspot.
com.br/2011/11/um-pouco-da-historia-
da-crianca.html

4-	 PARECI

Seu território está localizado em Tangará da Serra, Mato Grosso, vivem em 
um lugares de matas e campos, assentada entre bacias do Rio da Prata e do 
Amazonas. Autodenominam-se Haliti (povos Humanos) e falam a língua Aruak. 
Para esses, o Gavião (chamado Utiariti) é considerado sagrado. Suas malocas são 
construídas com quatro varas flexíveis que são amarradas e fixadas umas travessas 
onde colocavam capim ou folhas de palmeira. No interior as redes são dispostas 
uma por cima das outras e na mais alta fica o dono da casa (Amure), pela casa 
estão espalhados vários trocos (servem de bancos) e na falta deles as pessoas 
ficam de cócoras. (OKADA; BARRETO, 2009).

Esse povo é cercado de muitos rituais e além de caça e pesca, plantam 
mandioca brava, milho e fabricam com o ananás 3  um vinho (oloniti) (OKADA; 
BARRETO, 2009).

3.   Ananás: substantivo masculino. Designação comum às plantas do gênero Ananás, da família das brome-
liáceas; nativas da América tropical, de folhas dispostas em roseta, com espinhos, que fornecem fibra sedosa 
e fruto múltiplo, sincárpico, composto de até 200 bagas carnosas ao redor de uma haste e coroado por uma 
roseta de folhas; possui propriedades medicinais digestivas, supurativas e é usada no tratamento de afecções 
pulmonares. ABACAXI (Ananás comosus, “infrutescência”).
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JOGO: 
- TIDYMURE – (boliche):  

Em primeiro lugar, cabe às participantes construírem na 
areia uma pista retangular com cerca de quinze metros de 
comprimento distribuindo nas extremidades, de cada lado, 
duas pequenas varetas de bambu com uma semente de 
milho na ponta de cada uma. Estas varetas funcionarão 
como os pinos do boliche. Cada dupla deve ficar de um 
lado da grande área desenhada na terra. O jogo consiste em 
derrubar os pinos da dupla adversária. Como as duplas lançam 
suas bolas simultaneamente, há uma grande probabilidade 
das bolas se tocarem no meio do campo. Quando isso 
acontece, as jogadoras devem correr para pegar as frutas 
que representam as bolas. Nesse momento, uma das duplas 
pode pegar todas as bolas que se encontram no meio do 
campo. Quando isso acontece, significa uma vitória cheia de 
glórias para a dupla que pegou todas as frutas, pois esta tem 
a oportunidade de, em um tempo menor, derrubar todos os 
pinos da dupla adversária. (OKADA; BARRETO, 2009, p.219-219).

Figura 11: Tidymure (jogo) Cultura Pareci
Fonte: http://ursasentada.blogspot.com.br

BRINCADEIRA:
- SUCURI    

As crianças chegam à beira do córrego e falam assim: - Quem 
cair por último na água vai ser sucuri e vai nadando atrás 
das outras crianças para pegá-las. Mas a equipe escolhe 
um pau para ser o pique, e a criança que e apoiar nele não 
será pega. Se o sucuri não conseguir pegar todas as crianças 

(quase sempre não consegue), as 
crianças manda-o chocar. Esta 
brincadeira de pegador na água, as 
crianças gostam muito e fazem muitas 
variações dela conforme o local onde 
brincam. (GRANDO, 2010, p.101).

Figura 12: Tidymure (jogo) Cultura Pareci
Fonte: http://ursasentada.blogspot.com.br
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Considerações Finais

Notamos que a pesquisa pode contribuir para uma sociedade mais 
igualitária, por meio da educação. Promovendo o respeito às diferenças das 
diversas manifestações culturais que existem na sociedade, principalmente 
as culturas indígenas, visto que estes povos ainda sofrem com o preconceito. 
Portanto é imprescindível que se reconheça e valorize as culturas indígenas 
e sua contribuição na formação da identidade cultural brasileira. 

Refletimos e apresentamos a literatura pertinente a esse trabalho, 
explorando suas possibilidades e concluímos, por meio da análise bibliográfica 
e documental, que o uso dos jogos, brinquedos e brincadeiras indígenas, 
de maneira lúdica, podem ser utilizados na ação docente como estratégia 
pedagógica para o ofício de ensinar voltado para cultura diversificada. 
Assim, podendo contribuir na superação de estereótipos em relação às 
diferenças, reconhecendo essa diversidade cultural existente na sociedade. 

 A partir da intervenção pedagógica voltada para o interculturalismo 
crítico defendido por Candau (2009) e Walsh (2009), existe a possibilidade 
de pôr em prática uma educação que valorize as diferentes culturas. 
Esse conceito bem entendido oportuniza estratégias pedagógicas 
que visam o respeito ao outro enquanto suas particularidades, ou 
seja, seus costumes, linguagens, modos de viver, respeitando as etnias. 

Sendo as culturas indígenas um importante legado na história de 
nosso país, é urgente pensar em uma educação intercultural que 
valorize a inter-relação entre as culturas e a escola é o eixo propulsor 
de um processo onde o ensino da diversidade torna-se preponderante.

Nesse sentido, estratégias lúdicas que utilizem jogos, brinquedos e brincadeiras 
indígenas devem estar presentes no processo de ensino/aprendizagem que permite 
à criança, desde a mais tenra idade, apropriar-se de sentidos e significados que 
facilitarão na construção do conhecimento e respeito da sua identidade e do outro.

Levando em consideração os indígenas como sujeitos históricos, a Lei nº 11.645/08 
surge como uma possibilidade de resgate e reconstrução de formas de ser e agir no 
mundo, valorizando as populações indígenas e suas etnias, porém, com algumas 
ressalvas, essa lei trouxe à tona algumas reflexões, como a temática indígena 
sendo subjugada e tratada como um apêndice sem ter qualquer diretriz específica.

Em suma, a oportunidade de se trabalhar nas escolas a história e cultura 
dos povos indígenas é um grande avanço, no entanto, uma educação 
intercultural crítica exige não só uma postura do docente na sala de aula, 
mas, de acordo com Candau (2009), uma transformação curricular que 
valorize as diferentes culturas não só a cultura comum. Só assim é possível a 
formação de pessoas para uma sociedade futura que respeite as alteridades.
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SEÇÃO 2

ENTREVISTA
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Atividades desenvolvidas na escola de educação em tempo integral e na sede do Coletivo Poitará, com 
a presença especial de indígenas Guarani-Nandeva da aldeia Nimuendajú da Terra Indígena de Araribá, 
Avaí/SP. Trata-se do “I Encontro de Educação, Arte e Cultura no Poitara. Diálogos sobre Educação e Arte 

Indígena”, realizado em outubro de 2018, através de uma parceria da Secretaria Municipal de Educação e o 
Coletivo Poitara, com apoio do GEERERI/Fundação Araporã e CEIMAM (Centro de Estudos Indígenas “Miguel 

A. Menendez”, FCL/UNESP-CAr). Fotos: acervos da Secretaria Municipal de Educação, Araraquara/SP

“Conhecer a história dos povos indígenas 
originários do Brasil, bem como dos povos 
africanos que foram trazidos à força para 

cá (em nome da imposta acumulação de 
capital que fundou a sociedade capitalista) 

e que juntos construíram esta nação com 
suor, sangue e luta, nos faz ter a certeza 

de que a postura antirracista é o conteúdo 
principal para entendermos e atuarmos, em 

qualquer área, no nosso tempo presente”.

Moitará: Em primeiro lugar, nós agradecemos seu aceite ao nosso convite para 
ser a entrevistada especial do presente número da Revista Moitará, cuja edição 
faz uma reflexão sobre os desafios e obstáculos da implantação do ensino de 
histórias e culturas indígenas na rede básica de ensino, como determina a Lei 
11.645/08.

Rafaela Rabesco: Eu agradeço muito o convite gentilmente feito pela Grasiela 
para colaborar com a Revista Moitará falando um pouco a respeito da minha 
experiência com relação à educação etnicorracial na temática indígena. O meu 
lugar de fala aqui é o de uma não-indígena e que, no geral, educa não-indígenas 
e, justamente por isso, busco fazer um trabalho que desconstrua a generalização, 
os estereótipos construídos socialmente e a desumanização promovida contra 
os povos indígenas do Brasil. Então, desenvolvo o meu trabalho no sentido de 
incentivar o conhecimento e o aprofundamento sobre as culturas e histórias 
indígenas, por meio da arte-educação, a fim de que sejam compreendidas, 
respeitadas e valorizadas.

Moitará: Muitos pesquisadores e educadores entendem que a Lei 11.645/08 
representa um grande avanço no reconhecimento e valorização das histórias e 
culturas indígenas. Você concorda?

Rafaela Rabesco: Concordo sim. Embora eu não acredite que a sociedade mude 
apenas a partir da implementação de novas leis, sei que algumas delas tocam tão 

Práticas Pedagógicas sobre a Temática Indígena numa Escola de 
Educação em Tempo Integral – Araraquara/SP
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Entrevista1 



profundamente a raiz da sociedade brasileira que se tornam fundamentais para 
mudar o rumo das coisas. Desde a implantação da lei 10.639 (que versa sobre 
o ensino de história e cultura africana e afrobrasileira) de 2003 pude perceber 
mudanças gradativas nos livros didáticos, nas abordagens dos conteúdos em 
sala de aula, nas novas diretrizes e orientações voltadas à educação básica e 
superior que chegavam pra gente por meio de formação continuada. Trabalhei 
de 2004 a 2010 na ONG Fonte (Frente Organizada para a Temática Étnica) que 
tinha como objetivo construir um cursinho pré-vestibular gratuito, popular, que 
auxiliasse a entrada de jovens negros e negras nas universidades públicas. Eu 
pude acompanhar todo o movimento de expansão tanto do acesso quanto 
das políticas de permanência no ensino superior voltado a estudantes negros e 
negras. Participei de inúmeras formações nesse período, atuei como professora 
voluntária do cursinho, depois contratada (por meio de editais para os quais 
inscrevemos projetos junto ao governo federal e ao governo local), e em 2008 
me tornei coordenadora do cursinho popular junto à Valquíria Tenório, grande 
amiga e companheira de trabalho. Nós promovíamos formações, ações voltadas 
à população do bairro Jardim Pinheiros, passamos a ser um dos Pontos de Cultura 
do Estado de SP. 
A presidente da ONG, Valéria Alves, é daquele tipo de pessoa que abraça o mundo 
na forma de projetos ligados à educação, ao esporte e à cultura. Realizávamos 
muitos projetos. A circulação diária na ONG era enorme: festivais de Música com 
a temática Afro (FENAFRO), tinha a escolinha de futebol, entrega de alimentos 
para a comunidade (a ONG era um polo do Bolsa Família num momento em 
que não tinha a forma de transferência de renda predominantemente)... enfim, 
eu estava cursando Ciência Sociais na UNESP desde o início de 2002, quando 
saí de SP e vim para Araraquara, e pude acompanhar toda essa efervescência 
das políticas sociais que marcaram esse momento histórico dentro e fora da 
universidade.

Moitará: E especificamente em relação à Lei 111.645/08?  

Rafaela Rabesco: Em 2009, quando entrei para o ensino público municipal como 
professora da Educação Integral, pude analisar mais de perto o efeito da 11.645 
no chão da escola. Naquele momento, percebi que o ensino público básico 
poderia ser um local propício para analisar a mudança de postura em relação 
aos conteúdos escolares e à questão indígena. De cara o que notei é que a 
presença da nova legislação se tornou uma prerrogativa, ou seja, para falar, 
fazer, promover algo em relação à questão etnicorracial era preciso seguir alguns 
caminhos novos. A equipe pedagógica, e eu me incluo, não sabia ao certo como 
fazer diferente. Isso era colocado como difícil e, às vezes, até impossível, mas aos 
poucos, com as formações continuadas que foram sendo oferecidas, os HTPCs 
formativos e a busca (por cursos fora, na UFSCar principalmente) daqueles que 
se incomodavam com a situação, a mentalidade e a compreensão sobre essas 
demandas legítimas e necessárias foram mudando. Claro que não se muda nada 
por decreto nem de uma hora para outra, mas era possível visualizar o processo 
acontecendo. Portanto, concordo que a Lei 1.645 represente um marco e um 
grande avanço tanto no reconhecimento quanto na valorização das histórias e 
das culturas indígenas. 

Moitará: Como professora da educação básica, que avaliação faz desses dez 
anos da Lei 11.645/08? O que temos para comemorar?
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Rafaela Rabesco: Bom, dos 10 anos de implementação da lei 11.645 eu pude 
presenciar 9 deles no chão da escola e, a partir disso, posso dizer que mudou 
bastante coisa, inclusive arrisco falar que temos algumas coisas pra comemorar 
sim. Mas temos muitas outras para nos atentar e buscar modificar também. 
Em primeiro lugar é complicado falar de uma lei específica aplicada dentro 
de uma legislação educacional mais geral e de políticas educacionais de 
momentos políticos distintos. Em alguns momentos, vi de fato as histórias e as 
culturas indígenas serem valorizadas, em outros, ficaram diluídas no proclamado 
discurso da miscigenação cultural brasileira. Embora, nos livros didáticos de 
História e Geografia, os indígenas ainda apareçam no passado, restritos às 
florestas, principalmente, à Amazônica, muitas formações continuadas têm 
feito a diferença, inclusive quando mostram outras fontes de informação, 
como sites indígenas ou de organizações indigenistas sérias. E é possível 
perceber nos discursos dos professores e dos estudantes essa mudança. Há, 
em segundo lugar, a falta de discussão a respeito de determinados conceitos 
antropológicos importantes que acabam levando ainda à certa generalização 
e estereotipação das populações indígenas. Por exemplo, na questão dos 
indígenas em contexto urbano ou àqueles que frequentam a universidade 
ou que trabalham na cidade... diversas vezes são vistos como “pessoas que 
deixaram de ser indígenas” devido a uma visão essencialista ou baseada em 
estereótipos historicamente construídos e amplamente reproduzidos. Estudos 
sobre a diversidade de línguas, culturas e histórias de diferentes povos indígenas 
fazem com que professores (em formações) e estudantes (no cotidiano 
das aulas) compreendam a complexidade exigida no entendimento das 
populações indígenas existentes. Portanto, é possível perceber que quanto mais 
temos formações com melhor qualidade, mais informações e conhecimentos 
construídos e compartilhados na escola (e na sociedade) de maneira a suplantar 
as visões genéricas e estereotipadas dos povos indígenas, melhor é o ensino das 
histórias e das culturas indígenas, vistas no plural e entendidas como existentes 
no presente... e mesmo que de formas diversas e em contextos múltiplos, 
devem ser respeitadas e valorizadas. É a partir, desses parâmetros e horizontes 
educacionais que crianças e adolescentes hoje, no município de Araraquara, 
estão sendo educados na Educação Integral. Isso nos enche de esperança. 
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Moitará: Observamos que, apesar da Lei 11.645/08, as escolas de um modo geral 
ainda trabalham a questão indígena apenas no dia 19 de Abril? Na sua opinião, 
por que isso acontece?
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Rafaela Rabesco: Hoje acontece muito menos do que antes, mas acontece sim. Eu 
vejo isso como um problema duplo de má formação. Na inicial e na continuada. 
O fato de que muitos dos professores (dos mais diversos cursos) não acessam nas 
universidades, onde acontece a formação inicial, a discussão sobre a questão 
etnicorracial. Eu fiz Ciências Sociais e não tive grande acesso aos conhecimentos 
necessários para exercê-los em sala de aula. Então, quando passamos a atuar no 
ensino público essa formação não está completa e precisa ser continuada com as 
temáticas relevantes a respeito da diversidade etnicorracial brasileira. Ninguém 
dá o que não tem, desse ponto de vista, muitas vezes no 19 de abril acabam sendo 
reproduzidos estereótipos do índio genérico que por mais de um século figuravam 
nossos livros didáticos para aprender e ensinar. Claro que pode haver um ímpeto 
individual de estudar, buscar, ler, conhecer, mas não podemos trabalhar apenas 
com isso, é necessário formação de qualidade. Muitas pessoas me perguntam: 
“mas Rafa fazer um cocar ou pintar o rosto deles é errado?”, eu costumo 
responder: “é certo te representarem com um desenho de uma portuguesa 
do século XVI?”. Falo isso, claro, em tom amigável, só pra iniciar a discussão. É 
complicado, percebo que falar da questão racial sempre nos coloca num campo 
minado, então vou tateando na conversa o que falar e como dizer para não 
afastar as pessoas, elas as vezes se sentem mal ou diminuídas em conhecimento 
e passam a achar que o que você faz é uma espécie de “patrulha ideológica”.

Moitará: Aproveitando essa sua fala tão importante, como você vê a educação 
das relações étnicorraciais no contexto social e escolar? 

Rafaela Rabesco: Discutir a questão racial é vital, faz parte da construção da 
nossa identidade, do reconhecimento das nossas raízes culturais, faz a gente 
entender sobre a nossa própria história como pessoa, como povo, como país. 
Mas é interessante provocar o lugar desconfortável inicialmente... questionar 
porque ao ser generalizada a pessoa se ofende? Porque não nos identificamos 
nem nos compreendemos quando somos descontextualizadas? Esse é exercício 
proposto na pergunta inicial, se você pinta alguém com “dois dedos de cada 
lado do rosto” achando que está reproduzindo uma pintura corporal indígena 
já é um erro sim, é simplista e sem sentido e ele se torna mais grave se você não 
sabe explicar ao estudante a que etnia esse símbolo retrata, por exemplo. O 
cocar não está presente em muitas etnias indígenas no Brasil, temos sim, mas 
está muitas vezes ligado ao imaginário que temos (por filmes, desenhos, etc.) 
de indígenas norte-americanos. Ou seja, essa atividade que parece lúdica e
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cativante termina sendo sem graça e estereotipada, assim não contribui em 
nada para o conhecimento da diversidade dos povos indígenas, justamente os 
homenageados do 19 de abril. Seria bem mais interessante transformar a data 
numa reflexão sobre os indígenas, suas histórias e culturas, mostra-los em vídeos, 
canções, filmes, como cineastas, políticos, escritores, rappers, artistas plásticos... 
protagonistas da sua própria história. 

Moitará: Embora identifiquemos continuidades e permanências em relação ao 
ensino de histórias e culturas indígenas na educação básica, você vislumbra 
também indícios de rupturas?

Rafaela Rabesco: Vejo indícios de rupturas sim, principalmente com relação 
à nomenclatura genérica “índio”, a maioria dos professores e estudantes já 
mencionam indígenas ou povos indígenas ou a etnia específica quando é o 
caso. Acredito que isso demonstra uma construção distinta de visão a respeito 
dos indígenas, não mais cristalizada historicamente, genérica culturalmente ou 
específica da floresta, mas de populações que vivem no nosso presente histórico, 
que falam diversas línguas, que tem práticas culturais específicas e que estão 
situados em contextos diversos (aldeados, urbanos, em florestas, lutando por 
demarcação, etc.). São rupturas bem interessantes e importantes. Uma vez, na 
aula de música, levei uma canção do MC Kunumi, um rapper de origem Guarani 
que escreve sobre os problemas enfrentados pelos indígenas na atualidade e 
que mora na aldeia de Krukutu, na região de Parelheiros, na zona sul de São 
Paulo. Quando eu falei o lugar, uma estudante fez uma cara de assustada porque 
havia morado na mesma região e disse que “nunca tinha visto indígenas lá”. Foi 
uma boa oportunidade para falarmos de indígenas que vivem nas cidades e 
desmistificar a vestimenta como sendo marcador de quem é ou não de etnia 
indígena. Usei exemplos do próprio jeans que a maioria vestia, questionando o 
que aquela roupa dizia sobre a origem étnica deles, falei da Levi’s e um pouco 
da história do jeans, também sobre palavras estrangeiras que usamos no dia a 
dia... Enfim, a discussão rendeu, inclusive tive inclui outras músicas dele nas aulas 
por pedido dos estudantes, eles adoraram.

Moitará: Você é professora numa escola em tempo integral em Araraquara 
conhecida por fazer um trabalho diferenciado em relação ao ensino de histórias 
e culturas indígenas, talvez um exemplo de ruptura, não é mesmo? Como é 
estruturado esse trabalho nos seus aspectos pedagógicos, curriculares e nas 
atividades escolares? 

Rafaela Rabesco: Na Educação Integral nós trabalhamos com um tema norteador 
anual, para todas as unidades que oferecem o tempo integral, e também com um 
tema definido por cada unidade (baseado no anual) para fomentar as oficinas 
em torno de objetivos e procedimentos que levem os estudantes a construírem 
determinadas habilidades ao longo do ano letivo. O currículo da Educação 
Integral está baseado em conteúdos estudados e praticados nas oficinas 
pedagógicas por meio das quais desenvolvemos as atividades, são as oficinas 
de Tecnologia da Informação e da Comunicação (TIC), Música, Relações, Artes 
Visuais, Teatro, Literatura, Jogos, Educação Ambiental e Organização de Estudos 
e Pesquisa. Nesses 11 anos na Educação Integral trabalhei sempre na oficina de 
Música junto a outras oficinas alternadas como TIC, Literatura, Teatro e Relações. 
Trabalhamos em oficinas diferentes, mas com os conhecimentos e os estudantes 
sendo vistos sempre de maneira integral. Se na oficina de música eu trabalho 
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uma canção dos Suruí de Rondônia, falo da cultura, da língua, traduzimos a 
música e cantamos na língua original. Os estudantes, portanto, não aprendem 
apenas uma canção, mas seu contexto social, histórico e cultural. Em TIC, busco 
programar pesquisas em que eles possam ter contato, por meio de imagens, 
com o território, com as tradições... assim, a música cantada vai tomando novos 
contornos e sentidos. Na oficina de Literatura, trabalho com a poesia da Márcia 
Wayna Kambeba, outro povo indígena, mas que trata da mesma temática: 
refazer a humanidade. A professora de Educação Ambiental fala da região em 
que vivem determinados povos e debate a demarcação de terra, a poluição 
das águas dos rios, o desmatamento e seus impactos em povos como os Krenak 
na região do Rio Doce (contextualizando a tragédia anunciada em Brumadinho 
depois do rompimento da barragem seguida da liberação de lama tóxica com 
rejeitos da mineração). A professora de Teatro faz uma leitura dramatizada de 
um trecho do livro “Ideias para adiar o fim do mundo” de Ailton Krenak e faz uma 
criação coletiva de pequenas cenas com os estudantes. Na oficina de jogos, a 
professora fala dos Jogos Indígenas e, em TIC, os estudantes pesquisam cada 
regra e forma de jogar. Aí fazemos um dia com horário diferenciado para debater 
jogos colaborativos e competitivos, jogamos os jogos indígenas, recriamos outros 
inspirados nos que pesquisamos... enfim, há uma transdisciplinaridade muito 
grande e valiosa na Educação Integral, ver os estudantes de maneira integral 
e construir o conhecimento de maneira integrada é uma forma de exercitar o 
protagonismo, a criatividade e de fazer arte transformando o mundo (de alguma 
maneira) e, certamente, a si mesmos.

Moitará: E existe algum trabalho da instituição voltado para a comunidade? A 
escola tem essa preocupação no desenvolvimento do projeto pedagógico no 
que diz respeito aos conteúdos voltados para a educação das relações étnico-
raciais?

Rafaela Rabesco: A escola em que trabalho tem sempre essa preocupação, 
mesmo nas reuniões com as famílias, a cada bimestre, após os recados e 
informações sobre o andamento das aulas, desenvolvemos conteúdos com pais, 
mães e responsáveis, propondo discussões com temáticas ligadas ao nosso tema 
anual, à questão etnicorracial, ao convívio familiar, à formação da identidade, 
etc. Além disso, evolvemos a comunidade em campanhas de arrecadação de
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alimento para os Guarani, fizemos algumas Semanas Indígenas no mês de abril, 
com palestras, apresentações artísticas, presença de indígenas convidados, 
distribuímos trabalhos feitos pelos estudantes no espaço escolar, desde o portão, 
com cartazes com mapas do Brasil e nomes com localização de diversos povos  
indígenas, até poesias de indígenas de diversas etnias nas árvores do pátio 
de entrada, canto coral com músicas em línguas indígenas diferentes, pintura 
corporal com significados e tintas naturais feitas pelos estudantes a partir de 
conhecimentos indígenas na área externa... enfim, buscamos trabalhar com a 
comunidade e para ela, pois todas as apresentações que criamos, ao longo 
do ano, tem como objetivo sensibilizar o público (que no geral são familiares e 
membros da comunidade local) para o respeito às diferenças e a valorização 
da diversidade.

Moitará: No seu modo de entender, quais as principais dificuldades e desafios 
para a desconstrução de preconceitos e estereótipos em relação aos povos 
indígenas no ambiente escolar? E quando essa situação aparece no seu contexto 
de trabalho, como são realizadas as mediações?

Rafaela Rabesco: A primeira dificuldade é que geralmente não é uma 
diversidade muito presente no próprio ambiente escolar. Apesar de termos pelo 
menos 2 famílias indígenas que vieram de outros estados na escola. No geral, as 
turmas não convivem diariamente com a presença de etnias indígenas, muitas 
vezes, para os estudantes, esse assunto diz respeito a pessoas que estão longe. 
Portanto, sensibilizá-los para a questão indígena é aprofundar o entendimento 
sobre a localização desses povos, suas histórias e culturas, a fim de descontruir 
preconceitos e estereótipos, identificando-os como os povos originários do Brasil 
e que têm influência sobre o que todos nós somos hoje. No caso, de qualquer 
situação com alunos e alunas indígenas no contexto escolar em que atuo 
relacionada a preconceito, por exemplo, a mediação é sempre feita por toda a 
equipe pedagógica, da direção, coordenação, às professoras em sala de aula, 
sempre são realizadas discussões sobre o tema nas reuniões e nos HTPCs formativos 
com a coordenadora e as decisões de adequação de conduta são orientadas 
e coletivamente postas. Não toleramos nenhum tipo de discriminação. Sabemos 
que nessa idade, os estereótipos e preconceitos são manifestos, muitas vezes, 
por meio de piadas, apelidos, colocados como situações de brincadeira, mas 
tratamos com a importância que realmente tem, são gatilhos de violência que 
se perpetuados vão se cristalizando e se reproduzindo no cotidiano, portanto, é 
necessário uma postura antirracista para combater esse tipo de comportamento 
que propaga o ódio e a falta de respeito às diferenças etnicorraciais, culturais, 
religiosas... acesso à informação, arte, cultura e educação de qualidade 
são fundamentais para modificar isso e é pelo que trabalhamos diária e 
incansavelmente.

Moitará: Uma outra questão muito importante é a formação de professores 
e professoras sobre as questões indígenas, especialmente no que se refere 
ao conhecimento da diversidade dos povos indígenas no Brasil. Qual é a sua 
avaliação sobre os processos formativos dos docentes e como isso tem se dado 
na escola em que leciona? Você estabelece uma relação entre os resultados 
positivos da escola com a formação dos educadores?

Rafaela Rabesco: Com certeza os resultados positivos da escola têm a ver com a 
formação dos professores. A formação continuada tem um papel fundamental: 
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complementar a formação inicial tratando de temas e buscando construir 
conhecimentos que não tivemos acesso na formação inicial. É uma forma de 
atualizar (em conteúdos e métodos de ensino) os profissionais da educação ao 
passo em que trata de questões que estão na ordem do dia. Há uma relação direta 
na melhoria da educação para as relações etnicorraciais no contexto escolar 
com as formações voltadas aos professores e a toda a equipe pedagógica. 
Há também o que chamarei aqui de ímpeto individual. Algumas pessoas em 
contextos escolares distintos vêm determinadas questões como importantes 
de serem trabalhadas junto aos estudantes e a comunidade escolar, tomando 
para si ou para um grupo de profissionais essa tarefa. Se dedicando ao estudo 
da temática, se aprofundando, buscando cursos fora da rede, participando de 
ONGs que debatam a questão, lendo sobre o tema, indo a palestras, etc. Ou seja, 
há tanto um esforço individual quanto coletivo para fazer com que a questão 
seja tanto trabalhada em temáticas anuais, nos HTPCs coletivamente, quanto 
aprofundada em cada oficina, em cada uma das aulas, individualmente por 
cada professor. A maneira como o assunto é abordado sempre será embasado 
nos processos formativos e na individualidade de quem conduz, é um binômio 
importante na qualidade da educação que será oferecida, ou seja, a formação 
vivenciada pelo professor e a forma como cada um transformará as informações 
estudadas nos cursos em conhecimentos interessantes e atrativos, no contexto 
da aula, para que toquem os estudantes.

Moitará: Quando se trabalha a temática indígena na escola, uma das 
principais preocupações dos educadores e estudiosos comprometidos com o 
reconhecimento da diversidade cultural é com o protagonismo indígena. Nesse 
sentido, vocês na escola costumam promover atividades com os indígenas?

Rafaela Rabesco: Já tivemos a presença de indígenas na escola para roda de 
conversa e apresentação musical, mas não é algo que aconteça facilmente 
ou de maneira tão frequente quanto gostaríamos. No geral, dependemos de 
parcerias para trazê-los, já que os recursos da escola pública não dão conta. 
Quando recebemos um grupo indígena Guarani foi a partir de uma parceria 
com a Secretaria Municipal da Educação. Os professores participaram de uma 
formação e os indígenas estiveram com a gente também no espaço escolar, 
conversaram com os estudantes, almoçaram com eles... o contato foi muito 
prazeroso e cheio de perguntas curiosas, pedidos de cantos, queriam ver os 
instrumentos e aprender a tocar... Foi uma troca muito especial que marcou 
os estudantes, ora ou outra eles relembram esse momento. Buscamos também 
exercitar o protagonismo por meio de vídeos e documentários feitos por indígenas, 
apresentando nas aulas, escritores, intelectuais e artistas indígenas da poesia, das 
artes plásticas, da música. É uma forma dos estudantes compreenderem que o 
lugar do indígena é onde ele quiser estar, que sua voz é valiosa, representativa e 
deve ser ouvida.

Moitará: Na sua realidade escolar, quais são as atividades voltadas para a 
temática indígena realizadas em espaços não formais de educação, como 
os museus? Qual é a importância dessas práticas? Quais resultados têm sido 
alcançados e que merecem ser destacados?

Rafaela Rabesco: As atividades voltadas à temática indígena em espaços não 
formais de educação ficam por conta de visitas agendadas e disponibilidade de 
transporte pela Secretaria da Educação a museus, exposições ou contação de 
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histórias em espaços como o MAPA (Museu de Arqueologia e Paleontologia), a 
Casa da Cultura, o Museu do Boneco e o SESC de Araraquara. Essa prática de sair 
do ambiente escolar e poder mostrar aos estudantes espaços de conhecimento 
que precisam ser democraticamente acessados por eles e por suas famílias, faz 
com que a educação ganhe novos contornos, horizontes se abram e se ampliem. 
É importante que conheçam, saibam que esses locais existem e que, por direito, 
são lugares que podem proporcionar novos conhecimentos e visões de mundo, 
assim aprendem a circular por eles, entendendo como funcionam e o que podem 
proporcionar. Alguns estudantes já relataram, após uma visita ao teatro do SESC, 
por exemplo, que os pais gostaram tanto do que ele contou sobre o que vivenciou 
que foram conhecer e fizeram até a carteirinha. Outros, após uma exposição 
no MAPA, convenceram os pais e os irmãos a irem no fim de semana. Alguns 
relataram ir mais de uma vez numa mesma exposição com avós, tios e primos, 
porque acharam interessante. Acredito que o papel de multiplicadores da arte, 
da informação e do conhecimento tem sido compreendido e incorporado pelos 
estudantes, resultando em novas configurações familiares de lazer e cultura.

Moitará: No que se refere à sua memória afetiva no trabalho que desenvolve 
sobre as culturas indígenas, quais são suas principais lembranças em relação à 
construção desses conhecimentos junto aos seus alunos e às suas alunas?
 
Rafaela Rabesco: Tenho muitas lembranças que guardo com carinho de todos 
esses anos de trabalho com a temática indígena na Educação Integral. As 
principais e mais queridas estão relacionadas a estudantes que, no decorrer das 
aulas sobre o tema, foram se afirmando indígenas e outros que se sensibilizaram 
para o desenvolvimento de uma postura antirracista. O primeiro caso aconteceu 
duas vezes em anos diferentes, com duas estudantes. Uma delas veio de uma 
aldeia indígena do Pará quando ainda era bem pequena. Não se lembrava de 
muita coisa, mas tinha dificuldade de falar o português e os traços indígenas 
marcavam fortemente o seu rosto. Seus irmãos adolescentes estavam na fase de 
ser mais parecido do que diferente em relação aos colegas de escola, mas ela 
estava querendo se descobrir. Um dia, depois de uma apresentação de músicas 
indígenas, ela virou pra mim, na frente dos colegas, e disse bem alto, “eu sou 
indígena, sou mesmo e tenho orgulho”. Pareceu um desabafo, uma conclusão, 
um grito de afirmação, tudo junto. Abracei ela, emocionada. A vivência das 
canções, o figurino, a iluminação, o coletivo e a sua individualidade de alguma 
maneira fizeram sentido entre o antigo e o novo, entre o ontem e o hoje. As canções 
indígenas, cantadas em línguas diversas, sempre foram um desafio profissional e 
pessoal. Na faculdade fiz parte do coral Rairaram da Unesp Araraquara. Foram 
quatro anos de muito aprendizado em que desenvolvi a arte do canto e tomei 
contato com canções indígenas que nunca tinha ouvido antes. Quando me tornei 
professora da oficina de música a primeira ideia, o primeiro desejo, foi trabalhar 
com as canções de diversos povos indígenas e suas culturas, línguas, contextos... 
foi o que fiz. De início nem estudantes nem professores achavam que daria certo, 
diziam que as letras eram impossíveis de serem aprendidas, outras professoras 
amigas falavam o contrário, que seria um desafio para eles e para mim. Topamos 
o desafio e foi complicado no começo, até se perceberem cantarolando por aí, 
sem letra, sem nada. Um pai me parou na saída da escola e perguntou o que 
significava um barulho que o filho estava fazendo no banho e que disse que era 
uma música. Era um barulho de água que se faz puxando o ar pela boca, entre 
os dentes. Uma canção linda dos Kraô, eu disse para ele. Na apresentação foi 
um furor, no final todos - professores, pais, mães, avós - queriam aprender como 
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5.	 Título em maiúsculo, centralizado e em negrito;
6.	 Nome do(s) autor(es) alinhado à direita depois de uma linha de espaço do 
título;
7.	 Vinculação institucional, logo abaixo do(s) nomes(s) do(s) autor(es), 
também alinhado à direita;
8.	 Endereço eletrônico logo abaixo da vinculação institucional;
9.	 Depois de uma linha de espaço, o resumo do trabalho:
a)	 O resumo deve conter até 15 (quinze) linhas;
b)	 Fonte Arial; tamanho 12, espaçamento simples;
c)	 Parágrafo único; sem bibliografia; sem notas; em margem; sem figuras 
(apenas texto);
d)	 Depois de uma linha de espaço, deve-se acrescentar três palavras-chave.
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fazer aquele barulho que parecia o de água corrente, com a boca. Enfim, são 
muitas memórias desses anos todos.

Moitará: No que se refere à sua memória afetiva no trabalho que desenvolve 
sobre as culturas indígenas, quais são suas principais lembranças em relação à 
construção desses conhecimentos junto aos seus alunos e às suas alunas?

Moitará: Além de professora da educação básica, você também é integrante do 
GEERERI/Fundação Araporã que realiza um trabalho voltado para a valorização 
das histórias e culturas indígenas na cidade. Gostaríamos que fizesse algumas 
considerações sobre a importância de participar do trabalho educativo da ONG 
e suas ações muitas vezes articuladas com a escola, mas também voltadas para 
outros espaços de educação.
 
Rafaela Rabesco: O GEERERI e a Fundação Araporã me proporcionaram 
conhecer, estudar, discutir e desenvolver novos projetos educativos, dentro e 
fora do ambiente escolar. Portanto, não apenas voltados aos estudantes, mas 
também à formação de professores. Realizei um trabalho de alguns meses para 
professores do município de Itapecerica da Serra, em SP, com Rosana Aparecida 
Silva e Paulo Ferreira, grandes professores, estudiosos e artistas, pela Fundação 
Araporã. Aqui em Araraquara, para professores da rede durante uma semana, fiz a 
formação com a Fernanda Benedito e pudemos discutir as questões etnicorraciais 
na temática negra e indígena. Além disso, o grupo GEERERI possibilita a realização 
de estudos sobre a temática indígena com pessoas de diversas áreas, por meio 
da apresentação de trabalhos, estudo de artigos recentes, discussão de dados e 
a pensar novas formas de atuação na cidade de Araraquara. Seja auxiliando nas 
estratégias ou nos conteúdos que levo aos estudantes em sala de aula, seja na 
forma de elaboração de projetos que podemos realizar com indígenas aldeados 
ou em contexto urbano, na forma de cursos de formação, como o que atuei 
junto à Grasiela Lima e Ariabo Kezo na UNESP, ou por meio de colocar a pauta 
indígena sobre a origem de Araraquara na ordem do dia.

Moitará: Agradecemos mais uma vez sua participação nesta nossa edição 
da Revista Moitará, o que muito nos honra, e deixamos este espaço para suas 
considerações finais, ou para colocar alguma questão que considera importante 
e que não mencionamos nesta entrevista.
 
Rafaela Rabesco: Eu agradeço muito o convite e principalmente a possibilidade 
de debater e salientar a importância de construirmos uma reeducação das 
relações etnicorraciais. O papel de luta da Revista Moitará e da Fundação 
Araporã é extremamente necessário, nos mantém alertas, nos faz refletir e buscar 
saídas democráticas e solidárias para as causas indígenas hoje. Num país tão 
plural, mas também tão desigual como o nosso, perceber o que está por trás 
da construção de uma identidade miscigenada é fundamental. Conhecer a 
história dos povos indígenas originários do Brasil, bem como dos povos africanos 
que foram trazidos à força para cá (em nome da imposta acumulação de 
capital que fundou a sociedade capitalista) e que juntos construíram esta nação 
com suor, sangue e luta, nos faz ter a certeza de que a postura antirracista é o 
conteúdo principal para entendermos e atuarmos, em qualquer área, no nosso 
tempo presente. 



10.	 Abstract: com máximo de 15 (quinze) linhas; em margem; fonte Arial, 
tamanho 12; espaçamento simples; sem margem. Depois de uma linha de 
espaço: keywords. 
11.	 Depois de duas linhas de espaço, o texto completo do trabalho;
12.	 As citações de até três linhas devem constar entre aspas, no corpo do 
texto, com o mesmo tipo e tamanho de fonte do texto normal. As referências 
devem indicar entre parênteses nome do autor em letras maiúsculas, ano de 
publicação e páginas;
13.	 As citações a partir de quatrolinhas devem ser em Arial 11, com recuo 
esquerdo de 4 cm, espaçamento simples. 
As referências devem constar no corpo do texto, entre parênteses;
14.	 O uso de notas de rodapé deve ter apenas o caráter explicativo/
complementar. Devem ser numeradas em algarismos arábicos sequenciais (Ex. 
1, 2, 3 etc.) na fonte Arial 10 e espaçamento simples;
15.	 Depois de duas linhas de espaço, ao final do texto, as referências 
bibliográficas devem ser apresentadas de acordo com as normas da ABNT, 
dispostas em ordem alfabética por autor;
16.	 Os textos poderão apresentar imagens, ilustrações e/ou gráficos desde 
que apresentem as fontes e informações exigidas pela legislação em vigor no 
país;
17.	 As páginas não devem ser numeradas;
18.	 Os textos deverão ser elaborados em português. Caso apresente problemas 
textuais ou gramaticais, apontados pelos pareceristas, o mesmo será devolvido 
para as devidas correções sob a responsabilidade do(s) autor(es), estipulando 
prazo para devolução do mesmo.
19.	 O editor-chefe encaminhará notificação aos autores informando sobre a 
aprovação ou não do texto para publicação. Junto á notificação será enviada 
cópia do conteúdo do parecer, sem identificação do parecerista; 20.	 C a s o 
o autor não promova as alterações sugeridas, em se tratando apenas de mera 
irregularidade (erros ortográficos, formatação etc.), a Revista poderá promover 
de ofício as modificações necessárias.
21.	 Não se tratando de meras irregularidades, o não atendimento pelo autor das 
solicitações de ajustes ou modificações, ou em caso de plágio ou descumprimento 
da presente norma, haverá exclusão do trabalho, comunicando-se via e-mail;
22.	 Os textos deverão ser enviados exclusivamente para o e-mail: revistamoitara@
gmail.com O editor-chefe encaminhará os artigos para o Conselho Editorial, sem 
identificação do(s) autor(es), para dois pareceristas cujos nomes serão mantidos 
em sigilo. Em caso de divergências nos pareceres, o texto será enviado a um 
terceiro consultor;
23.	 Nos casos em que o pareceristas sugerirem ajustes ou correções nos 
trabalhos enviados, os autores devem proceder aos referidos ajustes dentro do 
prazo de 15 dias para que sejam enviados para nova análise formal;
24.	 Conceitos, afirmações e ideias contidas no texto serão de inteira 
responsabilidade do(s) autor(es);
25.	 Resenhas, resumos, entrevistas e outros textos não serão submetidos ao 
sistema de pareceres. A publicação de tais matérias será decidida pela Comissão 
editorial Executiva;
26.	 Um mesmo autor não poderá ter mais de 1 (um) artigo científico publicado 
no mesmo exercício. Não serão computados neste limite as resenhas e resumos.
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Declaração de Direito Autoral
Ao realizar a submissão do texto o(s) autor(es) está(ão) concordando 

automaticamente com a publicação do mesmo, caso obtenha pareceres 
positivos dos avaliadores. Dessa forma, com a publicação o(s) autor(es) estará(ão) 
automaticamente cedendo os direitos autorais do texto para a Moitará – Revista 
Eletrônica da Fundação Araporã.

Os autores somente poderão publicar o mesmo texto em outras obras, veículos 
e/ou periódicos mediante autorização formal da Comissão Editorial da revista.

Tal procedimento faz-se necessário porque a Moitará tem o compromisso de 
publicar apenas textos originais.

Tendo em vista as normas do trabalho científico, a autoria do trabalho deve 
ser restritaàqueles que fizeram uma contribuição significativa para a concepção, 
projeto, execução ou interpretação do estudo relatado. No caso de vários autores, o 
autor principal deve garantir que todos os coautores estejam incluídos no artigo. O autor 
principal também deve certificar-se que todos os coautores viram e aprovaram a versão 
final do manuscrito e que concordaram com sua submissão para publicação.

 

Política de Privacidade
Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para 

os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras 
finalidades ou a terceiros.
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